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APRESENTAÇÃO

A 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará - Alece, 
em um resgate a legislação estadual, publica o quarto 
volume das Leis Complementares, contribuindo com a 
diversidade e a manutenção da qualidade de seu acer-

vo jurídico, ao disponibilizá-lo às consultas que se fizerem neces-
sárias.

Distingue-se nesta iniciativa um criterioso trabalho do Departa-
mento de Gestão de Pessoas desta Casa, que envolve a compilação, 
a atualização e a revisão técnica do conteúdo realizado em parceria 
com a equipe do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvol-
vimento do Estado do Ceará -Inesp. Juntos, ambos colaboram para 
uma melhor compreensão das leis que regem o cidadão e benefi-
ciam o público com informações precisas e atualizadas.

A Alece tem a honra de lançar e disponibilizar gratuitamente esta 
edição, com a certeza de que o pleno conhecimento da legislação 
colabora para o desenvolvimento de políticas públicas essenciais 
ao desenvolvimento do nosso estado.

Deputado Evandro Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará



PREFÁCIO

O 
Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvi-
mento do Estado do Ceará - Inesp -, criado em 1988, 
é um órgão técnico e científico de pesquisa, educa-
ção e memória. Ao idealizar e gerenciar projetos atu-

ais que se alinhem às demandas legislativas e culturais do Estado, 
objetiva ser referência no cenário nacional.

Durante seus mais de 30 anos de atuação, o Inesp prestou efeti-
va contribuição ao desenvolvimento do Estado, assessorando, por 
meio de ações inovadoras, a Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará. Dentre seus mais recentes projetos, destacam-se o “Edições 
Inesp” e o “Edições Inesp Digital”, que têm como objetivos: edi-
tar livros; coletâneas de legislação; e, periódicos especializados. O 
“Edições Inesp Digital” obedece a um formato que facilita e amplia 
o acesso às publicações de forma sustentável e inclusiva. Além da 
produção, revisão e editoração de textos, ambos os projetos contam 
com um núcleo de Design Gráfico.

O “Edições Inesp Digital” já se consolidou. A crescente demanda 
por suas publicações segue uma média de quarenta mil downloads 
por mês e alcançou um milhão de acessos. As estatísticas demons-
tram um crescente interesse nas publicações, com destaque para as 
de Literatura, Ensino, Legislação e História, estando a Constituição 
Estadual e o Regimento Interno entre os primeiros colocados.

Os Leis Complementares compõem mais uma obra do diversificado 
catálogo de publicações do “Edições Inesp Digital” e que, direta 
ou indiretamente, colaboram para apresentar respostas às questões 
que afetam a vida do cidadão.

Prof. Dr.  João Milton Cunha de Miranda
Diretor Executivo do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o De-

senvolvimento do Estado do Ceará



O 
aperfeiçoamento da produção legislativa depende 
diretamente de debates e da produção de material 
de suporte especializado prestado aos seus auto-
res. A publicação intitulada Leis Complementares, 

é uma produção do Departamento de Gestão de Pessoas – DGP, da 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará – Alece, com leis que 
regulamentam as normas previstas na Constituição. 

O DGP, ao participar da definição das políticas referentes à ges-
tão de pessoas, buscando colaborar para a eficiência das ativida-
des desta Casa, tem a honra de disponibilizar esta publicação, em 
parceria com o Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desen-
volvimento do Estado do Ceará – Inesp, que visa contribuir com a 
qualidade da produção legislativa do Estado e auxilia a qualificar a 
luta pela manutenção da democracia brasileira.

Maria Elenice Ferreira Lima Bento Pinheiro
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoas
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LEI COMPLEMENTAR Nº 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012

DISPÕE SOBRE REGRAS PARA A TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS FINANCEIROS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO 
PODER EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE CONVÊNIOS E 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 
12.08.2013
*Redação anterior: DISPÕE SOBRE REGRAS PARA A TRANS-
FERÊNCIA DE RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES 
DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE CONVÊ-
NIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

*Art. 1º Esta Lei Complementar define as regras a serem observadas pelos órgãos e entidades 
do Poder Executivo Estadual, para fins de transferência de recursos financeiros para entes e en-
tidades públicas, pessoas jurídicas de direito privado e pessoas físicas, para execução de ações 
em parceria, mediante convênios e quaisquer instrumentos congêneres. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 1º Esta Lei Complementar define as regras a serem observadas pelo órgãos e 
entidades do Poder Executivo Estadual, para fins de transferência de recursos para entes e entidades 
públicas, pessoas jurídicas de direito privado e pessoas físicas, mediante convênios e quaisquer ins-
trumentos congêneres. 

§ 1º Subordinam-se ao regime desta Lei Complementar:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta;
II - as autarquias, as fundações públicas, os fundos, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado do Ceará;
*III - as pessoas jurídicas de direito privado e as pessoas físicas que recebam recursos financei-
ros mediante convênios e quaisquer instrumentos congêneres. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: III - as pessoas jurídicas de direito privado e as pessoas físicas que recebam recur-
sos mediante convênios e quaisquer instrumentos congêneres.

§ 2º Além das regras estabelecidas nesta Lei Complementar, as transferências de que trata o 
caput deverão obedecer também ao disposto na Constituição Federal, na Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 e na Constituição Estadual, bem como atender às condições estabelecidas 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
*§ 3º As transferências previstas em legislação específica deverão obedecer ao disposto nesta 
Lei Complementar, podendo ser estabelecidas regras próprias para a sua operacionalização em 
regulamento. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: § 3º As transferências previstas em legislação especifica deverão obedecer ao 
disposto nesta Lei Complementar, exceto aquelas obrigatórias decorrentes de determinação consti-
tucional e legal, para as quais fica dispensada a celebração de convênios ou quaisquer instrumentos 
congêneres.

*§ 4º As disposições contidas nesta Lei Complementar não se aplicam:
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*I – às transferências obrigatórias decorrentes de determinação constitucional e legal, bem 
como às destinadas ao Sistema Único de Saúde, para as quais fica dispensada a celebração de 
convênios ou quaisquer instrumentos congêneres;

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*II – aos Contratos de Gestão firmados com Organizações Sociais, nos termos da Lei Estadual 
nº 12.781, de 30 de dezembro de 1997, e suas alterações;

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
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*III - aos contratos de rateio firmados com consórcios públicos nos termos da Lei Federal nº 
11.107, de 6 de abril de 2005;

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*IV – aos contratos de subvenção habitacional firmados com instituições financeiras, nos termos 
da Lei Estadual nº 15.143, de 23 de abril de 2012;

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*V – aos contratos de subvenção econômica e aos termos de concessão de auxílio à pesquisa fir-
mados com empresas e pessoas físicas, nos termos da Lei Estadual nº 14.220, de 16 de outubro 
de 2008. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:
I - Transferência Voluntária: entrega de recursos financeiros a outro ente ou entidade pública, 
que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de 
Saúde;
*II - Transferência para o Setor Privado: destinação de recursos financeiros para, direta ou in-
diretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas, incluída a 
concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive as respectivas prorro-
gações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em constituição 
ou aumento de capital;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: II - Transferência para o Setor Privado: destinação de recursos públicos para, dire-
ta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas, incluída a 
concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações 
e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em constituição ou aumento 
de capital;

*III - Convênio: instrumento que disciplina a transferência de recursos financeiros pelos órgãos 
e entidades estaduais, para ente ou entidade pública, pessoa jurídica de direito privado ou pes-
soa física, visando à execução de ações em regime de parceria; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: III - Convênio: instrumento que disciplina a transferência de recursos públicos 
pelos órgãos e entidades estaduais, para ente ou entidade pública, pessoa jurídica de direito privado 
ou pessoa física, visando à execução de ações em regime de parceria;

IV - Instrumento Congênere: instrumento que, independente da terminologia estabelecida na 
legislação, disciplina a transferência de recursos públicos pelos órgãos e entidades estaduais, 
para ente ou entidade pública, pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física, visando à 
execução de ações em regime de parceria;
V - Ente: União, Estado, Distrito Federal e Município;
*VI - Entidade Pública: órgão ou entidade da administração pública, compreendendo a admi-
nistração direta, as fundações, os fundos, as autarquias, as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista, desde que sejam integrantes do Orçamento Fiscal; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: VI - Entidade Pública: órgão ou entidade da administração pública, compreenden-
do a administração direta, as fundações, os fundos, as autarquias e as empresas públicas e sociedades 
de economia mista dependentes do Orçamento Fiscal;

VII - Pessoa Jurídica de Direito Privado: compreende as entidades empresariais e entidades 
com fins não econômicos;
*VIII - Entidade empresarial: pessoa jurídica de direito privado com fins econômicos, inclusive 
as empresas públicas e sociedades de economia mista, não integrantes do Orçamento Fiscal; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: VIII - Entidade empresarial: pessoa jurídica de direito privado com fins econômi-
cos, inclusive as empresas públicas e sociedades de economia mista não dependentes do Orçamento 
Fiscal;

IX - Entidade com Fins não Econômicos: pessoa jurídica de direito privado com fins não econô-
micos, constituída sob a forma jurídica de associações ou de fundações privadas, com o objetivo 
de gerar benefícios sociais, educacionais, ambientais, culturais etc;
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*X - Parceiro: ente ou entidade pública, entidade empresarial, entidade com fins não econômi-
cos ou pessoa física interessada em executar ações em parceria com órgãos e entidades do Poder 
Executivo Estadual, por meio de convênios ou quaisquer instrumentos congêneres; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: X - Parceiro: ente ou entidade pública, entidade empresarial, entidade com fins 
não econômicos ou pessoa física interessado em executar ações em parceria com órgãos e entidades 
do Poder Executivo Estadual;

XI - Concedente: órgão ou entidade do Poder Executivo Estadual responsável pela transferência 
de recursos financeiros a ente ou entidade pública, pessoa jurídica de direito privado ou pessoa 
física, para a execução de ações por meio de convênios ou quaisquer instrumentos congêneres;
XII - Convenente: parceiro selecionado para a execução de ações em parceria com órgãos e en-
tidades do Poder Executivo Estadual por meio de convênio ou instrumento congênere; 
*XIII - Interveniente: participante do convênio ou instrumento congênere, que manifesta con-
sentimento ou assume obrigações em nome próprio, podendo assumir a execução do objeto 
pactuado e realizar os atos e procedimentos necessários, inclusive a movimentação de recursos 
financeiros, desde que tenha sido submetido às mesmas exigências do convenente; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: XIII - Interveniente: ente ou entidade pública que participa do convênio ou instru-
mento congênere, para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio, podendo 
assumir a execução do objeto pactuado e realizar os atos e procedimentos necessários, inclusive a 
movimentação de recursos;

XIV - Regularidade cadastral: situação de atendimento das exigências cadastrais, inclusive do-
cumentais, pelo ente ou entidade pública, pela pessoa jurídica de direito privado ou pela pessoa 
física;
XV - Programa: instrumento de organização governamental que articula um conjunto de ações 
visando ao alcance do objetivo nele estabelecido;
XVI - Termo de Referência: instrumento que detalha as ações contempladas no programa go-
vernamental a ser executado em parceria, especificando, no mínimo, o objeto, as condições e 
exigências, o público alvo e os prazos a serem observados;
*XVII - Aviso de Solicitação de Manifestação de Interesse: instrumento através do qual o conce-
dente divulga as condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: XVII - Aviso de Solicitação de Manifestação de Interesse: instrumento através do 
qual o concedente divulga as condições e requisitos a serem atendidos pelos parceiros, visando à exe-
cução de ações em regime de parceria, por meio da celebração de convênio ou instrumento congênere;

XVIII - Plano de Trabalho: parte integrante do convênio ou instrumento congênere, que contém 
a descrição detalhada das metas, etapas ou fases do objeto a ser executado, definindo todos os 
aspectos físicos e financeiros da sua execução;
XIX - Liberação de Recursos: aporte financeiro realizado pelo concedente na conta específica 
do convênio ou instrumento congênere, conforme cronograma de desembolso do Plano de Tra-
balho;
XX - Liquidação da despesa: comprovação, pelo convenente, da execução do objeto e do direito 
adquirido pelo credor, tendo por base títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédi-
to;
XXI - Pagamento de Despesa: ato praticado pelo convenente após a liquidação da despesa, que 
consiste no desembolso do valor devido ao credor;
XXII - Contrapartida: parcela de participação do convenente na consecução do objeto do con-
vênio ou instrumento congênere, que poderá ser concretizada mediante o aporte de recursos 
financeiros ou alocação de bens, materiais e serviços que possam ser economicamente mensu-
ráveis;
XXIII - Prestação de Contas: comprovação pelo convenente da boa e regular aplicação dos re-
cursos financeiros recebidos para execução de ações em regime de parceria;
XXIV - Adimplência: situação que indica o cumprimento das obrigações do convenente e do 
interveniente perante o concedente;
XXV - Inadimplência: situação que indica o não cumprimento das obrigações do convenente e 
do interveniente perante o concedente;
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XXVI - Tomada de Contas Especial: processo instaurado pelo concedente, destinado à apuração 
dos fatos, quantificação do dano ao erário e identificação dos responsáveis por sua ocorrência, 
decorrente da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos financeiros recebidos 
para execução de ações em regime de parceria.
*Art. 3º A transferência de recursos financeiros por meio de convênios e quaisquer instrumentos 
congêneres deverá obedecer, no mínimo, às seguintes etapas: 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 3º A transferência de recursos por meio de convênios e quaisquer instrumen-
tos congêneres deverá obedecer, no mínimo, às seguintes etapas:

I - Divulgação de Programas;
II - Cadastramento de Parceiros;
*III - aprovação ou seleção de Plano de Trabalho;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: III - Seleção de Plano de Trabalho;

IV - Celebração do Instrumento;
*V - execução, acompanhamento e fiscalização; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: V - Execução e Fiscalização;

VI - Prestação ou Tomada de Contas.

CAPÍTULO II
DA DIVULGAÇÃO DE PROGRAMAS

Art. 4º Até 30 (trinta) dias após o início da vigência da Lei Orçamentária Anual, os órgãos e en-
tidades estaduais deverão divulgar na rede mundial de computadores, os programas governa-
mentais que deverão ser executados em parceria com outros entes e entidades públicas ou com 
pessoas físicas e jurídicas de direito privado.
Parágrafo único. A divulgação de programas deverá conter os elementos mínimos estabelecidos 
e ser permanentemente atualizada em função da disponibilidade orçamentária, na forma do 
Regulamento.

CAPÍTULO III
DO CADASTRO DE PARCEIROS

Art. 5º Fica instituído o Cadastro Geral de Parceiros, gerido pelo órgão central de controle in-
terno do Poder Executivo Estadual, que conterá as informações necessárias à verificação da 
regularidade cadastral. 
Art. 6º Consideram-se parceiros para os fins desta Lei Complementar:
I - entes ou entidades públicas;
II - pessoas jurídicas de direito privado:
a) entidades empresariais;
b) entidades com fins não econômicos;
III - Pessoas físicas.
*§ 1º Compete aos parceiros registrar e manter atualizadas as informações cadastrais para fins 
de submissão de planos de trabalho, celebração de convênios e instrumentos congêneres, inclu-
sive aditivos de valor, e recebimento de recursos financeiros.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: § 1º Compete aos parceiros registrar e manter atualizadas as informações cadas-
trais para fins de submissão de planos de trabalho, celebração de convênios e instrumentos congêne-
res, inclusive aditivos de valor, e recebimento de recursos.

*§ 2º O ato de cadastramento não gera nenhuma obrigatoriedade de celebração de convênios ou 
instrumentos congêneres e o consequente repasse de recursos financeiros por parte do Estado.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
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*Redação anterior: § 2º O ato de cadastramento não gera nenhuma obrigatoriedade de celebração de 
convênios ou instrumentos congêneres e o consequente repasse de recursos por parte do Estado.

§ 3º É vedado o cadastramento de pessoas jurídicas de direito privado que tenham, como 
dirigentes ou controladores, agentes políticos de Poder ou do Ministério Público, dirigentes de 
órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo 
cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau do gestor do órgão responsável para celebração do convênio ou instrumento 
congênere.
*§ 4º Revogado

*Revogado pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: § 4º O disposto no parágrafo anterior não se aplica às entidades privadas com fins 
não econômicos reconhecidas como organizações sociais, nos termos da Lei Estadual nº 12.781, de 30 
de dezembro de 1997. 

Art. 7º Regulamento disporá sobre as exigências para fins de regularidade cadastral, inclusive 
as documentais.

CAPÍTULO IV
DA APROVAÇÃO OU SELEÇÃO DE PLANO DE TRABALHO

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Capítulo IV

Da Seleção de Parceiros

SEÇÃO I
DA APROVAÇÃO OU SELEÇÃO DE PLANO DE TRABALHO PROPOSTO POR PESSOAS JURÍDICAS 

DE DIREITO PRIVADO E POR PESSOAS FÍSICAS
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*Redação anterior: Seção I
Da Seleção de Pessoas Jurídicas de Direito Privado e de Pessoas Físicas

*Art. 8º A aprovação ou seleção de Plano de Trabalho, proposto por pessoas jurídicas de direito 
privado e por pessoas físicas, para fins de transferência de recursos financeiros por meio de con-
vênios e instrumentos congêneres, deverá observar as condições e exigências estabelecidas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 8º A transferência de recursos para pessoas jurídicas de direito privado e para 
pessoas físicas por meio de convênios e quaisquer instrumentos congêneres será precedida de autori-
zação legislativa em lei específica e de processo de seleção. 

*§ 1º O Plano de Trabalho previsto no caput deverá conter, no mínimo:
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: § 1º A lei específica, de que trata o caput, deverá especificar, no mínimo, o progra-
ma de governo e o valor correspondente.

*I – identificação do objeto a ser executado;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*II – metas a serem atingidas;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*III – etapas ou fases de execução;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*IV – plano de aplicação dos recursos financeiros;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*V – cronograma de desembolso;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*VI – previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas pro-
gramadas;

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*VII – se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos 
próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o 
custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
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*§ 2º As pessoas jurídicas de direito privado, cujos Planos de Trabalho tenham sido aprovados 
ou selecionados, serão submetidas à vistoria física, para comprovação do seu regular funciona-
mento, nos termos do regulamento. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: § 2º A seleção prevista no caput será realizada mediante Aviso de Solicitação de 
Manifestação de Interesse, que deverá conter expressamente os critérios de seleção.

§ 3º Para fins da seleção de que trata o parágrafo anterior, as pessoas jurídicas de direito privado 
e as pessoas físicas deverão submeter ao órgão concedente Plano de Trabalho que deverá conter, 
no mínimo, as seguintes informações:
I - identificação do objeto a ser executado;
II - metas a serem atingidas;
III - etapas ou fases de execução;
IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;
V - cronograma de desembolso;
VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas progra-
madas;
VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos 
próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o 
custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.
§ 4º As pessoas jurídicas de direito privado selecionadas serão submetidas à vistoria física, para 
comprovação de seu regular funcionamento.
*Art. 9º Revogado

*Revogado pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 9º Nos casos em que a Lei autorizativa de que trata o artigo anterior indicar 
valores específicos por parceiro, este ficará dispensado do processo seletivo, mantida a exigência de 
elaboração de Plano de Trabalho.

Parágrafo único. Não estão sujeitas à seleção, para celebração de contratos de gestão, as en-
tidades com fins não econômicos reconhecidas como organizações sociais, nos termos da Lei 
Estadual nº 12.781, de 30 de dezembro de 1997. 

*SEÇÃO II
DA APROVAÇÃO OU SELEÇÃO DE PLANO DE TRABALHO PROPOSTO POR ENTES E 

ENTIDADES PÚBLICAS
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*Redação anterior: Seção II
Da Seleção de Entes e Entidades Públicas

*Art. 10. A aprovação ou seleção de Plano de Trabalho, proposto por entes e entidades públicas, 
para fins de transferência de recursos financeiros por meio de convênios e instrumentos congê-
neres, deverá observar as condições e exigências estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 10. A transferência de recursos para entes e entidades públicas por meio de 
convênios e quaisquer instrumentos congêneres será precedida de aprovação de Plano de Trabalho. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a transferência, de que trata o caput, poderá ser precedida 
de processo de seleção, mediante Aviso de Solicitação de Manifestação de Interesse, que deverá 
conter expressamente os critérios de seleção. 

SEÇÃO III
DA HOMOLOGAÇÃO DA SELEÇÃO

Art. 11. O resultado da seleção, de que trata este capítulo, deverá ser homologado pela autori-
dade competente do órgão concedente e publicado nos meios de divulgação oficial.
Parágrafo único. A homologação, de que trata o caput, será precedida do atendimento das se-
guintes exigências pelo parceiro selecionado:
I - estar em situação de regularidade cadastral e de adimplência;
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II - comprovação de que dispõe de meios tecnológicos para interagir com os sistemas informa-
tizados utilizados para operacionalização de convênios e instrumentos congêneres.
Art. 12. Regulamento disporá sobre a seleção de que trata este Capítulo.

CAPÍTULO V
DA CELEBRAÇÃO, DA PUBLICIDADE E DAS ALTERAÇÕES

SEÇÃO I
DA CELEBRAÇÃO 

*Art. 13. A celebração de convênios e quaisquer instrumentos congêneres para transferências 
de recursos financeiros somente poderá ser efetivada com parceiros cujos Planos de Trabalho 
tenham sido aprovados ou selecionados, nos termos dos arts. 8º e 10 desta Lei. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 13. A celebração de convênios e quaisquer instrumentos congêneres para 
transferências de recursos somente poderá ser efetivada com parceiros selecionados.

Art. 14. Para a celebração de convênios e quaisquer instrumentos congêneres será exigida a 
regularidade cadastral e a adimplência do convenente e do interveniente, quando este assumir 
a execução do objeto.
Art. 15. Os convênios e quaisquer instrumentos congêneres celebrados pelos órgãos e entidades 
estaduais, inclusive termos aditivos, terão como vigência o respectivo crédito orçamentário.
§ 1º Excepcionalmente, os convênios e instrumentos congêneres, inclusive termos aditivos, ce-
lebrados para execução de ações de natureza continuada e de metas estabelecidas no Plano Plu-
rianual, poderão ter vigência superior à estabelecida no caput, limitada à vigência do referido 
Plano.
§ 2º O cronograma de desembolso do Plano de Trabalho dos convênios ou quaisquer instrumen-
tos congêneres celebrados deverá respeitar a capacidade de execução do objeto pelo convenen-
te e a disponibilidade financeira do concedente.
*§ 3º Até que editada a lei a que se refere o inciso I, do § 9º, do art. 165, da Constituição Federal, 
versando sobre a organização do Plano Plurianual, ficam autorizados, no último ano de vigência 
do referido Plano, o aditamento e a celebração de convênios e instrumentos congêneres cuja 
vigência ultrapasse o exercício financeiro, desde que o objeto respectivo esteja contemplado no 
Plano Plurianual vigente, e condicionada eventual prorrogação à previsão de produtos e metas 
correspondentes no Plano Plurianual subsequente. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 155, de 04.11.2015

Art. 16. É vedada a celebração de convênios e instrumentos congêneres com previsão de 
liberação de recursos financeiros em parcela única, com exceção dos instrumentos com vigência 
de até 60 (sessenta) dias.

SEÇÃO II
DA PUBLICIDADE

Art. 17. É obrigatória a publicidade pelo órgão concedente, da íntegra dos convênios e quaisquer 
instrumentos congêneres celebrados, inclusive termos aditivos, mediante divulgação nas 
ferramentas de transparência previstas na Lei Complementar Federal nº 131, de 27 de maio de 
2009 e na Lei Estadual nº 14.306, de 2 de março de 2009.
Parágrafo único. A publicidade, de que trata o caput, incluirá informações referentes à execu-
ção orçamentária e financeira dos instrumentos celebrados.
*Art. 18. A publicidade, de que trata o art. 17, antecederá obrigatoriamente a publicação resu-
mida dos instrumentos na imprensa oficial e conferirá integral eficácia aos instrumentos cele-
brados para fins do início da liberação de recursos financeiros pelo concedente e da execução 
pelo convenente. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 18. A publicidade, de que trata o art. 17, antecederá obrigatoriamente a publi-
cação resumida dos instrumentos na imprensa oficial e conferirá integral eficácia aos instrumentos ce-
lebrados para fins do início da liberação de recursos pelo concedente e da execução pelo convenente.
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Art. 19. O atendimento ao disposto no art. 160, parágrafo único, da Constituição Estadual, e no 
§2º do art. 116, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, dar-se-á mediante o envio, em meio 
eletrônico, pelo órgão central de controle interno, das informações previstas no art. 17. 
*Art. 20. Os convenentes deverão disponibilizar ao cidadão, na rede mundial de computado-
res ou, na falta desta, em sua sede, informações referentes à parcela dos recursos financeiros 
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente 
obrigados, nos termos da Lei Estadual nº 15.175, de 28 de junho de 2012. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 20. Os convenentes deverão disponibilizar ao cidadão, na rede mundial de 
computadores ou, na falta desta, em sua sede, informações referentes à parcela dos recursos públicos 
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obriga-
dos, nos termos da Lei Estadual nº 15.175, de 28 de junho de 2012.

Art. 21. O Poder Executivo poderá exigir, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, que todos 
os atos das licitações e das respectivas dispensas ou contratações por inexigibilidade sejam pu-
blicadas no Diário Oficial do Estado e na ferramenta estadual de transparência exigida pela Lei 
Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009.

SEÇÃO III
DAS ALTERAÇÕES

Art. 22. O convênio ou instrumento congênere poderá ser alterado por interesse comum das 
partes, durante a sua vigência, vedada a alteração do objeto pactuado que venha prejudicar a 
sua funcionalidade.
§ 1º A alteração, de que trata o caput, será formalizada por meio de termo aditivo, assegurada a 
publicidade prevista nesta Lei. 
§ 2º Para a celebração de aditivos de valor será exigida a regularidade cadastral e a adimplência 
do convenente e do interveniente, quando este assumir a execução do objeto.
*§ 3º Revogado

*Revogado pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014
*Redação anterior: § 3º Para a celebração de aditivos de prazo será exigida a regularidade cadastral 
do convenente e do interveniente, quando este assumir a execução do objeto. 

*Art. 23. O atraso na liberação dos recursos financeiros previstos no cronograma de desembolso 
do Plano de Trabalho, motivado exclusivamente pelo concedente, ensejará a prorrogação de 
ofício, em prazo correspondente ao período do atraso, limitado ao prazo estabelecido no caput 
e § 1º do art. 15 desta Lei. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 23. O atraso na liberação de recursos previstos no cronograma de desembolso 
do Plano de Trabalho ensejará prorrogação de ofício, em prazo correspondente ao período do atraso, 
limitado ao prazo estabelecido no caput e §1º do art. 15, desta Lei.

§ 1º Configura o atraso de que trata o caput a liberação parcial de valores previstos no crono-
grama de desembolso.
§ 2º A prorrogação de ofício, de que trata o caput, dar-se-á por meio de apostilamento e deverá 
ser efetivada na vigência do instrumento, assegurada a publicidade prevista no art. 17  desta 
Lei.

CAPÍTULO V
DA EXECUÇÃO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I
DA EXECUÇÃO

Art. 24. A liberação de recursos para a conta específica do convênio ou instrumento congênere 
deverá obedecer ao cronograma de desembolso do Plano de Trabalho e estar condicionada ao 
atendimento pelo convenente e pelo interveniente, quando este assumir a execução do objeto, 
dos seguintes requisitos:
I - regularidade cadastral;
II - situação de adimplência;
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III - comprovação de depósito da contrapartida, quando for o caso.
*Art. 25. Os recursos financeiros serão mantidos em conta bancária específica do convênio ou 
instrumento congênere, em instituição financeira pública, cuja movimentação somente poderá 
ocorrer para pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante ordem bancária, 
para ressarcimento de valores ao concedente ou para aplicação no mercado financeiro. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 25. Os recursos serão mantidos em conta bancária específica do convênio ou 
instrumento congênere, em instituição financeira pública, cuja movimentação somente poderá ocorrer 
para pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante ordem bancária, para ressarci-
mento de valores ou para aplicação no mercado financeiro.

§ 1º O pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho dar-se-á nos termos do disposto 
no art. 28.
§ 2º O ressarcimento de valores de que trata o caput compreende:
I - a devolução de valores decorrentes de glosas efetuadas no âmbito do acompanhamento e da 
fiscalização ou da prestação de contas;
II - devolução de saldos remanescentes após o término da vigência ou rescisão do instrumento 
celebrado, a título de restituição.
§ 3º A aplicação no mercado financeiro dos recursos, de que trata o caput, somente poderá ocor-
rer em caderneta de poupança ou em fundos de aplicação lastreados em títulos públicos.
Art. 26. Para contratação e aquisição de bens e serviços necessários à execução do convênio ou 
instrumento congênere, os parceiros deverão observar as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como as demais normas federais e estaduais vigentes.
§ 1º Os entes e entidades públicas deverão realizar a contratação e aquisição de bens e serviços 
comuns, utilizando preferencialmente a modalidade pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, prioritariamente, na sua forma eletrônica.
§ 2º As pessoas jurídicas de direito privado e as pessoas físicas deverão realizar a contratação 
e aquisição de bens e serviços, mediante cotação prévia de preços no mercado, na forma do 
Regulamento. 
§ 3º As contratações e aquisições previstas neste artigo atenderão aos princípios da impessoa-
lidade, da moralidade e da economicidade, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 131, 
de 27 de maio de 2009 e na Lei Ordinária Estadual nº 15.175, de 28 de junho de 2012.
Art. 27. O Poder Executivo poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, exigir que as lici-
tações destinadas à contratação e aquisição de bens e serviços necessários à execução do Plano 
de Trabalho sejam, total ou parcialmente, realizadas por órgão ou entidade da Administração 
Pública Estadual.
§ 1º O órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, a que se refere o caput, poderá 
limitar-se à preparação, organização ou execução de determinados atos do procedimento licita-
tório.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às dispensas ou inexigibilidades de licitação.
§ 3º Os custos decorrentes da realização dos procedimentos de licitação caberão ao convenente.
Art. 28. O pagamento das despesas previstas no Plano de Trabalho deve ser realizado durante a 
vigência do instrumento e está condicionado à liquidação da despesa pelo convenente, median-
te comprovação da execução do objeto, nos termos do Regulamento.
*§ 1º É vedado o pagamento de despesas referentes a ações executadas antes ou após a vigência 
do convênio ou instrumento congênere. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*§ 2º. Excepcionalmente, o pagamento poderá ser efetuado após a vigência do instrumento, 
desde que a execução tenha se dado durante a vigência do instrumento, observados o limite do 
saldo remanescente e o prazo estabelecido no inciso I do art. 39. 

*Renumerado pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Parágrafo único. Excepcionalmente, o pagamento poderá ser efetuado após a 
vigência do instrumento, desde que a execução tenha se dado durante a vigência do instrumento, ob-
servados o limite do saldo remanescente e o prazo estabelecido no  inciso I do art. 39.
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Art. 29. É vedada a utilização de recursos transferidos para a execução de objeto diverso do 
pactuado e para pagamento de despesas com:
I - taxa de administração, de gerência ou similar, salvo situações específicas previstas em regu-
lamento;
II - remuneração, a qualquer título, a servidor do órgão concedente, do convenente e do inter-
veniente, por serviços de consultoria, assistência técnica, gratificação ou qualquer espécie de 
remuneração adicional;
*III – multas, juros ou correção monetária, referente a pagamentos e recolhimentos fora dos 
prazos, exceto quando decorrer de atraso na liberação de recursos financeiros, motivado exclu-
sivamente pelo órgão ou entidade concedente; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: III - multas, juros ou correção monetária, referente a pagamentos e recolhimentos 
fora dos prazos, exceto quando decorrer de atraso na liberação de recursos provocado pelo órgão ou 
entidade concedente;

IV - clubes, associações ou quaisquer entidades congêneres, cujos dirigentes ou controladores 
sejam agentes políticos de Poder ou do Ministério Público, dirigentes de órgão ou entidade da 
Administração Pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companhei-
ro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do gestor do 
órgão responsável para celebração do convênio ou instrumento congênere;
V - publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, relacionadas 
com o objeto do convênio ou instrumento congênere, das quais não constem nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades e servidores do concedente, do 
convenente e do interveniente;
VI - bens e serviços fornecidos pelo convenente e interveniente, seus dirigentes ou responsá-
veis, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
*Parágrafo único. Revogado

*Revogado pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Parágrafo único. Além do disposto no caput, é vedado o pagamento de despesas 
realizadas fora da vigência do convênio ou instrumento congênere. 

SEÇÃO II
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Art. 30. A execução do convênio ou instrumento congênere será acompanhada e fiscalizada 
pelo concedente, de modo a garantir a regularidade dos atos praticados e a adequada execução 
do objeto, sem prejuízo da competência dos órgãos de controle interno e externo, na forma do 
Regulamento. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo acompanhamento ou fiscalização poderão solicitar es-
clarecimentos acerca de quaisquer indícios de irregularidades decorrentes do uso dos recursos 
ou outras pendências de ordem financeira, técnica ou legal.
*Art. 31 Revogado

*Revogado pela Lei Complementar n.º 147, de 27.11.2014
Art. 31. Em observância ao princípio da segregação de funções, as atividades de fiscalização serão 
realizadas por órgão próprio, vinculado ao órgão central de controle interno. 

SUBSEÇÃO I
DO ACOMPANHAMENTO

*Art. 32. A execução do convênio ou instrumento congênere será acompanhada por represen-
tante do concedente designado como gestor do instrumento, nos termos do regulamento, ao 
qual compete:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 32. A execução do convênio será acompanhada por representante do conce-
dente especialmente designado, ao qual compete:

I - avaliar os produtos e os resultados da parceria;
II - verificar a regularidade no pagamento das despesas e na aplicação das parcelas de recursos;
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III - registrar todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, inclusive as apontadas 
pela fiscalização, adotando as medidas necessárias ao saneamento das falhas observadas.
*Parágrafo único. O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o Plano de 
Trabalho e o correspondente cronograma de execução do objeto e de desembolso de recursos 
financeiros. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Parágrafo único. O acompanhamento da execução será realizado tendo como base 
o Plano de Trabalho, e o correspondente cronograma de execução do objeto e de desembolso de recur-
sos.

*Art. 33. Diante de quaisquer irregularidades na execução do convênio ou instrumento congê-
nere, decorrentes do uso inadequado dos recursos ou de pendências de ordem técnica, o res-
ponsável pelo acompanhamento suspenderá a liberação dos recursos financeiros e o pagamento 
de despesas do respectivo instrumento e notificará o convenente para adoção das medidas sa-
neadoras, fixando-lhe prazo de até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 33. Diante de quaisquer irregularidades na execução do convênio ou instru-
mento congênere, decorrentes do uso inadequado dos recursos ou de pendências de ordem técnica, o 
responsável pelo acompanhamento suspenderá a liberação dos recursos e o pagamento de despesas 
do respectivo instrumento e notificará o convenente para adoção das medidas saneadoras, fixando-lhe 
prazo de até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período.

§ 1º Caso não haja o saneamento da pendência no prazo fixado, o responsável pelo acompanha-
mento deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias:
I - quantificar e glosar o valor correspondente à pendência;
II - notificar o convenente para ressarcimento do valor glosado no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contados do recebimento da notificação.
§ 2º O não atendimento pelo convenente do disposto no inciso II do parágrafo anterior ensejará 
a rescisão do instrumento, a inadimplência e a instauração de Tomada de Contas Especial.

SEÇÃO III
DA FISCALIZAÇÃO

*Art. 34. A fiscalização do convênio ou instrumento congênere será realizada por representante 
designado como fiscal, nos termos do regulamento, permitida a contratação de terceiros ou a 
celebração de parcerias com outros órgãos para assisti-lo ou subsidiá-lo de informações perti-
nentes a essa atribuição, competindo-lhe: 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 34. A fiscalização do convênio será realizada por representante especialmente 
designado, permitida a contratação de terceiros ou a celebração de parcerias com outros órgãos para 
assisti-lo ou subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição, competindo-lhe:

I - visitar o local de execução do objeto;
II - atestar a execução do objeto;
III - comunicar ao responsável pelo acompanhamento quaisquer irregularidades detectadas.

*CAPÍTULO VII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, DA INADIMPLÊNCIA E DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Capítulo VII

Da Prestação de Contas

SEÇÃO I
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

*Art. 35. O convenente que receber recursos financeiros, na forma estabelecida nesta Lei, estará 
sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplicação, no prazo de até 60 (sessenta) dias após 
o encerramento da vigência do convênio ou instrumento congênere, sob pena de inadimplência 
e instauração de Tomada de Contas Especial, na forma do regulamento. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
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*Redação anterior: Art. 35. O convenente que receber recursos na forma estabelecida nesta Lei estará 
sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplicação, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o encer-
ramento da vigência do convênio ou instrumento congênere, sob pena de inadimplência e instauração 
de Tomada de Contas Especial, na forma do Regulamento. 

Art. 36. Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas 
aplicações financeiras realizadas, deverão ser devolvidos pelo convenente no prazo máximo de 
30 (trinta) dias após o término da vigência ou rescisão.
*§ 1º A devolução, prevista no caput, será realizada observando-se a proporcionalidade dos re-
cursos financeiros transferidos e da contrapartida, na forma do regulamento. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: § 1º A devolução prevista no caput será realizada observando-se a proporcionali-
dade dos recursos transferidos e da contrapartida.

§ 2º A não observância do disposto no caput implicará a inadimplência do convenente e do in-
terveniente, quando este assumir a execução do objeto, e a instauração de Tomada de Contas 
Especial.
Art. 37. Cabe ao órgão concedente analisar a prestação de contas, no prazo de até 60 (sessenta) 
dias, contados da data de apresentação pelo convenente, mediante pareceres técnico e financei-
ro expedidos pelas áreas competentes.
Parágrafo único. O descumprimento do prazo estabelecido no caput ensejará a proibição de 
celebração de novos convênios e instrumentos congêneres pelo concedente.
Art. 38. A reprovação pelo concedente da prestação de contas apresentada pelo convenente en-
sejará a sua inadimplência e a do interveniente, quando este assumir a execução do objeto, e a 
instauração de Tomada de Contas Especial.

SEÇÃO II
DA INADIMPLÊNCIA DO CONVENENTE

Art. 39. Será considerado inadimplente o convenente que:
I - deixar de devolver os saldos financeiros remanescentes, no prazo de 30 (trinta) dias após o 
término da vigência ou rescisão;
II – deixar de apresentar a prestação de contas até 60 (sessenta) dias após o término da vigência;
III – tiver a prestação de contas reprovada pelo concedente;
IV - tiver o convênio ou instrumento congênere rescindido nos termos do art. 33, §2º.
Art. 40. É vedada a celebração de novos convênios e quaisquer instrumentos congêneres, 
inclusive aditivos de valor, com parceiros inadimplentes.
Art. 41. Constatadas as situações previstas no art. 39, compete ao responsável pelo acompa-
nhamento registrar a inadimplência do convenente e do interveniente, quando este assumir a 
execução do objeto, sem prejuízo da atuação do órgão central de controle interno, na forma do 
Regulamento.
Parágrafo único. Registrada a inadimplência, o responsável pelo acompanhamento deverá dar 
ciência à autoridade administrativa competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sob pena de 
responsabilidade solidária. 
Art. 42. A baixa da inadimplência do convenente e do interveniente, quando este assumir a exe-
cução do objeto, fica condicionada ao saneamento das pendências que lhe deram causa.  
Art. 43. Exceto quando se tratar de gestor reeleito, a inadimplência de que trata o art. 39 fica 
suspensa para entes e entidades públicas, nos casos em que a nova gestão:
I - mantenha-se adimplente com todas as exigências relativas ao seu mandato;
II - tiver comprovado a adoção das medidas administrativas ou judiciais aplicáveis para apurar 
as responsabilidades dos seus antecessores.
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SEÇÃO III
DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

Art. 44. Cientificada da situação de inadimplência, a autoridade administrativa competente, 
sob pena de responsabilidade solidária, deverá adotar providências com vistas à instauração da 
Tomada de Contas Especial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantifi-
cação do dano.
Parágrafo único. Previamente à instauração da Tomada de Contas Especial, de que trata o 
caput, deverão ser exauridas as medidas administrativas para saneamento das pendências, ob-
servado o seguinte:
I - notificação do convenente para saneamento das pendências no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da notificação, podendo ser prorrogado por até 30 (trinta) dias;
II - apreciação e decisão pelo concedente quanto ao saneamento da pendência no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contados  do recebimento das informações apresentadas pelo convenente;
III - notificação ao convenente para ressarcimento ou devolução de valores, no caso de não sa-
neamento da pendência, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da notificação.
Art. 45. A Tomada de Contas Especial deverá ser instaurada no prazo máximo de até 180 (cento 
e oitenta) dias, contados do registro da inadimplência.
§ 1º O prazo de que trata o caput incluirá os prazos previstos no art. 33 quando a Tomada de 
Contas Especial for motivada pela situação prevista no inciso IV do art. 39.
§ 2º O ato que determinar a instauração da Tomada de Contas Especial deverá estabelecer prazo 
para sua conclusão.
§ 3º Caso as pendências que motivaram a Tomada de Contas Especial tenham sido sanadas 
antes da publicação do ato de instauração, o processo deverá ser arquivado por perda do objeto.
Art. 46. Concluída a instrução pelo órgão concedente, o processo de Tomada de Contas Especial 
deverá ser encaminhado:
I - à Procuradoria Geral do Estado, quando comprovado o dano ao Erário, observado o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias;
II - ao Tribunal de Contas do Estado, observado o seguinte:
a) imediatamente, se o dano causado ao Erário for de valor igual ou superior à quantia para esse 
efeito fixada pelo Tribunal de Contas do Estado;
b) no prazo de encaminhamento e anexada ao processo da respectiva tomada ou prestação de 
contas anual do administrador ou ordenador de despesa, se o dano for de valor inferior à quantia 
referida no inciso anterior.
Parágrafo único. Saneadas as pendências que deram causa à inadimplência, o concedente deverá 
providenciar a sua baixa, independentemente da conclusão da Tomada de Contas Especial.
Art. 47. Não se aplica à Tomada de Contas Especial de que trata esta Lei o disposto no art. 9º, 
inciso III, da Lei Estadual nº 12.509, de 6 de dezembro de 1995 e legislação derivada.
*Art. 48. Regulamento disporá sobre a responsabilização dos agentes e os procedimentos de 
Tomada de Contas Especial de convênios e instrumentos congêneres no âmbito do Poder Exe-
cutivo Estadual. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 48. Regulamento disporá sobre os procedimentos de instrução processual da 
Tomada de Conta Especial de que trata esta Seção. 

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 49. Caberá ao órgão central de controle interno atuar no monitoramento do processo insti-
tuído por esta Lei, de modo a exercer ações preventivas visando evitar a ocorrência de dano ao 
Erário. 
Art. 50. As disposições desta Lei poderão ser excepcionadas naquilo que for necessário para o 
atendimento das exigências ou regras próprias dos órgãos financiadores.
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*Art. 51. As exigências de regularidade cadastral e de adimplência previstas nesta Lei não se 
aplicam para transferência de recursos financeiros para entes e entidades públicas, quando 
destinados a atender, exclusivamente, às situações de emergência ou calamidade pública reco-
nhecidas pelo Poder Executivo Estadual e à execução de programas e ações de educação, saúde 
e assistência social. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 51. As exigências de regularidade cadastral e de adimplência previstas nesta 
Lei não se aplicam para transferência de recursos para entes e entidades públicas, quando destinadas 
a atender, exclusivamente, às situações de emergência ou calamidade pública reconhecidas pelo Poder 
Executivo Estadual e à execução de programas e ações de educação, saúde e assistência social.

Art. 52. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia de início e incluir-
-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos.
Art. 53. A declaração falsa de informações, inclusive mediante inserção, modificação ou altera-
ção de dados nos sistemas de informações, deverá ser punida nos termos dos art. 313-A e art. 
313-B do Código Penal Brasileiro.
Art. 54. Os agentes designados para a fiscalização e o acompanhamento da execução dos con-
vênios e instrumentos congêneres são responsáveis pelos atos ilícitos que praticarem, respon-
dendo, para todos os efeitos, pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo.
Art. 55. Independentemente do saneamento da pendência que lhe deu causa, a inadimplência 
do convenente e do interveniente, quando este assumir a execução do objeto, será baixada após 
8 (oito) anos, contados do seu registro, sem prejuízo do prosseguimento das ações necessárias 
à recuperação do dano.
Art. 56. Os processos, documentos ou informações referentes à execução de convênio ou ins-
trumento congênere não poderão ser sonegados pelo convenente aos servidores dos órgãos e 
entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, sob pena de irregu-
laridade cadastral. 
*Art. 57. Os convênios e instrumentos congêneres, celebrados de 1º de janeiro a 31 de dezembro 
de 2013, estão subordinados, até o final da sua vigência, às seguintes normas: 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 127, de 06.11.2013
*Redação anterior: Art. 57. Os convênios e instrumentos congêneres celebrados de 1º de janeiro a 30 
de setembro de 2013, estão subordinados, até o final da sua vigência às seguintes normas: 
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 57. Os convênios e instrumentos congêneres já celebrados e vigentes na data 
de entrada em vigor desta Lei observarão as normas vigentes à época da sua celebração.

*I – Lei nº 15.203, de 19 de julho de 2012, e suas alterações, no que tange às condições e exi-
gências para fins de celebração; 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*II – Instrução Normativa Conjunta SECON-SEFAZ-SEPLAN nº 1, de 27 de janeiro de 2005, 
Decreto Estadual nº 28.841, de 27 de agosto de 2007, e Instrução Normativa Conjunta SECON-
-SEFAZ-SEPLAG nº 3, de 16 de junho de 2008, e suas alterações, para fins de execução e pres-
tação de contas.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*Art. 58. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei até 31 de outubro de 2014, fican-
do estabelecidos os seguintes prazos para implementação das etapas previstas no art. 3º desta 
Lei Complementar: 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014
*Redação anterior: Art. 58. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias a contar da data de sua publicação, podendo estabelecer regras de transição para 
os instrumentos celebrados antes da sua vigência.
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013
*Redação anterior: Art. 58. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei até 31 de março de 
2014, ficando estabelecidos os seguintes prazos para implementação das etapas previstas no art. 3º 
desta Lei: 

*I – até 1º de janeiro de 2014 para as etapas previstas nos incisos I, II, III e IV; 
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*II - até 31 de outubro de 2014 para as etapas previstas nos incisos V e VI. 
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014
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*Redação anterior: II - até 31 de março de 2014 para as etapas previstas nos incisos V e VI. 
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 122, de 12.08.2013

*Art. 58-A. Os convênios e instrumentos congêneres, celebrados no período de 1º de janeiro a 
31 de outubro de 2014, estão subordinados, até o final da sua vigência, às seguintes normas:

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014

*I – para as etapas estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do art. 3º desta Lei Complementar:
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014

*a) Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente na data da celebração do instrumento;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014

*b) Decreto nº 31.406, de 29 de janeiro de 2014;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014

*II – para as etapas estabelecidas nos incisos V e VI do art. 3º desta Lei Complementar:
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014

*a) Instrução Normativa Conjunta SECON-SEFAZ-SEPLAN nº 1, de 27 de janeiro de 2005; ou
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014

*b) Decreto Estadual nº 28.841, de 27 de agosto de 2007, e Instrução Normativa Conjunta SE-
CON-SEFAZ-SEPLAG nº 3, de 16 de junho de 2008, e suas alterações; ou

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014

*c) Lei Estadual nº 14.025, de 17 de dezembro de 2007, e Decreto Estadual nº 29.239, de 17 de 
março de 2008.

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014

*Art. 58-B. Os convênios e instrumentos congêneres celebrados a partir de 1º de novembro de 
2014 estão subordinados, até o final da sua vigência, para todas as etapas do processo previstas 
no art. 3º desta Lei Complementar, às seguintes normas: 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014

*I – Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente na data da celebração do instrumento;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014

*II – Decreto nº 31.406, de 29 de janeiro de 2014, e demais decretos regulamentadores. 
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 136, de 23.05.2014

Art. 59. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação, obser-
vadas as condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
Art. 60. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28 de 
dezembro de 2012. 

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

João Alves de Melo - CONTROLADOR E OUVIDOR GERAL DO ESTADO
 

D.O. 15.01.2013

LEI COMPLEMENTAR Nº 120, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012

ALTERA O ANEXO ÚNICO, DA LEI COMPLEMENTAR N° 112, 
DE 18 DE JUNHO DE 2012.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
1Art. 1º O anexo único da Lei Complementar n° 112, de 18 de junho de 2012, que dispõe sobre 
a admissão por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional inte-
resse público da Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA, passa a vigorar com a redação 
determinada pelo anexo único desta Lei.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
1 Art. 1º Anexo único- ver D.O. de 28.12.2012.



28 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 28 de 
dezembro de 2012. 

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

José Nelson Martins de Sousa - SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

D.O. 31.12.2012

LEI COMPLEMENTAR Nº 121, DE 15 DE ABRIL DE 2013

ACRESCE O §2º AO ART. 2º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 65, DE 
3 DE JANEIRO DE 2008, E ALTERA O CAPUT DO ART. 48, DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº58, DE 31 DE MARÇO DE 2006.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. 
Art. 1º O parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 65, de 3 de janeiro de 2008, fica 
renumerado para §1º e fica acrescido o §2º, com a seguinte redação:

“Art. 2º ...
§1º...
§2º As licitações do Regime Diferenciado de Contratação – RDC, instituído pela Lei Federal 
nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, serão processadas pela Comissão Central de Concorrên-
cias ou por uma das Comissões Especiais de Licitação previstas no caput deste artigo.”(NR)

Art. 2º O caput do art. 48 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 48. Compete à Comissão Central de Concorrências processar e julgar as licitações re-
alizadas na modalidade de Concorrência e as licitações do Regime Diferenciado de Contra-
tações Públicas – RDC, instituído pela Lei Federal nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, pela 
Administração Direta, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, exceto licitações de publicidade dos órgãos e entidades da Administração Estadual.” 
(NR)

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 
1º de abril de 2013.
Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 de 
abril de 2013.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Fernando Antônio Costa de Oliveira - PROCURADOR GERAL DO ESTADO

D.O. 17.04.2013

LEI COMPLEMENTAR Nº 122, DE 12 DE AGOSTO DE 2013

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 119, DE 
28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE REGRAS 
PARA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E 
ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO 
DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.
Art. 1º A ementa da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
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“DISPÕE SOBRE REGRAS PARA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS 
PELOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO DE 
CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES.” (NR)

Art. 2º O caput, o inciso III do § 1º e o § 3º do art. 1º da Lei Complementar nº 119, de 28 de de-
zembro de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Esta Lei Complementar define as regras a serem observadas pelos órgãos e entidades 
do Poder Executivo Estadual, para fins de transferência de recursos financeiros para entes e 
entidades públicas, pessoas jurídicas de direito privado e pessoas físicas, para execução de 
ações em parceria, mediante convênios e quaisquer instrumentos congêneres.
§ 1º  ...
III - as pessoas jurídicas de direito privado e as pessoas físicas que recebam recursos finan-
ceiros mediante convênios e quaisquer instrumentos congêneres.
...
§ 3º As transferências previstas em legislação específica deverão obedecer ao disposto nesta 
Lei Complementar, podendo ser estabelecidas regras próprias para a sua operacionalização 
em regulamento.” (NR)

Art. 3º Ficam acrescidos ao art. 1º da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, o 
§ 4º e seus incisos I, II, III, IV e V, com a seguinte redação:

“Art. 1º  ... 
§ 4º As disposições contidas nesta Lei Complementar não se aplicam:
I – às transferências obrigatórias decorrentes de determinação constitucional e legal, bem 
como às destinadas ao Sistema Único de Saúde, para as quais fica dispensada a celebração 
de convênios ou quaisquer instrumentos congêneres;
II – aos Contratos de Gestão firmados com Organizações Sociais, nos termos da Lei Estadual 
nº 12.781, de 30 de dezembro de 1997, e suas alterações;
III - aos contratos de rateio firmados com consórcios públicos nos termos da Lei Federal nº 
11.107, de 6 de abril de 2005;
IV – aos contratos de subvenção habitacional firmados com instituições financeiras, nos ter-
mos da Lei Estadual nº 15.143, de 23 de abril de 2012;
V – aos contratos de subvenção econômica e aos termos de concessão de auxílio à pesquisa 
firmados com empresas e pessoas físicas, nos termos da Lei Estadual nº 14.220, de 16 de ou-
tubro de 2008.” (NR)

Art. 4º Os incisos II, III, VI, VIII, X, XIII e XVII do art. 2º da Lei Complementar nº 119, de 28 
de dezembro de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º  ...
II - Transferência para o Setor Privado: destinação de recursos financeiros para, direta ou in-
diretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas, incluída 
a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive as respectivas 
prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em 
constituição ou aumento de capital;
III - Convênio: instrumento que disciplina a transferência de recursos financeiros pelos ór-
gãos e entidades estaduais, para ente ou entidade pública, pessoa jurídica de direito privado 
ou pessoa física, visando à execução de ações em regime de parceria;
VI - Entidade Pública: órgão ou entidade da administração pública, compreendendo a admi-
nistração direta, as fundações, os fundos, as autarquias, as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista, desde que sejam integrantes do Orçamento Fiscal;
VIII - Entidade empresarial: pessoa jurídica de direito privado com fins econômicos, inclu-
sive as empresas públicas e sociedades de economia mista, não integrantes do Orçamento 
Fiscal;
X - Parceiro: ente ou entidade pública, entidade empresarial, entidade com fins não econô-
micos ou pessoa física interessada em executar ações em parceria com órgãos e entidades 
do Poder Executivo Estadual, por meio de convênios ou quaisquer instrumentos congêneres;
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XIII - Interveniente: participante do convênio ou instrumento congênere, que manifesta con-
sentimento ou assume obrigações em nome próprio, podendo assumir a execução do objeto 
pactuado e realizar os atos e procedimentos necessários, inclusive a movimentação de recur-
sos financeiros, desde que tenha sido submetido às mesmas exigências do convenente;
XVII - Aviso de Solicitação de Manifestação de Interesse: instrumento através do qual o 
concedente divulga as condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência.” (NR)

Art. 5º O caput e os incisos III e V do art. 3º da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro 
de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º A transferência de recursos financeiros por meio de convênios e quaisquer instru-
mentos congêneres deverá obedecer, no mínimo, às seguintes etapas:
...
III - aprovação ou seleção de Plano de Trabalho;
...
V - execução, acompanhamento e fiscalização;”(NR)

Art. 6º Os §§ 1º e 2º do art. 6º da Lei Complementar nº119, de 28 de dezembro de 2012, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º  ...
§ 1º Compete aos parceiros registrar e manter atualizadas as informações cadastrais para fins 
de submissão de planos de trabalho, celebração de convênios e instrumentos congêneres, 
inclusive aditivos de valor, e recebimento de recursos financeiros.
§ 2º O ato de cadastramento não gera nenhuma obrigatoriedade de celebração de convênios 
ou instrumentos congêneres e o consequente repasse de recursos financeiros por parte do 
Estado.”(NR)

Art. 7º O Capítulo IV, a Seção I, o art. 8º, a Seção II e o art.10 da Lei Complementar nº 119, de 
28 de dezembro de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

“CAPÍTULO IV
DA APROVAÇÃO OU SELEÇÃO DE PLANO DE TRABALHO

SEÇÃO I
DA APROVAÇÃO OU SELEÇÃO DE PLANO DE TRABALHO PROPOSTO POR PESSOAS JURÍDICAS 

DE DIREITO PRIVADO E POR PESSOAS FÍSICAS

Art. 8º A aprovação ou seleção de Plano de Trabalho, proposto por pessoas jurídicas de direito 
privado e por pessoas físicas, para fins de transferência de recursos financeiros por meio de 
convênios e instrumentos congêneres, deverá observar as condições e exigências estabeleci-
das na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
§ 1º O Plano de Trabalho previsto no caput deverá conter, no mínimo:
I – identificação do objeto a ser executado;
II – metas a serem atingidas;
III – etapas ou fases de execução;
IV – plano de aplicação dos recursos financeiros;
V – cronograma de desembolso;
VI – previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas pro-
gramadas;
VII – se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recur-
sos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo 
se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.
§ 2º As pessoas jurídicas de direito privado, cujos Planos de Trabalho tenham sido aprovados 
ou selecionados, serão submetidas à vistoria física, para comprovação do seu regular funcio-
namento, nos termos do regulamento.
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SEÇÃO II
DA APROVAÇÃO OU SELEÇÃO DE PLANO DE TRABALHO PROPOSTO POR ENTES E 

ENTIDADES PÚBLICAS

Art. 10. A aprovação ou seleção de Plano de Trabalho, proposto por entes e entidades públi-
cas, para fins de transferência de recursos financeiros por meio de convênios e instrumentos 
congêneres, deverá observar as condições e exigências estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.” (NR)

Art. 8º O caput do art. 13 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. A celebração de convênios e quaisquer instrumentos congêneres para transferências 
de recursos financeiros somente poderá ser efetivada com parceiros cujos Planos de Trabalho 
tenham sido aprovados ou selecionados, nos termos dos arts. 8º e 10 desta Lei.” (NR) 

Art. 9º O caput do art. 18 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18. A publicidade, de que trata o art. 17, antecederá obrigatoriamente a publicação re-
sumida dos instrumentos na imprensa oficial e conferirá integral eficácia aos instrumentos 
celebrados para fins do início da liberação de recursos financeiros pelo concedente e da exe-
cução pelo convenente.” (NR)

Art. 10. O caput do art. 20 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. Os convenentes deverão disponibilizar ao cidadão, na rede mundial de computado-
res ou, na falta desta, em sua sede, informações referentes à parcela dos recursos financeiros 
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmen-
te obrigados, nos termos da Lei Estadual nº 15.175, de 28 de junho de 2012.” (NR)

Art. 11. O caput do art. 23 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23. O atraso na liberação dos recursos financeiros previstos no cronograma de desem-
bolso do Plano de Trabalho, motivado exclusivamente pelo concedente, ensejará a prorroga-
ção de ofício, em prazo correspondente ao período do atraso, limitado ao prazo estabelecido 
no caput e § 1º do art. 15 desta Lei.” (NR)

Art. 12. O caput do art. 25 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25. Os recursos financeiros serão mantidos em conta bancária específica do convênio 
ou instrumento congênere, em instituição financeira pública, cuja movimentação somente 
poderá ocorrer para pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante ordem 
bancária, para ressarcimento de valores ao concedente ou para aplicação no mercado finan-
ceiro.” (NR)

Art. 13. Ficam acrescidos ao art. 28 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, o 
§ 1º e o § 2º, com a seguinte redação:

“Art. 28. ...
§ 1º É vedado o pagamento de despesas referentes a ações executadas antes ou após a vigên-
cia do convênio ou instrumento congênere.
§ 2º. Excepcionalmente, o pagamento poderá ser efetuado após a vigência do instrumento, 
desde que a execução tenha se dado durante a vigência do instrumento, observados o limite 
do saldo remanescente e o prazo estabelecido no inciso I do art. 39.” (NR)

Art. 14. O inciso III do art. 29 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29.  ...
III – multas, juros ou correção monetária, referente a pagamentos e recolhimentos fora dos 
prazos, exceto quando decorrer de atraso na liberação de recursos financeiros, motivado ex-
clusivamente pelo órgão ou entidade concedente;” (NR)

Art. 15. O caput e o parágrafo único do art. 32 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro 
de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 32. A execução do convênio ou instrumento congênere será acompanhada por repre-
sentante do concedente designado como gestor do instrumento, nos termos do regulamento, 
ao qual compete:
Parágrafo único. O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o Plano 
de Trabalho e o correspondente cronograma de execução do objeto e de desembolso de recur-
sos financeiros.” (NR)

Art. 16. O caput do art. 33 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 33. Diante de quaisquer irregularidades na execução do convênio ou instrumento con-
gênere, decorrentes do uso inadequado dos recursos ou de pendências de ordem técnica, o 
responsável pelo acompanhamento suspenderá a liberação dos recursos financeiros e o pa-
gamento de despesas do respectivo instrumento e notificará o convenente para adoção das 
medidas saneadoras, fixando-lhe prazo de até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por 
igual período.” (NR)

Art. 17. O caput do art. 34 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34. A fiscalização do convênio ou instrumento congênere será realizada por represen-
tante designado como fiscal, nos termos do regulamento, permitida a contratação de terceiros 
ou a celebração de parcerias com outros órgãos para assisti-lo ou subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição, competindo-lhe:” (NR)

Art. 18. O caput do art. 35 da Lei Complementar nº119, de 28 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 35. O convenente que receber recursos financeiros, na forma estabelecida nesta Lei, 
estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplicação, no prazo de até 60 (sessenta) 
dias após o encerramento da vigência do convênio ou instrumento congênere, sob pena de 
inadimplência e instauração de Tomada de Contas Especial, na forma do regulamento.” (NR) 

Art. 19. O § 1º do art. 36 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 36. ...
§ 1º A devolução, prevista no caput, será realizada observando-se a proporcionalidade dos 
recursos financeiros transferidos e da contrapartida, na forma do regulamento.” (NR)

Art. 20. O Capítulo VII da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“CAPÍTULO VII
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, DA INADIMPLÊNCIA E DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL” (NR)

Art. 21. O caput do art. 48 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 48. Regulamento disporá sobre a responsabilização dos agentes e os procedimentos de 
Tomada de Contas Especial de convênios e instrumentos congêneres no âmbito do Poder 
Executivo Estadual.” (NR) 

Art. 22. O caput do art. 51 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 51. As exigências de regularidade cadastral e de adimplência previstas nesta Lei não se 
aplicam para transferência de recursos financeiros para entes e entidades públicas, quando 
destinados a atender, exclusivamente, às situações de emergência ou calamidade pública re-
conhecidas pelo Poder Executivo Estadual e à execução de programas e ações de educação, 
saúde e assistência social.” (NR)

Art. 23. Os arts. 57 e 58 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 57. Os convênios e instrumentos congêneres celebrados de 1º de janeiro a 30 de setem-
bro de 2013, estão subordinados, até o final da sua vigência às seguintes normas:
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I – Lei nº 15.203, de 19 de julho de 2012, e suas alterações, no que tange às condições e exi-
gências para fins de celebração;
II – Instrução Normativa Conjunta SECON-SEFAZ-SEPLAN nº 1, de 27 de janeiro de 2005, 
Decreto Estadual nº 28.841, de 27 de agosto de 2007, e Instrução Normativa Conjunta SE-
CON-SEFAZ-SEPLAG nº 3, de 16 de junho de 2008, e suas alterações, para fins de execução 
e prestação de contas.
Art. 58. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei até 31 de março de 2014, fi-
cando estabelecidos os seguintes prazos para implementação das etapas previstas no art. 3º 
desta Lei:
I – até 1º de janeiro de 2014 para as etapas previstas nos incisos I, II, III e IV; 
II - até 31 de março de 2014 para as etapas previstas nos incisos V e VI.”(NR)

Art. 24. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir 
de 15 de julho de 2013. 
Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 4º do art. 6º, o art. 9º e o 
parágrafo único do art. 29 da Lei Complementar nº119, de 28 de dezembro 2012.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de 
agosto de 2013.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

João Alves de Melo - CONTROLADOR E OUVIDOR GERAL DO ESTADO

D.O. 20.08.2013

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013

DISPÕE SOBRE O EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL 
DO SISTEMA ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E MILITARES, DOS AGENTES 
PÚBLICOS E DOS MEMBROS DE PODER DO ESTADO DO 
CEARÁ – SUPSEC, E INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. 

CAPÍTULO I
DO EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT ATUARIAL DO SUPSEC

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos 
Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará – SUPSEC, Regime Básico de 
Previdência Social do Estado do Ceará, doravante redenominado para Sistema Único de Previ-
dência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, terá, para fins de equacionamento de déficit atua-
rial, seu Plano Geral de Custeio composto de um Plano de Custeio Previdenciário, de um Plano 
de Custeio Financeiro e de um Plano de Custeio Militar, sendo as respectivas fontes de recursos 
e obrigações de pagamento de benefícios distribuídas entre os Planos conforme determinado 
por esta Lei Complementar, observados os parâmetros técnicos fixados nas normas nacionais 
vigentes sobre equacionamento de déficit atuarial dos Regimes Próprios de Previdência Social e 
sobre benefícios de inatividade de militares, mantidas as demais normas que disciplinam a ma-
téria não modificada expressamente por esta Lei Complementar, inclusive, mas não exclusiva-
mente, aquelas pertinentes às alíquotas de contribuição ao SUPSEC, aplicáveis indistintamente 
aos três Planos de Custeio tratados nesta Lei Complementar.
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SEÇÃO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º Para os efeitos deste Capítulo desta Lei Complementar, consideram-se as seguintes defi-
nições, observadas as disposições da legislação nacional vigente:
I – beneficiário: a pessoa física amparada pela cobertura previdenciária do SUPSEC, abrangen-
do o segurado e seus dependentes;
II – segurado: as pessoas a seguir relacionadas, vinculadas diretamente ao SUPSEC:
a) o servidor titular de cargo efetivo, ativo e aposentado, no âmbito da Administração Pública 
Estadual direta, autárquica e fundacional; 
b) o militar integrante das Corporações Militares do Estado do Ceará, ativo, da reserva remu-
nerada e reformado; 
c) o servidor titular de cargo efetivo, ativo e aposentado, do Poder Legislativo;
d) o servidor titular de cargo efetivo e o membro, ativo e aposentado, do Poder Judiciário, dos 
Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios e do Ministério Público Estadual; 
III - dependente: a pessoa física que mantenha vinculação previdenciária com o segurado do 
SUPSEC, na forma da lei; 
IV - pensionista: o dependente em gozo de pensão previdenciária por morte do segurado ao 
qual se vinculava;
V - plano de benefícios: descrição do conjunto de benefícios previdenciários destinados aos 
beneficiários do SUPSEC, segundo as regras constitucionais e legais previstas, destinado aos 
servidores públicos civis e aos militares estaduais;
VI - plano de custeio: descrição das fontes de recursos necessárias ao adequado financiamento 
do Plano de Benefícios do SUSPEC, contendo a especificação das alíquotas de contribuição do 
ente federativo, dos segurados ativos, dos segurados inativos e dos pensionistas, bem como a 
indicação, quando for o caso, dos demais aportes necessários ao atingimento do equilíbrio fi-
nanceiro e atuarial do Sistema;
VII - provisões matemáticas previdenciárias: montante calculado atuarialmente, na data da ava-
liação atuarial, que expressa, em valor presente, o total dos recursos necessários ao pagamento 
de todos os compromissos futuros do Plano de Benefícios do SUPSEC a todos os beneficiários 
do Sistema, líquidos das respectivas contribuições regulamentares e compensações previden-
ciárias;
VIII - avaliação atuarial: estudo técnico elaborado com base nas características biométricas, de-
mográficas e econômicas da população analisada de beneficiários do SUPSEC, estabelecendo, 
de forma suficiente e adequada, os recursos necessários para a garantia do financiamento do 
Plano de Benefícios do Sistema; 
IX - recursos previdenciários: recursos decorrentes de contribuições e quaisquer valores, bens, 
ativos e seus rendimentos vinculados aos fundos de natureza previdenciária do SUPSEC, bem 
como oriundos da compensação previdenciária entre os diversos regimes previdenciários nacio-
nais;
X - reservas financeiras: montante de recursos acumulados nos fundos de natureza previdenci-
ária do SUPSEC, destinados ao financiamento do Plano de Benefícios do Sistema. 

SEÇÃO III
DOS PLANOS E FUNDOS DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA PARA O CUSTEIO DO SUPSEC

Art. 3º O Plano de Custeio Previdenciário, o Plano de Custeio Financeiro e o Plano de Custeio 
Militar do SUPSEC serão financiados por fundos contábil-financeiros de natureza previdenciá-
ria, autônomos e distintos, conforme previsto nesta Lei Complementar. 
Parágrafo único. Os planos de custeio, previstos neste artigo, serão revistos anualmente, obser-
vadas as normas gerais de atuária dispostas na legislação nacional vigente, objetivando a ma-
nutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do SUPSEC, conforme requerido pela Constituição 
Federal.
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SUBSEÇÃO I
DO PLANO DE CUSTEIO PREVIDENCIÁRIO E DO FUNDO PREVIDENCIÁRIO PREVID

Art. 4º O Plano de Custeio Previdenciário do SUPSEC financiará os benefícios previdenciários 
do Sistema garantidos aos segurados ativos civis ingressos no serviço público estadual a contar 
do dia 1º de janeiro de 2014, bem como aos seus respectivos dependentes previdenciários.
§ 1º O Plano de Custeio Previdenciário terá o objetivo de formar reservas financeiras capitaliza-
das para honrar o pagamento dos benefícios futuros a serem concedidos aos beneficiários civis 
a ele vinculados, adotando o regime de acumulação de recursos.
§ 2º As reservas financeiras do Plano de Custeio Previdenciário serão devidamente aplicadas 
nas condições de mercado, observando necessariamente regras de segurança, solvência, liqui-
dez, rentabilidade, proteção e prudência financeira própria à natureza previdenciária dessas 
reservas, conforme diretrizes fixadas em norma específica do Conselho Monetário Nacional – 
CMN, e legislação aplicável. 
Art. 5º Para fins de operacionalização do Plano de Custeio Previdenciário, em observância ao 
disposto no art. 249 da Constituição Federal de 1988 e legislação nacional decorrente, fica cria-
do o Fundo Previdenciário PREVID, com prazo indeterminado de funcionamento.
Parágrafo único. O PREVID será administrado pela unidade gestora do SUPSEC e terá por 
finalidade arrecadar, reunir e acumular recursos econômicos de qualquer natureza a serem 
utilizados no pagamento de benefícios previdenciários aos beneficiários civis a ele vinculados. 
Art. 6º Constituem receitas do Fundo Previdenciário PREVID:
I - as contribuições previdenciárias mensais dos segurados civis, ativos e inativos, e dos pensio-
nistas vinculados ao Plano de Custeio Previdenciário, a título de contribuição regular, conforme 
alíquota prevista na legislação estadual vigente; 
II - as contribuições previdenciárias mensais dos órgãos e entidades integrantes dos Poderes 
Executivo, inclusive suas autarquias e fundações, Legislativo e Judiciário, bem como dos Tribu-
nais de Contas do Estado e dos Municípios e do Ministério Público Estadual, a título de contri-
buição regular patronal referente aos respectivos beneficiários civis indicados no inciso I deste 
artigo, conforme alíquota prevista na legislação estadual vigente;
III - os valores decorrentes da compensação previdenciária entre os regimes de previdência 
social, na forma estabelecida na Constituição Federal e legislação aplicável, relativos aos bene-
ficiários vinculados ao Plano de Custeio Previdenciário;
IV - os recursos provenientes de dotações orçamentárias;
V - a reversão de saldos não aplicados;
VI - as receitas provenientes de:
a) resultados financeiros de convênios ou contratos, conforme expressa previsão nos instrumen-
tos respectivos;
b) renda de juros e de administração de seus capitais;
c) produto da utilização do seu patrimônio;
d) doações e legados que lhe sejam feitos;
e) bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados, doados ou transferidos, obser-
vado o disposto na legislação pertinente;
f) outros recursos extraordinários ou eventuais que lhe sejam atribuídos;
VII - outras receitas previstas em lei.

SUBSEÇÃO II
DO PLANO DE CUSTEIO FINANCEIRO E DO FUNDO FINANCEIRO FUNAPREV

Art. 7º O Plano de Custeio Financeiro do SUPSEC financiará os benefícios previdenciários do 
Sistema que forem destinados:
I - aos segurados ativos civis que hajam ingressado no Serviço Público Estadual até o dia 31 de 
dezembro de 2013; 
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II - aos segurados inativos civis e aos pensionistas de segurados civis em fruição de benefício na 
data de 31 de dezembro de 2013.
§ 1º O plano de custeio, de que trata este artigo, abrangerá, ainda, todos os benefícios previden-
ciários a serem concedidos a dependentes dos segurados civis indicados nos incisos I e II deste 
artigo.
§ 2º O Plano de Custeio Financeiro terá o objetivo de honrar o pagamento corrente de benefí-
cios previdenciários aos beneficiários civis a ele vinculados, sem ter como objetivo primordial a 
formação de reservas financeiras. 
§ 3º O Plano de Custeio Financeiro não recepcionará, em hipótese alguma, outros segurados 
além daqueles indicados no caput deste artigo, e vigorará enquanto existir beneficiário a ele 
vinculado.
Art. 8º Para fins de operacionalização do Plano de Custeio Financeiro, fica redenominado o 
atual Fundo Especial de Natureza Contábil, previsto no art. 11 da Lei Complementar nº 12, 
de 23 de junho de 1999, inscrito no CNPJ sob o nº 04.108.594/0001-00, para Fundo Financeiro 
FUNAPREV.
§ 1º O Fundo Financeiro FUNAPREV será administrado pela unidade gestora do SUPSEC; vi-
gorará pelo prazo de duração previsto no art. 7º, § 3º desta Lei Complementar e terá a finalidade 
de arrecadar, reunir e gerenciar recursos econômicos de qualquer natureza a serem utilizados 
no pagamento dos benefícios previdenciários aos beneficiários civis vinculados ao Plano de 
Custeio Financeiro.
§ 2º Quando da extinção do Plano de Custeio Financeiro e do respectivo Fundo Financeiro FU-
NAPREV, o eventual saldo financeiro positivo desse fundo será automaticamente incorporado 
ao Fundo Previdenciário PREVID do Plano de Custeio Previdenciário.
Art. 9º Constituem receitas do Fundo Financeiro FUNAPREV:
I - as contribuições previdenciárias regulares mensais dos segurados civis, ativos e inativos, e 
dos pensionistas vinculados ao Plano de Custeio Financeiro, conforme alíquota prevista na le-
gislação estadual vigente;
II - as contribuições previdenciárias regulares mensais dos órgãos e entidades integrantes dos 
Poderes Executivo, inclusive suas autarquias e fundações, Legislativo e Judiciário, bem como 
dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios e do Ministério Público Estadual, refe-
rentes aos respectivos beneficiários civis indicados no inciso I deste artigo, conforme alíquota 
prevista na legislação estadual vigente;
III - os valores decorrentes de aportes extraordinários do Tesouro Estadual para honrar o paga-
mento dos benefícios em fruição aos beneficiários civis vinculados ao Plano de Custeio Finan-
ceiro, conforme previsto nas regras nacionais gerais para a organização e o funcionamento de 
Regimes Próprios de Previdência Social;
IV - os valores da compensação previdenciária entre os regimes de previdência social, na forma 
estabelecida na Constituição Federal e legislação aplicável, relativos aos beneficiários civis vin-
culados ao Plano de Custeio Financeiro;
V - os recursos provenientes de dotações orçamentárias;
VI - a reversão de saldos não aplicados;
VII - outras receitas provenientes de:
a) resultados financeiros de convênios ou contratos, conforme expressa previsão nos instrumen-
tos respectivos;
b) renda de juros e de administração de seus capitais;
c) produto da utilização do seu patrimônio, inclusive alienação de imóveis;
d) doações e legados que lhe sejam feitos;
e) bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados, doados ou transferidos, obser-
vado o disposto na legislação pertinente; 
f) outros recursos extraordinários ou eventuais que lhe sejam atribuídos;
VIII - outras receitas previstas em lei.
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SUBSEÇÃO III
DO PLANO DE CUSTEIO MILITAR E DO FUNDO FINANCEIRO PREVMILITAR

Art. 10. O Plano de Custeio Militar do SUPSEC financiará os benefícios previdenciários do Sis-
tema, que forem destinados aos militares estaduais e a seus dependentes, independentemente 
da data de ingresso no serviço militar estadual.
§ 1º O plano de custeio, de que trata este artigo, terá o objetivo de honrar o pagamento de be-
nefícios previdenciários aos beneficiários militares a ele vinculados, sem ter como objetivo pri-
mordial a formação de reservas financeiras.
§ 2º O Plano de Custeio Militar não recepcionará, em hipótese alguma, outros segurados além 
daqueles indicados no caput deste artigo e vigorará por prazo indeterminado.
Art. 11. Para fins de operacionalização do Plano de Custeio Militar, fica criado o Fundo Finan-
ceiro PREVMILITAR, com prazo indeterminado de funcionamento.
Parágrafo único. O PREVMILITAR será administrado pela unidade gestora do SUPSEC e terá 
por finalidade arrecadar, reunir e acumular recursos econômicos de qualquer natureza a serem 
utilizados no pagamento de benefícios previdenciários aos beneficiários militares a ele vincula-
dos e respectivos dependentes.
Art. 12. Constituem receitas do PREVMILITAR:
I - as contribuições previdenciárias regulares mensais dos segurados militares, ativos e inativos, 
e dos pensionistas vinculados ao Plano de Custeio Militar, conforme alíquota prevista na legis-
lação estadual vigente;
II - as contribuições previdenciárias regulares mensais das Corporações Militares do Estado, 
referentes aos respectivos beneficiários militares indicados no inciso I deste artigo, conforme 
alíquota prevista na legislação estadual vigente;
III - os valores decorrentes de aportes extraordinários do Tesouro Estadual para honrar o pa-
gamento dos benefícios em fruição aos beneficiários militares vinculados ao Plano de Custeio 
Militar;
IV - os valores da compensação previdenciária entre os regimes de previdência social, na forma 
estabelecida na Constituição Federal e legislação aplicável, relativos aos beneficiários militares 
vinculados ao Plano de Custeio Militar;
V - os recursos provenientes de dotações orçamentárias;
VI - a reversão de saldos não aplicados;
VII - outras receitas provenientes de:
a) resultados financeiros de convênios ou contratos, conforme expressa previsão nos instrumen-
tos respectivos;
b) renda de juros e de administração de seus capitais;
c) produto da utilização do seu patrimônio, inclusive alienação de imóveis;
d) doações e legados que lhe sejam feitos;
e) bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados, doados ou transferidos, obser-
vado o disposto na legislação pertinente; 
f) outros recursos extraordinários ou eventuais que lhe sejam atribuídos;
VIII - outras receitas previstas em lei.

SEÇÃO IV
DA GESTÃO DOS PLANOS E FUNDOS DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA  

Art. 13. O Plano de Custeio Previdenciário, o Plano de Custeio Financeiro e o Plano de Custeio 
Militar, bem como seus respectivos fundos de natureza previdenciária, PREVID, FUNAPREV e 
PREVMILITAR, serão administrados com observância às diretrizes estabelecidas para a gestão 
do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, na forma da legislação 
vigente.
§ 1º Os fundos de natureza previdenciária referidos no caput deste artigo serão autônomos e 
distintos, com separação orçamentária, financeira e contábil dos recursos e obrigações corres-



38 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

pondentes, inexistindo entre eles qualquer espécie de solidariedade, subsidiariedade ou suple-
tividade.
§ 2º É vedada qualquer forma de transferência de segurados, recursos ou obrigações previ-
denciárias entre o Plano de Custeio Previdenciário, o Plano de Custeio Financeiro e o Plano de 
Custeio Militar, não sendo permitida ainda qualquer destinação de contribuições de um grupo 
de beneficiários de um plano para o financiamento de benefícios do outro plano.
§ 3º Excetuam-se das disposições do parágrafo anterior deste artigo, exclusivamente, os recur-
sos resultantes do eventual saldo positivo quando da extinção do Plano de Custeio Financeiro e 
respectivo FUNAPREV, observado o disposto no art. 8º, §2º desta Lei Complementar.
Art. 14. É vedada a utilização dos recursos do PREVID, do FUNAPREV e do PREVMILITAR 
para a concessão de empréstimos de qualquer natureza, inclusive a entes federativos, a enti-
dades da Administração Pública Indireta e aos respectivos segurados ou dependentes, sendo 
vedada a aplicação desses recursos para custear ações de assistência social, saúde e para a con-
cessão de verbas indenizatórias, ainda que por acidente em serviço.
Art. 15. As contas do PREVID, do FUNAPREV e do PREVMILITAR, inclusive bancárias, serão 
distintas entre si e da conta do Tesouro Estadual.
Art. 16. Os recursos do PREVID, do FUNAPREV e do PREVMILITAR serão utilizados, exclusi-
vamente, para o pagamento dos benefícios previdenciários aos respectivos beneficiários a eles 
vinculados, salvo valores destinados a custeio administrativo através de Taxa de Administração 
que venha a ser instituída em lei, conforme disciplinado na legislação nacional vigente sobre a 
matéria.
Art. 17. As aplicações financeiras dos recursos do PREVID, bem como dos recursos acaso exis-
tentes do FUNAPREV e do PREVMILITAR serão realizadas diretamente pela unidade gestora 
do SUPSEC ou por intermédio de instituições especializadas, credenciadas mediante critérios 
técnicos, observadas as normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e, ainda, re-
gras de segurança, solvência, liquidez, rentabilidade e prudência própria à natureza previden-
ciária desses fundos.
Art. 18. A execução orçamentária e a prestação de contas anuais do PREVID, do FUNAPREV e 
do PREVMILITAR obedecerão às normas legais de controle e administração financeira.
Art. 19. O PREVID, o FUNAPREV e o PREVMILITAR terão contabilidade própria, cujo plano 
de contas discriminará as receitas realizadas, as despesas incorridas e as respectivas provisões 
matemáticas previdenciárias, conforme o caso, de forma a possibilitar o acompanhamento da 
sua situação financeira e atuarial.
Art. 20. O saldo positivo do PREVID, do FUNAPREV e do PREVMILITAR, apurado em balanço 
contábil ao final de cada exercício financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a crédi-
to dos respectivos fundos, constituindo-se nas suas reservas financeiras. 

SEÇÃO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 21. O segurado do SUPSEC, vinculado ao Plano de Custeio Financeiro na data de início 
de vigência desta Lei Complementar, que, em razão de concurso público, for investido em novo 
cargo efetivo estadual, permanecerá vinculado a este Plano de Custeio Financeiro, observado o 
disposto no parágrafo único deste artigo.
Parágrafo único. A manutenção da vinculação do segurado ao Plano de Custeio Financeiro, na 
forma do caput deste artigo, não o excetua da incidência, quando cabível, da legislação perti-
nente ao regime de previdência complementar a que alude o art. 40, §§14 a 16, da Constituição 
Federal, inclusive do disposto nesta Lei Complementar sobre a matéria.
Art. 22. Comporá a prestação de contas anual do Plano de Custeio Previdenciário, do Plano de 
Custeio Financeiro e do Plano de Custeio Militar a avaliação atuarial anual correspondente, 
elaborada por entidades ou profissionais legalmente habilitados, observadas as normas legais e 
critérios técnicos aplicáveis a avaliações desta natureza.
Art. 23. Os órgãos e entidades integrantes dos Poderes Executivo, inclusive suas autarquias e 
fundações, Legislativo e Judiciário, bem como os Tribunais de Contas do Estado e dos Municí-
pios e o Ministério Público Estadual deverão registrar em seus cadastros todo o tempo anterior 
de serviço ou contribuição do novo servidor titular de cargo efetivo ou militar que ingressar em 
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seus quadros de pessoal após a publicação desta Lei Complementar, bem como dos atuais servi-
dores ou militares, para fins gerenciais do SUPSEC, identificando as datas de início e de fim de 
cada período existente, independentemente de ter sido averbado ou não referido tempo. 
Parágrafo único. Os órgãos e entidades mencionados no caput deste artigo disponibilizarão à 
unidade gestora do SUPSEC as informações de que trata este artigo, quando do envio dos dados 
cadastrais dos segurados do Sistema a eles vinculados.
Art. 24. As contribuições previdenciárias previstas no inciso II do art. 6º, no inciso II do art. 9º e 
no inciso II do art. 12 desta Lei Complementar serão repassadas aos respectivos Fundos, pelos 
órgãos e entidades, Poderes e instituições vinculados ao SUPSEC até o 5º (quinto) dia útil se-
guinte ao dia em que ocorrer o pagamento da remuneração dos segurados do Sistema.
Art. 25. Sem prejuízo das contribuições previstas no art. 24 desta Lei Complementar, o Estado do 
Ceará poderá propor, quando necessário, a abertura de créditos adicionais, visando assegurar 
ao PREVID, ao FUNAPREV e ao PREVMILITAR a alocação de recursos orçamentários destina-
dos à cobertura de eventuais insuficiências financeiras.

CAPÍTULO II
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 26. Fica instituído, no âmbito do Serviço Público Estadual, o regime de previdência com-
plementar a que se referem os §§ 14, 15 e 16 do art. 40 da Constituição da República Federativa 
do Brasil, que operará planos de benefícios na modalidade de contribuição definida, observado 
o disposto nesta Lei Complementar.
Art. 27. Os benefícios de aposentadorias e pensões a serem concedidos pelo regime próprio de 
previdência social do Estado do Ceará, de que trata o art. 1° desta Lei Complementar e o art. 
40 da Constituição Federal, aos servidores e membros de Poder referidos no art. 28 desta Lei 
Complementar que tiverem ingressado no serviço público estadual a partir da autorização de 
funcionamento, pelo órgão federal de supervisão de previdência complementar, do regime ora 
instituído, ficam restritos ao limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social, independentemente de adesão ou não ao regime previsto no art. 26 desta Lei 
Complementar.
Art. 28. O regime de previdência complementar, de que trata esta Lei Complementar, terá cará-
ter facultativo, sem prejuízo da limitação estabelecida no art. 27 desta Lei Complementar.
§ 1º O regime de previdência complementar é aplicável aos servidores e aos Membros de Poder 
previstos neste artigo, que, em qualquer dos dois casos, tiverem ingressado no serviço público 
estadual a partir da autorização de funcionamento, pelo órgão federal de supervisão de previ-
dência complementar.
§ 2º São abrangidos pela previdência complementar dos servidores do Estado do Ceará, 
observado o disposto no §1° deste artigo:
I – os titulares de cargos efetivos de todos os Poderes Estaduais, do Ministério Público Estadual, 
dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, dos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual direta, autárquica e fundacional;
II – os Magistrados, os membros do Ministério Público e os Conselheiros dos Tribunais de Con-
tas do Estado e dos Municípios.
§ 3º Os valores a serem repassados à entidade gestora do regime de previdência complementar 
a título de contribuição do patrocinador deverão ser pagos com recursos do orçamento de cada 
um dos órgãos, entidades ou Poderes indicados no § 2º deste artigo.
§ 4º A adesão ao regime de previdência complementar dos servidores depende de prévia e ex-
pressa opção por um dos planos de benefícios acessíveis ao participante e observará a legislação 
e as normas regulamentares da entidade fechada de previdência complementar pertinente.
Art. 29. A alíquota de contribuição individual do participante do regime de previdência com-
plementar instituído por esta Lei Complementar será por ele definida anualmente, observado o 
disposto no regulamento do plano de benefícios, sendo-lhe permitido fazer contribuições adi-
cionais, porém sem contrapartida do patrocinador, também conforme dispuser o regulamento 
do plano de benefícios.
Art. 30. A alíquota de contribuição do patrocinador será igual à de contribuição individual do 
participante para o regime, respeitada, em qualquer hipótese, como limite máximo, a alíquota 
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de contribuição vigente da União Federal para o regime de previdência complementar dos 
servidores públicos federais.
Art. 31. A contribuição individual do participante e a contribuição do patrocinador incidirão 
sobre a parcela da remuneração de contribuição que exceder o limite máximo a que se refere 
o art. 27 desta Lei Complementar, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal e o regulamento do plano de benefícios respectivo.  
Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a criar entidade fechada de previdência complemen-
tar, de natureza pública, com a finalidade de administrar e executar planos de benefícios de 
caráter previdenciário complementar para acumular recursos capitalizados, nos termos das Leis 
Complementares Federais nºs 108 e 109, ambas de 29 de maio de 2001.
Parágrafo único. Independentemente da criação da entidade fechada de previdência comple-
mentar a que se refere o caput deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a contratar, na 
forma que dispuser a legislação federal e as normas regulamentares respectivas, a vinculação 
do regime de previdência complementar de que trata esta Lei Complementar aos planos de 
benefícios que vierem a ser instituídos, de âmbito nacional, para agregar os participantes do 
regime de previdência complementar de Estados e Municípios, bem como da administração do 
regime de previdência complementar do Estado do Ceará. 
Art. 33. Cabe ao Órgão ou à Entidade responsável pela administração do regime próprio de pre-
vidência estadual, integrante da estrutura administrativa do Governo do Estado do Ceará, pro-
ver os meios necessários para articular as gestões e providências pertinentes à implementação e 
ao funcionamento do regime de previdência complementar de que trata esta Lei Complementar.
Art. 34. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 1º de janeiro de 2014.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de 
setembro de 2013.

Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Antônio Eduardo Diogo de Siqueira Filho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GES-

TÃO

D.O. 19.09.2013

LEI COMPLEMENTAR Nº 124, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO 
PARA ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DO DEPARTAMENTO 
DE ARQUITETURA E ENGENHARIA DO CEARÁ – DAE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo, por intermédio do Departamento de Arquitetura e Engenharia 
do Ceará – DAE, autorizado a admitir, por tempo determinado, profissionais para atenderem à 
necessidade temporária e de excepcional interesse público, nas condições e prazos previstos 
nesta Lei Complementar.
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução de 
atividades técnicas, administrativas e operacionais, necessárias à implantação e execução de 
projetos oriundos de financiamentos internos e externos e manutenção dos serviços implanta-
dos pelo DAE, criado pela Lei nº 14.864, de 25 de janeiro de 2011, consistentes na execução das 
atividades técnicas especializadas necessárias à fiscalização das obras e serviços de engenha-
ria, primordialmente diante da indispensável continuidade da execução dos empreendimentos 
iniciados.
Art. 3º O recrutamento dos profissionais proceder-se-á mediante processo seletivo simplificado, 
de prova ou provas e títulos, conforme normas previstas em edital, sujeito à divulgação, inclusi-
ve por meio do Diário Oficial do Estado.
Art. 4º As admissões serão realizadas pelo período de até 12 (doze) meses, admitida a prorroga-
ção por, no máximo, até mais 12 (doze) meses.
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Art. 5º A contraprestação mensal dos admitidos na forma desta Lei Complementar será revista 
na mesma data e pelo mesmo índice da revisão geral dos servidores públicos estaduais.
Art. 6º É proibida a admissão, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da Adminis-
tração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 
de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.
Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade da admissão, a infração do disposto no caput im-
portará responsabilidade administrativa da autoridade e do admitido, inclusive, se for o caso, 
solidariedade quanto à devolução dos valores pagos.
Art. 7º O quantitativo máximo dos profissionais a serem admitidos, na forma desta Lei Comple-
mentar será previsto em Decreto.
2Art. 8º As categorias, especificações, habilitações, atividades básicas e remuneração, serão os 
previstos no Anexo Único desta Lei Complementar.
Parágrafo único. A carga horária de trabalho dos profissionais admitidos será de 40 (quarenta) 
horas semanais.
Art. 9º Aos profissionais admitidos aplicar-se-á o disposto nesta Lei Complementar.
Art. 10. O profissional admitido, nos termos desta Lei Complementar, não poderá:
I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo instrumento de admis-
são;
II – ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão da admissão, 
sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade.
Art. 11. As infrações disciplinares atribuídas ao profissional admitido, nos termos desta Lei 
Complementar, serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias e 
assegurada ampla defesa.
Art. 12. A admissão temporária extinguir-se-á:
I – pelo término do prazo;
II – pelo exaurimento do objeto;
III – por iniciativa do admitido;
IV – nos casos fortuitos ou de força maior.
Art. 13. O admitido na forma desta Lei Complementar será regido pelo regime de direito ad-
ministrativo especial previsto nesta Lei Complementar, sendo contribuinte do Regime Geral de 
Previdência.
Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de 
outubro de 2013.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Francisco Adail de Carvalho Fontenele - SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA

D.O. 15.10.2013

LEI COMPLEMENTAR Nº 125, DE 18 DE OUTUBRO DE 2013

ALTERA, ACRESCENTA E SUPRIME DISPOSITIVOS DA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 
2008 - LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:

2 Art. 8º Anexo único- ver D.O. de 15.10.2013.
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Art. 1º O art. 105 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 105. Os estagiários, auxiliares do Ministério Público, após prévia aprovação em proces-
so seletivo e julgado pelo Conselho Superior do Ministério Público, serão designados pelo 
Procurador-Geral de Justiça para o exercício de suas funções por período não superior a 2 
(dois) anos, com direito a bolsa de estudo, cujo valor será definido por Ato do Procurador-Ge-
ral de Justiça.
Parágrafo único. O Procurador-Geral de Justiça fará expedir edital de abertura de inscrição a 
candidatos ao exame de seleção para ingresso no estágio, dele constando o prazo, o número 
de vagas, além de outras exigências que deverão ser devidamente comprovadas no ato da 
posse, dentre as quais:
a) prova de haver implementado um percentual de 40% (quarenta por cento) da totalidade 
dos créditos do curso de graduação em Direito em instituições de ensino superior oficiais ou 
reconhecidas, conveniadas com o Ministério Público do Estado do Ceará, acompanhada de 
planilha das disciplinas cursadas e das notas obtidas e estar matriculado em estabelecimento 
de ensino no Estado do Ceará ou Estados limítrofes, neste caso, desde que comprove domi-
cílio no Estado do Ceará;
… 
c) certidão de inexistência de antecedentes criminais, expedida tanto pela Justiça Federal 
quanto pela Estadual;
…
f) Revogado.” (NR)

Art. 2º O art. 110 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a vigorar com 
a seguinte redação, acrescido do inciso IV:

“Art. 110. ...
I – cumprir o horário e assinar folha de frequência ou registrar ponto eletrônico;
...
IV – informar ao Órgão de Estágio, quando do desligamento de suas funções de estagiário ou 
quando ocorrer a sua colação de grau;
Parágrafo único. O Órgão do Ministério Público, a quem o estagiário estiver administrativa-
mente vinculado, encaminhará mensalmente a folha de frequência, caso o referido estagiário 
não esteja registrando o ponto de forma eletrônica.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de 
outubro de 2013.

 
Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 25.10.2013

 LEI COMPLEMENTAR Nº 126, DE 18 DE OUTUBRO DE 2013

ACRESCENTA O § 5º AO  ART. 1º  DA LEI  COMPLEMENTAR Nº 
37, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO 
ESTADUAL DE COMBATE À POBREZA – FECOP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 1º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, passa a vigorar acres-
cido do seguinte § 5º:

“Art. 1º ...
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§ 5º Os recursos que compõem o Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP, também 
poderão ser utilizados em ações voltadas à Educação Profissional e outras modalidades de 
preparação para o trabalho integrados ao Ensino Médio, inclusive por meio de Organizações 
Sociais, devidamente qualificadas pelo Poder Executivo Estadual, na forma prevista no art. 
7º da Lei nº 12.781, de 30 de dezembro de 1997.”(NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 18 de 
outubro de 2013.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Maria Izolda Cela de Arruda Coelho - SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO
Carlos Eduardo Pires Sobreira - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO EM 

EXERCÍCIO

D.O. 23.10.2013

LEI COMPLEMENTAR Nº 127, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2013

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 119, DE 
28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE REGRAS 
PARA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E 
ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO 
DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O caput do art. 57 da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 57. Os convênios e instrumentos congêneres, celebrados de 1º de janeiro a 31 de de-
zembro de 2013, estão subordinados, até o final da sua vigência, às seguintes normas:” (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 
15 de julho de 2013.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de 
novembro de 2013.

Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
João Alves de Melo  - SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA E OUVI-

DORIA GERAL
 

D.O. 12.11.2013

LEI COMPLEMENTAR Nº 128, DE 14 DE NOVEMBRO 2013

AUTORIZA A SUSPENSÃO DA VIGÊNCIA DE CONVÊNIOS 
E CONGÊNERES POR OCASIÃO DA ABERTURA DO 
PROCEDIMENTO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Os convênios e instrumentos congêneres celebrados pela Secretaria das Cidades para 
execução dos programas orçamentários 031-Desenvolvimento Urbano, 032-Saneamento Am-
biental, 033-Habitacional e 034-Desenvolvimento Regional, que tenham sido objeto de Tomada 
de Contas Especial - TCE, poderão ter a sua vigência suspensa pelo período de realização do 
procedimento de TCE.
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§ 1º A suspensão prevista no caput deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado, tendo 
como prazo máximo o período estabelecido na portaria que instaurou o procedimento de TCE, 
incluindo suas prorrogações.
§ 2º Ficam convalidadas as suspensões de prazo realizadas anteriormente à publicação desta 
Lei Complementar, respeitados os princípios constitucionais da Administração Pública.
Art. 2º As disposições contidas nesta Lei Complementar não se aplicam aos convênios e instru-
mentos congêneres firmados com fundamento na Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro 
de 2012 e suas alterações.
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de 
novembro de 2013.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

João Alves de Melo - SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA E OUVI-
DORIA GERAL

Mário Fracalossi Júnior - SECRETÁRIO ADJUNTO DAS CIDADES

D.O. 21.11.2013

LEI COMPLEMENTAR Nº 129, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

DISPÕE SOBRE O FUNDO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO 
ESTADO DO CEARÁ - FIT.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

*Art. 1º O Fundo de Inovação Tecnológica do Estado do Ceará - FIT, instituído pela Lei Comple-
mentar nº 50, de 30 de dezembro de 2004, é de natureza contábil e tem o objetivo de viabilizar 
ações de desenvolvimento e aprimoramento da ciência, tecnologia e inovação, desenvolvidas 
por pessoas jurídicas de direito público e privado e pessoas físicas, com vistas a promover o de-
senvolvimento econômico e social do Estado do Ceará.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: Art. 1º O Fundo de Inovação Tecnológica do Estado do Ceará - FIT, instituído pela 
Lei Complementar nº 50, de 30 de dezembro de 2004, é de natureza contábil e tem o objetivo de finan-
ciar a ciência, tecnologia e a inovação com vistas em promover o desenvolvimento econômico e social 
do Estado do Ceará.

*§1º Os programas, projetos e atividades financiados pelo FIT terão suas dotações orçamen-
tárias consignadas nos órgãos e entidades executores, com fonte de recursos identificada por 
código próprio, denominado Recursos Provenientes do FIT.

*Renumerado pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: Parágrafo único. Os programas, projetos e atividades financiados pelo FIT terão 
suas dotações orçamentárias consignadas nos órgãos e entidades executores, com fonte de recursos 
identificada por código próprio, denominado “Recursos Provenientes do FIT”.

*§2º Os responsáveis pelos órgãos e entidades que utilizarem a fonte de recursos provenientes 
do FIT deverão destacar a execução em suas prestações de contas anuais de gestão encaminha-
das ao Tribunal de Contas do Estado. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014

*§3º Semestralmente o Poder Executivo enviará relatório circunstanciado à Assembleia Legis-
lativa sobre o montante dos recursos arrecadados pelo FIT, sua aplicação e resultados obtidos. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
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CAPÍTULO II
DO CONSELHO GESTOR

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: Capítulo II

Do Conselho Diretor

*Art. 2º O Conselho Gestor do FIT – COGEFIT, será vinculado à Secretaria de Estado da Ciên-
cia, Tecnologia e Educação Superior - SECITECE, e integrado por representantes, dos seguin-
tes órgãos e entidades: 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: Art. 2º O FIT será administrado por 1 (um) Conselho Diretor - COGEFIT, vincula-
do à Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Educação Superior - SECITECE, e integrado pelos 
titulares, tendo como suplentes os substitutos legais dos seguintes órgãos:

I - Secretaria da Ciência e Tecnologia e Educação Superior - SECITECE;
II - Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico - CEDE;
III - Secretaria da Fazenda - SEFAZ;
IV - Casa Civil;
*V – Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: V - Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
FUNCAP;

VI - Federação das Indústrias do Estado do Ceará - FIEC;
VII - Conselho de Reitores das Universidades Cearenses - CRUC.
Parágrafo único. Caberá a SECITECE adotar as providências necessárias para instalação do 
COGEFIT no prazo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da data de publicação desta Lei 
Complementar.
Art. 3º O COGEFIT será presidido pelo Secretário da Ciência e Tecnologia e Educação Superior 
ou, nas suas ausências e impedimentos, por seu substituto.
Art. 4º O COGEFIT deliberará por maioria de votos dos seus membros, na forma do regimento 
interno.
Art. 5º O COGEFIT terá as seguintes atribuições:
I - aprovar seu regimento interno;
II - recomendar a contratação de estudos e pesquisas com o objetivo de subsidiar a definição de 
estratégias e políticas de alocação dos recursos do FIT;
III - definir as políticas, diretrizes e normas para a utilização dos recursos do FIT nas modalida-
des previstas nesta Lei Complementar, elaboradas com o assessoramento superior do Conselho 
Estadual de Ciência e Tecnologia;
*IV - aprovar a programação orçamentária e financeira dos recursos do FIT e os projetos a serem 
executados, respeitando as políticas, diretrizes e normas definidas no inciso III deste artigo;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: IV - aprovar a programação orçamentária e financeira dos recursos do FIT, respei-
tando as políticas, diretrizes e normas definidas no inciso III do caput deste artigo;

*V – acompanhar a execução orçamentária e financeira dos recursos do FIT e aprovar o relatório 
de que trata o §3º do art.1º; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: V - analisar as prestações de contas, balanços e demonstrativos da execução orça-
mentária e financeira do FIT;

VI - efetuar avaliações relativas à execução orçamentária e financeira do FIT;
*VII - avaliar os resultados dos projetos financiados com recursos do FIT; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: VII - avaliar os resultados das operações financiadas com recursos do FIT;

VIII - divulgar amplamente os documentos de diretrizes gerais e o plano anual de investimentos 
do FIT.
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CAPÍTULO III
DA SECRETARIA EXECUTIVA DO FUNDO

Art. 6º A Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FUNCAP, 
exercerá a função de Secretaria Executiva do FIT, cabendo-lhe praticar todos os atos de natureza 
técnica, administrativa, financeira e contábil necessários à gestão do FIT.
*Art. 7º A FUNCAP, como Secretaria Executiva do FIT, receberá, anualmente, para cobertura 
de despesas de administração até 2% (dois por cento) dos recursos orçamentários atribuídos ao 
Fundo, observado o limite fixado anualmente por ato do COGEFIT. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: Art. 7º A FUNCAP, como Secretaria Executiva do FIT, receberá, anualmente, para 
cobertura de despesas de administração até 2% (dois por cento) dos recursos orçamentários atribuídos 
ao Fundo, observado o limite fixado anualmente por ato do Conselho Diretor.

Art. 8º Compete à FUNCAP, na qualidade de Secretaria Executiva do FIT:
*I - consolidar e submeter ao COGEFIT os projetos a serem financiados com recursos do FIT;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: I - submeter ao Conselho Diretor do FIT, por intermédio da Secretaria da Ciência e 
Tecnologia e Educação Superior, propostas de planos de investimentos dos recursos do FIT;

*II - propor ao COGEFIT as políticas, diretrizes e normas para a utilização dos recursos do FIT 
na forma desta Lei Complementar;

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: II - propor ao Conselho Diretor do FIT, por intermédio da Secretaria da Ciência e 
Tecnologia e Educação Superior, políticas, diretrizes e normas para a utilização dos recursos do FIT 
nas modalidades previstas nesta Lei Complementar;

*III - realizar, direta ou indiretamente, estudos e pesquisas recomendadas pelo COGEFIT;
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: III - realizar, direta ou indiretamente, estudos e pesquisas recomendadas pela Se-
cretaria da Ciência e Tecnologia e Educação Superior e pelo Conselho Diretor;

*IV - analisar e emitir parecer técnico sobre projetos a serem financiados pelo FIT, respeitado o 
previsto no inciso III do art. 5º desta Lei Complementar; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: IV - decidir quanto à aprovação de estudos e projetos a serem financiados pelo FIT, 
respeitado o previsto no inciso III do art. 5º desta Lei Complementar; 

V - firmar contratos, convênios e acordos relativos aos estudos e projetos financiados pelo FIT;
*VI - Revogado 

*Revogado pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: VI - prestar contas da execução orçamentária e financeira dos recursos recebidos 
do FIT a Secretaria da Ciência e Tecnologia e Educação Superior e ao Conselho Diretor; 

*VII - acompanhar e controlar a aplicação dos recursos pelos executores dos projetos, sem pre-
juízo da atuação dos órgãos de controle interno e externo; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: VII - acompanhar e controlar a aplicação dos recursos e pelos beneficiários finais;

VIII - suspender ou cancelar os repasses e recuperar os recursos aplicados, acrescidos das pe-
nalidades contratuais;
*IX - elaborar o relatório semestral de arrecadação e utilização dos recursos do FIT e avaliação 
dos resultados, de que trata o §3º do art.1º, bem como realizar avaliação periódica do impacto e 
da efetividade das políticas empreendidas.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: IX - elaborar um relatório anual de avaliação dos resultados dos recursos aplicados 
pelo FIT e submeter essa avaliação ao Conselho Diretor, bem como disponibilizar informações para a 
realização periódica de impacto e efetividade das políticas empreendidas.

CAPÍTULO IV
DAS RECEITAS

Art. 9º Constituem receitas do FIT:
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I - dotações consignáveis no orçamento geral do Estado do Ceará;
II - recursos dos encargos cobrados das empresas beneficiárias do Fundo de Desenvolvimento 
Industrial do Estado do Ceará - FDI, conforme dispõe o art. 8º da Lei nº 10.367, de 7 de dezem-
bro de 1979, com a redação dada pela Lei nº 13.061, de 14 de setembro de 2000;
III - recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e convênios celebrados com órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal ou Municipal;
IV - convênios, contratos e doações realizados por entidades nacionais ou internacionais, públi-
cas ou privadas;
V - doações, auxílios, subvenções e legados, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídi-
cas do país ou do exterior;
VI - recursos oriundos de heranças não reclamadas;
VII - rendimentos de aplicação financeira dos seus recursos.

CAPÍTULO V
DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

*Art. 10. Para fins desta Lei Complementar, constitui objeto da destinação dos recursos do FIT 
o financiamento e apoio a:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: Art. 10. Para fins desta Lei Complementar, constitui objeto da destinação dos re-
cursos do FIT o apoio a programas, projetos e atividades de Ciência, Tecnologia e Inovação - C, T & 
I, compreendendo a pesquisa básica ou aplicada, a inovação, a transferência de tecnologia e o de-
senvolvimento de novas tecnologias de produtos e processos, de bens e de serviços e os respectivos 
pedidos de patentes ou de Certificados de Adição de Invenção, Modelos de Utilidade ou Adição junto 
ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, bem como a capacitação de recursos humanos, 
intercâmbio científico e tecnológico e a implementação, manutenção e recuperação de infraestrutura 
e pesquisa de C, T & I.

*I - pesquisa básica ou aplicada;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014

*II - inovação, transferência de tecnologia e desenvolvimento de novas tecnologias de produtos 
e processos, de bens e de serviços e os respectivos pedidos de patentes ou de Certificados de 
Adição de Invenção, Modelos de Utilidade ou Adição junto ao Instituto Nacional de Proprieda-
de Industrial – INPI;

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014

*III - capacitação de recursos humanos, intercâmbio científico e tecnológico;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014

*IV - implementação, manutenção e recuperação de infraestrutura e pesquisa de C, T & I;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014

*V - educação científica e tecnológica nas instituições de ensino;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014

*VI - inovação tecnológica nas áreas de educação, saúde e segurança.
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014

*Parágrafo único. Anualmente, os órgãos e entidades do Poder Executivo poderão aplicar dire-
tamente até 20% (vinte por cento) dos recursos do FIT para as ações relacionadas nos incisos V 
e VI.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: Parágrafo único. Da aplicação total dos recursos do FIT serão assegurados, no 
mínimo, 30% (trinta por cento) para programas de capacitação de recursos humanos, intercâmbio 
científico e tecnológico e a implementação, manutenção e recuperação de infraestrutura de pesquisa 
de C, T & I.

*Art. 11. Os recursos do FIT referentes às receitas previstas no art. 9º desta Lei Complementar 
serão aplicados na modalidade não reembolsável, para:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: Art. 11. Os recursos do FIT referentes às receitas previstas no art. 9º desta Lei 
Complementar serão aplicados na modalidade não reembolsável, para financiamentos de despesas 
correntes e de capital, na forma do regulamento, para projetos de instituições científicas e tecnológi-
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cas – ICT’s, e de cooperação entre ICT’s e empresas e também entre ICT’s e pessoas físicas autoras de 
invenções ou novas tecnologias de produtos ou processos.

*I - financiamentos de despesas correntes e de capital, na forma do regulamento;
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014

*II - projetos de instituições científicas e tecnológicas – ICT’s; 
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014

*III - projetos de cooperação entre ICT’s e empresas;  
*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014

*IV - projetos entre ICT’s e pessoas físicas autoras de invenções ou novas tecnologias de produ-
tos ou processos. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014

*Art. 12. As despesas operacionais, de planejamento, prospecção, acompanhamento, avaliação 
e divulgação de resultados, relativas ao financiamento de atividades de pesquisa científica e 
desenvolvimento tecnológico das Programações Específicas do FIT não poderão ultrapassar o 
montante correspondente a 5% (cinco por cento) dos recursos arrecadados anualmente nas res-
pectivas fontes de receitas, observado o limite fixado anualmente por ato do COGEFIT. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: Art. 12. As despesas operacionais, de planejamento, prospecção, acompanhamen-
to, avaliação e divulgação de resultados, relativas ao financiamento de atividades de pesquisa cien-
tífica e desenvolvimento tecnológico das Programações Específicas do FIT não poderão ultrapassar o 
montante correspondente a 5% (cinco por cento) dos recursos arrecadados anualmente nas respectivas 
fontes de receitas, observado o limite fixado anualmente por ato do Conselho Diretor.

*Art. 13. O superávit financeiro do FIT disponível no final de cada exercício financeiro, a partir 
de 2013, será convertido em Recursos do Tesouro - Recursos Ordinários. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 145, de 24.11.2014
*Redação anterior: Art. 13. Os recursos do FIT poderão financiar as ações transversais, identificadas 
com as diretrizes da Política Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação e com as prioridades das Po-
líticas Industrial e Tecnológica do Estado do Ceará.

§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, consideram-se ações transversais àquelas re-
lacionadas com a finalidade geral do FIT.
§ 2º Os recursos, de que trata o caput deste artigo, serão objeto de programação orçamentária 
em categorias específicas do FIT.
§ 3º A programação orçamentária referida no § 2º deste artigo será recomendada pela Secretaria 
da Ciência e Tecnologia e Educação Superior e aprovada pelo Conselho Diretor, observado o 
disposto no inciso IV do art. 5º desta Lei Complementar.
§ 4º Aplica-se, também, o disposto neste artigo aos financiamentos com recursos do FIT realiza-
dos anteriormente à publicação desta Lei Complementar.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14. O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei Complementar no prazo de 30 (trin-
ta) dias contados da data de sua publicação.
Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor na data se publicação.
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de 
novembro de 2013.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

René Teixeira Barreira - SECRETÁRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPE-
RIOR

D.O. 28.11.2013
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LEI COMPLEMENTAR Nº 130, DE 06 DE JANEIRO DE 2014

INSTITUI O CÓDIGO DE DEFESA DO CONTRIBUINTE DO 
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas gerais de ordem pública e interesse social, 
sobre direitos, garantias e obrigações aplicáveis na relação tributária do contribuinte com a Ad-
ministração Tributária do Estado do Ceará.
Art. 2º Para efeito das disposições deste Código, contribuinte é a pessoa física ou jurídica, obri-
gada pelo cumprimento da obrigação tributária, ou ainda, aquele a quem a lei indique como 
responsável tributário.
Art. 3º São objetivos deste Código:
I – promover o bom relacionamento entre o fisco e o contribuinte, baseado na cooperação, no 
respeito mútuo, na parceria, visando à justiça fiscal;
II – assegurar ao contribuinte uma relação jurídico-tributária que atenda aos princípios da lega-
lidade, isonomia, capacidade contributiva, da equidade na distribuição da carga tributária, da 
generalidade, da progressividade, da vedação ao confisco, bem como outros princípios explíci-
tos e implícitos consignados na Constituição Federal;
III – zelar pelo cumprimento do contraditório e a ampla defesa dos direitos do contribuinte no 
processo administrativo tributário, com os meios e recursos a ela inerentes, nos termos da Cons-
tituição Federal vigente e da lei que regula o Processo Administrativo Tributário no Estado do 
Ceará;
IV – zelar pelo regular exercício da fiscalização, nos termos do art. 196 do Código Tributário 
Nacional;
V – assegurar a adequada e eficaz prestação de serviços gratuitos de orientação aos contribuin-
tes;
VI – assegurar que os tributos estaduais sejam apurados, lançados e recolhidos, na forma e pra-
zos fixados na legislação pertinente.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DO CONTRIBUINTE

SEÇÃO I
DOS DIREITOS DO CONTRIBUINTE

Art. 4º São direitos assegurados do contribuinte: 
I – exigir o documento fiscal em todas as suas aquisições de mercadorias, bens ou serviços, salvo 
disposição legal; 
II – ser atendido com respeito e urbanidade, de forma eficiente e eficaz por servidor fazendário, 
administradores ou colaboradores, tanto no âmbito das unidades da Secretaria da Fazenda ou 
fora dela, assegurando-se a razoável duração dos procedimentos ou processos administrativos, 
conforme o caso, nos termos do inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal; 
III – exigir a identificação do servidor fazendário, por ocasião da execução de qualquer serviço 
que deva ser prestado pela Secretaria da Fazenda; 
IV – ter acesso a dados e informações, pessoais ou econômico-fiscais, que a seu respeito cons-
tem em qualquer banco de dados, informatizado ou não, dos órgãos da Administração Tributá-
ria, na forma e nos limites estabelecidos em regulamento e na Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011; 
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V – retificar, completar, esclarecer dados incorretos, incompletos, ou desatualizados nos cadas-
tros mantidos pela Secretaria da Fazenda com os efeitos da espontaneidade, devendo o Órgão 
Competente providenciar a correção, sem quaisquer ônus ao contribuinte, no prazo de até 10 
(dez) dias comunicando ao contribuinte em igual prazo, ressalvada a hipótese de encontrar-se 
sob Ação Fiscal; 
VI – obter certidão sobre atos, decisões ou pareceres constantes de registros ou autos de pro-
cedimentos de interesse próprio, em poder da Administração Tributária, salvo se a informação 
solicitada estiver protegida por sigilo, observada a legislação pertinente; 
VII – participar dos programas de educação fiscal, promovidos pelo Poder Executivo Estadual, 
na forma disposta em regulamento; 
VIII – solicitar a exibição, pelo agente do Fisco, do ato designatório autorizativo de ações fiscais, 
tais como auditoria, monitoramento, coleta de dados ou quaisquer outros procedimentos deter-
minados pela Administração Tributária, ressalvado o caso de ação fiscal no trânsito de mercado-
rias, caso em que poderá obter a identificação de que trata o inciso III deste artigo, bem como 
outros casos que a lei determinar; 
IX – receber comprovante descritivo dos bens, mercadorias, livros, documentos, impressos, pa-
péis, programas de computador ou arquivos magnéticos ou eletrônicos entregues à fiscalização 
ou por elas retidos; 
X – recusar-se a prestar informações ou esclarecimentos solicitados verbalmente, ficando obri-
gado a atendê-los quando requeridos por escrito e devidamente fundamentados, exceto quando 
se tratar de solicitação realizada em ação fiscal no trânsito de mercadorias; 
XI – obter a exclusão de registro de dados incorretos ou obtidos por meios ilícitos, quando de-
vidamente comprovado e mediante requerimento por escrito do interessado ou representante 
legal; 
XII – ser informado acerca dos prazos de pagamento dos valores lançados por meio de Auto de 
Infração e o percentual referente aos descontos das multas, quando for o caso; 
XIII – a efetuar o pagamento do Auto de Infração no prazo estabelecido, bem como, ter asse-
gurado o contraditório e a ampla defesa, em todas as instâncias administrativas, independente-
mente de depósito prévio; 
XIV – comunicar-se com seu advogado ou representante de entidade de classe quando estiver 
sob ação fiscal, sem prejuízo da continuidade desta; 
XV – ser cientificado, na forma da legislação, da tramitação de processo administrativo-tribu-
tário em que seja parte, ter vista dos autos da repartição fiscal e a obter cópias, ou arquivo em 
meio magnético ou eletrônico, quando solicitados, mediante o custeio da reprodução pelo inte-
ressado; 
XVI – ter garantido, pela Administração Tributária e seus servidores, o sigilo fiscal de informa-
ções obtidas em razão do ofício sobre situação econômica ou financeira do contribuinte, ou de 
terceiros que com ele se relacionarem e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou ativi-
dades, executando-se as hipóteses de divulgação previstas nos §§ 1º, 2º, 3º e seus incisos do art. 
198 e art. 199 do Código Tributário Nacional - CTN; 
XVII – exercer, sem qualquer ônus, o direito de petição contra ilegalidade ou abuso de poder ou 
para defesa de seus direitos; 
XVIII – ter assegurada a espontaneidade no cumprimento das obrigações tributárias, na forma 
do art. 138 do CTN, e na legislação tributária estadual; 
XIX – obter esclarecimentos, quando julgar necessário, sobre os resultados apurados pela auto-
ridade fazendária no decorrer da ação fiscal;
XX - É direito do contribuinte depositar administrativamente o valor exigido em razão de auto 
de infração, com ou sem apreensão de mercadorias, com os descontos previstos no art. 127, da 
Lei n° 12.670, de 27 de dezembro de 1996. 

SEÇÃO II
DAS GARANTIAS DO CONTRIBUINTE

Art. 5º São Garantias asseguradas ao contribuinte: 
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I – o recolhimento ou a regularização da obrigação tributária, antes de iniciado o procedimento 
fiscal, observado o disposto no art. 138 do CTN; 
II – a presunção legal relativa dos atos e fatos jurídicos registrados em livros e documentos con-
tábeis ou fiscais, inclusive eletrônicos, quando regularmente escriturados e registrados na forma 
da legislação de regência; 
III – a obediência aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do duplo grau de instância 
no Contencioso Administrativo Tributário, assegurada, ainda, a participação paritária dos con-
tribuintes na composição das câmaras de julgamento do processo na instância colegiada;
IV - a liquidação antecipada, total ou parcial, do crédito tributário nos termos da legislação tri-
butária, e, na hipótese de Auto de Infração, o pagamento da parte incontroversa, na forma do art. 
110 da Lei nº 12. 670, de 27 de dezembro de 1996;
V – os benefícios e incentivos fiscais ou financeiros, bem como o acesso a linhas oficiais de cré-
dito e a participação em licitações, independentemente da existência de processo administrativo 
ou judicial pendente, em matéria tributária, sem prejuízo do disposto no art. 206 do Código Tri-
butário Nacional, mediante uma das seguintes garantias, sem benefício de ordem:
a) carta de fiança bancária;
b) seguro-garantia;
c) depósito administrativo do montante atualizado, hipótese em que faz cessar a correção mo-
netária e juros de mora;
d) oferecimento de bens em garantia;
VI - a apresentação, pelo órgão competente, na notitia criminis ao Ministério Público sobre a 
ocorrência, em tese, de crime contra a ordem tributária, que se fará somente após o trânsito em 
julgado da decisão administrativa relativa ao ilícito penal decorrente da supressão ou redução 
do tributo, de que trata a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990;
VII - o restabelecimento do direito à espontaneidade, quando decorrido o prazo constante do 
mandado de Ação Fiscal ou Termo de Início de Fiscalização, sem que se tenha notificado o con-
tribuinte do resultado da Ação fiscal, ou de sua continuidade;
VIII - consumada a prescrição relativa aos créditos tributários e a outros débitos de responsabili-
dade do contribuinte, as repartições fazendárias, de ofício, excluirão de seus sistemas quaisquer 
referências a eles, não podendo a Administração Pública impor ao contribuinte obrigações que 
dela decorra.

SEÇÃO III
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRIBUINTE

Art. 6º São obrigações do contribuinte:
I – emitir documentos fiscais por ocasião das operações de saídas ou de entradas, conforme o 
caso, de mercadorias ou bens e das prestações de serviços, bem como, exigir tais documentos 
daqueles que devam emiti-los;
II – tratar com respeito e urbanidade os servidores da Administração Tributária;
III – identificar-se como titular, sócio, diretor ou representante nas repartições administrativas e 
fazendárias e nas ações fiscais;
IV- providenciar local adequado e seguro em seu estabelecimento, para a execução dos proce-
dimentos de fiscalização, quando solicitado pelo Fisco;
V – cumprir com suas obrigações tributárias, principal e acessórias;
VI – apresentar, quando solicitado pelo agente do fisco, em bom estado de conservação e em 
ordem cronológica, devidamente protocolizados, no prazo estabelecido na legislação, relação 
de bens, mercadorias, informações, livros, documentos, arquivos magnéticos ou eletrônicos e 
outros documentos ou papéis relativos às suas atividades empresariais;
VII – manter, pelo prazo decadencial de 5 (cinco) anos, sob sua guarda e responsabilidade, 
livros, documentos, impressos e arquivos magnéticos ou eletrônicos relativos aos registros per-
tinentes aos tributos estaduais, observado o disposto no parágrafo único do art. 78 da Lei nº 
12.670, de 27 de dezembro de 1996;
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VIII - manter atualizadas informações cadastrais, e perante a Junta Comercial, bem como as 
relativas ao estabelecimento, seus titulares, sócios, diretores, contadores, advogados e demais 
representantes legais;
IX – prestar esclarecimentos e informações, em tempo hábil, às autoridades fazendárias, sobre 
suas operações ou prestações, quando solicitadas na forma da legislação.
Parágrafo único. Na hipótese de Auto de Infração ser julgado nulo, o prazo de que trata o inci-
so VII deste artigo, será contado da data em que se tornar definitiva a decisão do Contencioso 
Administrativo Tributário do Estado do Ceará.
Art. 7º Os direitos, garantias e obrigações do contribuinte previstos neste Código, não excluem 
os decorrentes de tratados ou convenções, da legislação ordinária, de regulamentos, bem como 
dos atos normativos expedidos pelas autoridades competentes.

CAPÍTULO III
DOS DEVERES DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 8º A Administração Tributária atuará em obediência aos princípios da legalidade, impesso-
alidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, interesse público, eficiência e mo-
tivação dos atos administrativos.
Art. 9º As leis, regulamentos e demais normas jurídicas que modifiquem matéria tributária indi-
carão, expressamente, as que estejam sendo revogadas ou alteradas, identificando, com clareza, 
o assunto, a alteração e o objetivo desta.
§ 1º Anualmente, até 31 de março, o Chefe do Poder Executivo determinará a consolidação por 
Decreto da Legislação Vigente, relativa a cada tributo da competência do Estado do Ceará.
§ 2º As normas tributárias entrarão em vigor no prazo previsto na legislação, observados os 
princípios constitucionais da anterioridade, da irretroatividade, e, se for o caso, o nonagesimal.
Art. 10. As decisões da Administração Tributária serão fundamentadas, ainda que sucintamente, 
sob pena de nulidade. 
Art. 11. A consulta escrita efetuada pelo interessado relativa a tributo, que não tenha sido for-
mulada após o início de ação fiscal, deverá ser respondida tempestivamente, na forma disposta 
em regulamento.
§ 1º A apresentação de consulta pelo interessado impede, até o término do prazo fixado na 
resposta, o início de procedimento fiscal destinado à apuração de infração relacionada com a 
matéria consultada.
§ 2º A consulta que tratar de exigência de tributo, se este for considerado devido, não afasta a 
incidência de correção monetária ou outra forma de atualização e dos demais acréscimos pre-
vistos na legislação.
§ 3º É obrigação da Administração Tributária garantir a prioridade no atendimento de pessoa 
idosa, nos termos do art. 3º, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto do Idoso).
Art. 12. As certidões serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias úteis após a formalização do pe-
dido devidamente instruído, vedada, em qualquer caso, a exigência de requisitos não previstos 
ou sem amparo legal.
Art. 13. A certidão negativa ou positiva, com efeito negativo, fornecida pela Fazenda Pública 
Estadual será entregue ainda que dela conste a existência de créditos não vencidos, em curso 
de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja sus-
pensa.
Art. 14. A Administração Tributária da Secretaria da Fazenda não emitirá ato administrativo 
autorizando a execução de procedimentos fiscais fundamentados exclusivamente em denúncia 
anônima, nos seguintes casos:
I - for genérica ou vaga em relação à infração supostamente cometida;
II - não estivar acompanhada de indícios de autoria e de prática de infração.
Art. 15. É vedado ao Estado impor restrição à fruição de qualquer benefício ou incentivo fiscal 
ao contribuinte por motivo de litígio em processo administrativo ou judicial, desde que satis-
feitas às garantias previstas na legislação tributária, salvo as exceções previstas na legislação.
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Art. 16. Fica suspensa a exigibilidade do crédito tributário, até final do julgamento, quando 
garantido por depósito judicial no valor do crédito total do crédito tributário exigido, ou nos 
casos de moratória, reclamações e recursos administrativos, concessão de medida liminar ou 
tutela antecipada, em ação judicial, e parcelamento, observado o disposto no art. 15 desta Lei 
Complementar.
Art. 17. O crédito tributário decorrente de tributos estaduais poderá ser compensado com crédito 
da mesma espécie, líquido e certo, do mesmo sujeito passivo, desde que não caiba recurso 
administrativo e for reconhecido pelo Fisco na forma regulamentar.

CAPÍTULO IV
DAS NORMAS GERAIS

Art. 18. São passíveis de anulação as exigências administrativas que estabeleçam obrigações 
não previstas na legislação tributária.
Art. 19. É vedado à autoridade administrativa:
I – negar ou restringir ao contribuinte autorização para emissão de documentos fiscais, usando 
como argumento a existência de débito de obrigação principal ou acessória, salvo aqueles con-
cedidos nos regimes especiais;
II – arbitrar o valor da operação ou prestação de forma discricionária;
III – fazer-se acompanhar de força policial nas ações ou diligências fiscais desenvolvidas junto 
aos estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviço, sem que tenha sofrido 
qualquer embaraço ou desacato, excetuando-se as demais ações fiscais em que a requisição de 
força policial é necessária à efetivação de medidas previstas na legislação tributária, inclusive, 
desenvolvidas pela fiscalização no trânsito de mercadorias;
IV- divulgar informações às quais deva guardar sigilo;
V – suspender ou cassar inscrição do contribuinte no Cadastro Geral da Fazenda – CGF, sem 
motivo fundamentado ou comprovado por agente do Fisco, salvo o disposto na legislação;
VI – recusar-se a se identificar, no exercício de suas funções, quando solicitado;
VII - estabelecer obrigações com base em presunção não prevista na legislação tributária;
VIII - formular exigência que contrarie os princípios e as regras do sistema jurídico e, em espe-
cial, da legislação tributária; 
IX - impor exigências burocráticas, sem previsão legal ou, fora do âmbito de sua competência;
X - recusar atendimento às petições do contribuinte de forma a restringir-lhe as operações;
XI – impor ao contribuinte a cobrança de débito que não tenha sido devidamente apurado e 
demonstrado;
XII - inscrever o crédito tributário em dívida ativa ou ajuizar ação executiva fiscal quando sou-
ber indevida;
XIII - submeter o contribuinte inadimplente a qualquer tipo de constrangimento ilegal na co-
brança de débitos;
XIV – incluir na dívida ativa o sócio como co-responsável pelos débitos tributários da empresa 
sem a expressa observância do artigo 135, do Código Tributário Nacional.

CAPÍTULO V
DO CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DO CONTRIBUINTE

Art. 20. Fica instituído o Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte – CONDECON, ór-
gão de composição paritária, integrado por representantes dos poderes públicos e de entidades 
empresariais e de classe, objetivando resguardar as prerrogativas inerentes aos contribuintes, 
instituídas nesta Lei.
§ 1º Caberá às entidades e ao Poder Público integrantes do CONDECON o seu custeio, de forma 
proporcional ao número de representantes.
§ 2º Os integrantes do CONDECON terão o direito de indicar um membro titular e um membro 
suplente para a respectiva composição.
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§ 3º O Presidente e o Vice-Presidente do CONDECON serão eleitos, na forma de Regimento, 
pelos componentes do Conselho, observada a alternância de mandato entre os representantes 
do Poder Público e das entidades de classes.
§ 4º Nas votações, o presidente terá direito, além do seu voto, ao de desempate.
§ 5º Os membros do CONDECON não serão remunerados e suas funções são consideradas 
como serviço público relevante.
Art. 21. Integram o CONDECON:
I - a Federação das Associações do Comércio, Indústria, Serviços e Agropecuária do Ceará - 
FACIC;
II - a Federação do Comércio do Estado do Ceará – FECOMÉRCIO;
III - a Federação das Indústrias do Estado do Ceará – FIEC;
IV - a Federação da Agricultura e Pecuária do Estado do Ceará – FAEC;
V – a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Ceará – OAB-CE;
VI - o Conselho Regional de Contabilidade do Ceará – CRC-CE;
VII – o Sindicato das Empresas de Transporte de Cargas no Estado do Ceará – SETCARCE;
VIII – a Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas do Ceará – FCDL;
IX - a Secretaria da Fazenda – SEFAZ;
X – a Procuradoria Geral do Estado – PGE;
XI – a Associação dos Auditores e Fiscais do Estado do Ceará – AUDITECE;
XII – o Sindicato dos Servidores do Grupo TAF do Estado do Ceará – SINTAF-CE;
XIII – o Contencioso Administrativo Tributário do Estado do Ceará – CONAT;
XIV – o Conselho de Ética da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará;
XV – a Auditoria Fiscal da Coordenadoria da Administração Tributária – CATRI da Secretaria da 
Fazenda;
XVI - a fiscalização de mercadorias em trânsito da Secretaria da Fazenda;
XVII - a CATRI da Secretaria da Fazenda na área de Arrecadação;
XVIII – Conselho Regional de Economia do Estado do Ceará – CORECON.
Art. 22. São atribuições do CONDECON:
I – planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual de proteção ao contribuin-
te;
II – receber, analisar e dar seguimento às manifestações encaminhadas pelos contribuintes;
III – receber, analisar e responder consultas relativas à política estadual de proteção ao contri-
buinte ou sugestões encaminhadas pelos contribuintes;
IV – prestar orientação aos contribuintes sobre os seus direitos, garantias e obrigações;
V – informar, conscientizar os contribuintes sobre o tributo e sua função social.
Parágrafo único. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da publicação desta 
Lei, os representantes das entidades mencionadas neste artigo reunir-se-ão para escolher o Pre-
sidente, o Vice-Presidente e o Secretário do CONDECON, bem como para elaborar e aprovar o 
seu regimento.
Art. 23. Constatada infração ao disposto neste Código, o contribuinte poderá apresentar ao 
CONDECON reclamação devidamente fundamentada.
§ 1º Julgada procedente a reclamação do contribuinte, o CONDECON, com vistas a coibir no-
vas infrações ao disposto neste Código ou a garantir o direito do contribuinte, representará ao 
Secretário da Fazenda para as medidas cabíveis, sob pena de responsabilidade funcional.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às entidades de classe e associações, que poderão agir em 
nome coletivo na defesa dos direitos de seus associados.
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CAPÍTULO VI
DA DISPOSIÇÃO FINAL

Art. 24. Esta Lei Complementar entra em vigar no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir 
da data de sua publicação.
Art. 25. O Chefe do Poder Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, os atos re-
gulamentares que se fizerem necessários ao cumprimento desta Lei.
Art. 26. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de 
janeiro de 2014.

Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
João Marcos Maia - SECRETÁRIO DA FAZENDA

Fernando Antônio Costa de Oliveira - PROCURADOR GERAL DO ESTADO

D.O. 29.01.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 131, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO 
PARA ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE RODOVIAS – DER.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo, por intermédio do Departamento Estadual de Rodovias – DER, 
autorizado a admitir, por tempo determinado, 20 (vinte) profissionais para atenderem à necessi-
dade temporária e de excepcional interesse público, nas condições e prazos previstos nesta Lei 
Complementar.
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução de 
atividades técnicas, administrativas e operacionais, necessárias à continuidade da execução 
de projetos do Governo do Estado do Ceará, oriundos de empréstimos deste com organismos 
multilaterais de financiamento, e ainda da manutenção dos serviços consistentes na execução 
das atividades técnicas especializadas necessárias ao acompanhamento, fiscalização e controle 
das obras e serviços de engenharia de infraestrutura viária, aeroportuária e de campos de pou-
so, primordialmente diante da indispensável continuidade da execução dos empreendimentos 
iniciados.
Art. 3º O recrutamento dos profissionais proceder-se-á mediante processo seletivo simplificado, 
de prova ou provas e títulos, conforme normas previstas em edital, sujeito à divulgação, inclusi-
ve por meio do Diário Oficial do Estado.
Art. 4º As admissões serão realizadas pelo período de até 12 (doze) meses, admitida a prorroga-
ção por, no máximo, até mais 12 (doze) meses.
Art. 5º A contraprestação mensal dos admitidos na forma desta Lei Complementar será revista 
na mesma data e pelo mesmo índice da revisão geral dos servidores públicos estaduais.
Art. 6º É proibida a admissão, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da Adminis-
tração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 
de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.
Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade da admissão, a infração do disposto no caput im-
portará responsabilidade administrativa da autoridade e do admitido, inclusive, se for o caso, 
solidariedade quanto à devolução dos valores pagos.
Art. 7º A distribuição do quantitativo de profissionais a serem admitidos, na forma do art. 1° 
desta Lei Complementar será regulamentada por Decreto.
3Art. 8º Os requisitos, experiências e salários (categoria/nível, habilitação, experiência mínima, 
atividades básicas e remuneração), serão os previstos no anexo único desta Lei Complementar.
3 Art. 8º Anexo único- ver D.O. de 12.02.2014.
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Parágrafo único. A carga horária de trabalho dos profissionais admitidos será de 40 (quarenta) 
horas semanais.
Art. 9º Aos profissionais admitidos aplicar-se-á o disposto nesta Lei Complementar.
Art. 10. O profissional admitido, nos termos desta Lei Complementar, não poderá:
I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo instrumento de admis-
são;
II – ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão da admissão, 
sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade.
Art. 11. As infrações disciplinares atribuídas ao profissional admitido, nos termos desta Lei 
Complementar, serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias e 
assegurada ampla defesa.
Art. 12. A admissão temporária extinguir-se-á:
I – pelo término do prazo;
II – pelo exaurimento do objeto;
III – por iniciativa do admitido;
IV – nos casos fortuitos ou de força maior.
Art. 13. O admitido na forma desta Lei Complementar será regido pelo regime de direito ad-
ministrativo especial previsto nesta Lei Complementar, sendo contribuinte do Regime Geral de 
Previdência.
Art. 14. As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão de acordo com a dotação 
orçamentária do DER, consignadas nas Leis Orçamentárias do Estado do Ceará.
Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de 
fevereiro de 2014.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Francisco Adail de Carvalho Fontenele - SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA
Antônio Eduardo Diogo de Siqueira Filho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GES-

TÃO

D.O. 12.02.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 132, DE 07 DE MARÇO 2014

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 72, DE 12 DE DEZEMBRO 
DE 2008, A FIM DE CRIAR, NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, A GRATIFICAÇÃO 
PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU 
ASSESSORAMENTO; A GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO 
DA FUNÇÃO DE PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, VICE-
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CORREGEDOR-GERAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, VICE-CORREGEDOR-GERAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO, OUVIDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, VICE-OUVIDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
E DIRETOR DE ESCOLA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu, José Jácome Carneiro de Albuquer-
que, Presidente do Poder Legislativo, de acordo com os §§ 3º e 7º do art. 65 da Constituição 
do Estado do Ceará, promulgo a seguinte Lei.
Art. 1º O art. 183 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a vigorar com 
a seguinte redação, acrescido dos incisos VII e VIII:
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“Art. 183. Além do subsídio, fica assegurado aos membros do Ministério Público o pagamento 
de:
...
VII – gratificação pelo exercício da função de Procurador-Geral de Justiça, Vice-Procurador-
-Geral de Justiça, Corregedor-Geral do Ministério Público, Vice-Corregedor-Geral do Minis-
tério Público, Ouvidor-Geral do Ministério Público, Vice-Ouvidor-Geral do Ministério Públi-
co e Diretor de Escola do Ministério Público, em valor equivalente a 10% (dez por cento) do 
valor do respectivo subsídio;
VIII – gratificação pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento nos gabine-
tes do Procurador-Geral de Justiça, Vice- Procurador-Geral de Justiça, Corregedor-Geral do 
Ministério Público, Ouvidor-Geral do Ministério Público ou em outros órgãos do Ministério 
Público do Estado do Ceará, na forma prevista no inciso V do art. 37 da Constituição Federal, 
a ser regulamentada por ato do Procurador-Geral de Justiça.”(NR) 

Art. 2º A despesa decorrente da execução desta Lei correrá à conta da dotação orçamentária da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Ceará.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 7 de março 
de 2014.

 
DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE - Presidente

D.O. 12.03.2014

 LEI COMPLEMENTAR Nº 133, DE 11 DE MARÇO DE 2014

CRIA O FUNDO DE INCENTIVO AO CUMPRIMENTO DE 
METAS – FUMECE, NA ÁREA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO 
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica criado o Fundo de Incentivo ao Cumprimento de Metas na Área de Segurança Pú-
blica do Estado do Ceará – FUMECE.
Art. 2º O Fundo, instituído por esta Lei Complementar, terá por objetivo custear a compensação 
pecuniária devida aos policiais civis e militares, no âmbito do Sistema de Compensação pelo 
Cumprimento de Metas por Indicadores Estratégicos no Estado do Ceará.
§ 1º Os recursos do FUMECE serão repassados pelo Tesouro do Estado, de acordo com crono-
grama definido em decreto e observando dotação orçamentária específica.
§ 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias consigna-
das ao Fundo de Incentivo ao Cumprimento de Metas na Área de Segurança Pública nas Leis 
Orçamentárias Anuais e em seus créditos adicionais.
§ 3º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a transferir, por decreto, os saldos orçamen-
tários das dotações aprovadas na Lei Orçamentária Anual de 2014, Lei nº 15.495, de 27 de 
dezembro de 2013, sob a denominação Pagamento de Gratificação por Atingimento de Meta, 
consignadas nos orçamentos da Polícia Civil e Polícia Militar, no montante de R$ 30.000.000,00 
(trinta milhões de reais) e R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais), respectivamente.
Art. 3º O Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Estado expedirá os atos necessá-
rios à operacionalidade do FUMECE, quanto à sua organização administrativa, contábil, finan-
ceira e orçamentária.
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de 
março de 2014.
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Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Servilho Silva de Paiva - SECRETÁRIO DA SEGURANÇA pública E DEFESA SOCIAL

D.O. 18.03.2014

4LEI COMPLEMENTAR Nº 134, DE 07 DE ABRIL DE 2014

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 
DE MARÇO DE 2006. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei :
Art. 1º O inciso XI do art. 5º da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 5º ...
XI - conduzir processos administrativo-disciplinares em que se atribua a prática de ilícitos 
administrativos a servidores da Administração direta e fundacional, inclusive da Polícia Civil, 
ressalvada a competência da Controladoria-Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança 
Pública e Sistema Penitenciário do Estado do Ceará.” (NR)

Art. 2º O art. 6º da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 6º A Procuradoria-Geral do Estado tem autonomia administrativa e financeira, com do-
tação orçamentária própria, apresentando a seguinte estrutura organizacional:
I – DIREÇÃO SUPERIOR
1. Procurador-Geral;
2. Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado;
II - GERÊNCIA SUPERIOR
1. Procuradores-Gerais Adjuntos;
2. Procurador Executivo;
III – ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO
1. Gabinete do Procurador-Geral;
1.1. Assessoria de Comunicação e Relações Públicas;
1.2. Ouvidoria;
1.3. Assessoria de Desenvolvimento Institucional;
1.4. Assessoria de Acompanhamento de Publicações de Intimações e Notificações;
1.5. Assessoria Legislativa;
1.6. Assessoria de Controle de Mandados Judiciais;
2. Assessoria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais;
3. Corregedoria;
IV – ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA
4. Procuradoria Judicial;
5. Procuradoria Fiscal;
5.1. Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens;
6. Consultoria-Geral;
7. Procuradoria de Processo Administrativo-Disciplinar;
8. Procuradoria do Patrimônio e do Meio-Ambiente;
8.1. Comissão Central de Desapropriação e Perícia;
9. Procuradoria da Administração Indireta e de Políticas Públicas;

4 Anexos  I  e II  - ver D.O. de 07.04.2014.
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10. Procuradoria da Dívida Ativa;
10.1. Célula da Dívida Ativa;
11. Procuradoria de Licitações, Contratos Administrativos e Controle Externo;
12. Procuradorias Regionais;
13. Representação da Procuradoria-Geral no Distrito Federal;
14. Central de Licitações;
14.1. Comissão Central de Concorrências;
14.2. Comissões Especiais de Licitações;
14.3. Equipes de Pregoeiros e Membros de Apoio;
V – ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL
15. Centro de Estudos e Treinamento;
15.1. Célula da Biblioteca;
15.2. Escola Superior de Formação Jurídica;
16. Coordenadoria Administrativo-Financeira;
16.1. Célula Financeira;
16.2. Célula de Recursos Humanos;
16.3. Célula Administrativa;
16.4. Célula de Contratos e Controle dos Serviços Terceirizados;
17. Coordenadoria de Tecnologia da Informação, Inovação e Governança;
17.1. Célula de Sistemas, Processos, Orçamentos, Aquisições, Contratos, Projetos, Resultados 
e Informações de TI;
17.2. Célula de Qualidade, Segurança, Infraestrutura e Suporte de TI.” (NR)

Art. 3º Os incisos III, IV, V, VI, XI e XIX do art. 8º da Lei Complementar nº 58, de 31 de março 
de 2006, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 8º ...
III - receber pessoalmente, quando não delegar tal atribuição ao Procurador-Geral Adjunto, 
ou, de modo expresso, a Procurador do Estado, as citações relativas a quaisquer ações ajuiza-
das contra o Estado ou em que o mesmo seja parte interessada; 
IV - autorizar a propositura de ação judicial pelo Estado, bem como a denunciação da lide por 
parte do Estado, e, ainda, desistir de recursos, dispensar a interposição de recursos, renun-
ciar a prazos, entre eles os recursais, dispensar a apresentação de contestação e embargos à 
execução, bem como o comparecimento a audiência e a prática de outros atos processuais;
V - desistir, firmar compromissos ou acordos e, ainda, confessar, nas ações de interesse do 
Estado, as duas últimas hipóteses quando autorizado pelo Governador do Estado;
VI - representar o Estado do Ceará junto aos Contenciosos Administrativo-Tributários, aos 
Tribunais de Contas e ao Ministério Público, pessoalmente ou através de Procurador do Es-
tado que designar;
...
XI – conceder férias, autorizar afastamentos, organizar e regulamentar os serviços adminis-
trativos, expedir instruções e provimentos para os Procuradores e servidores da Procuradoria-
-Geral, sobre o exercício das respectivas funções;
...
XIX - reunir, quando julgar conveniente, sob a sua presidência, o Procurador-Geral Adjunto, 
o Procurador Executivo e os Procuradores do Estado, para exame e debate de matéria consi-
derada de alta relevância jurídica;” (NR)

Art. 4º Os §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passam a 
vigorar com as seguintes redações:

“Art. 11. ....



60 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

§ 1º A primeira reunião do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado no mês, re-
alizada na data fixada pelo Procurador-Geral do Estado, será considerada ordinária, e as de-
mais, extraordinárias, podendo estas ocorrer sempre que convocadas pelo Procurador-Geral 
do Estado ou pela maioria simples de seus membros.
§ 2º O Conselho será presidido pelo Procurador-Geral do Estado e, na sua falta eventual, por 
um dos Procuradores-Adjuntos, ocasião na qual exercerá o direito de voto concernente ao 
Procurador-Geral do Estado.” (NR) 

Art. 5º Os incisos III, VIII e XV do art. 12 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, 
passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 12. ...
III - resolver conflitos de atribuições entre os órgãos de execução programática da Procura-
doria-Geral do Estado, e, se submetido à sua deliberação pelo Procurador-Geral do Estado, 
conflitos de teses; 
...
VIII - examinar e deliberar acerca de recurso decorrente de remoção, restrita esta competên-
cia às remoções ex officio de Procurador do Estado;
...
XV - funcionar como Órgão recursal último em matéria administrativa no âmbito da Procura-
doria-Geral do Estado, salvo quanto ao disposto no art. 8º, incisos IV, V e XIV e respeitado o 
disposto no inciso VIII deste art. 12;”(NR)

Art. 6º O caput do art. 17 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 17. A Ouvidoria da Procuradoria-Geral do Estado, funcionalmente vinculada ao gabi-
nete do Procurador Geral do Estado, será exercida por Ouvidor, nomeado em comissão pelo 
Governador do Estado, dentre servidores públicos estaduais, para atuação no sistema de 
atividades de ouvidoria da Administração Pública Estadual.” (NR)

Art. 7º Os incisos XX e XXI do art. 18 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, 
passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 18. ...
XX - manter a Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado, como gestora do sistema, informa-
da das atividades, programas e dificuldades;
XXI - participar das estratégias de atuação estabelecida pela Controladoria e Ouvidoria Geral 
do Estado visando a unicidade e otimização de procedimentos.”(NR)

Art. 8º Fica acrescida à Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, a Subseção V-A, a 
Subseção V-B, a Subseção V-C e os arts. 19-A, 19-B e 19-C, com as seguintes redações:

“SUBSEÇÃO V-A
DA ASSESSORIA DE ACOMPANHAMENTO DE PUBLICAÇÕES DE INTIMAÇÕES E 

NOTIFICAÇÕES

Art. 19-A. Compete à Assessoria de Acompanhamento de Publicações de Intimações e Noti-
ficações:
I - promover a leitura diária dos Diários do Poder Judiciário, discriminando as publicações 
de interesse da Procuradoria-Geral do Estado e classificando-as de acordo com os órgãos de 
execução programática;
II - realizar a leitura das publicações contidas nos arquivos fornecidos pelas empresas con-
tratadas para a realização de leitura digital, discriminando as publicações de interesse da 
Procuradoria-Geral do Estado e classificando-as de acordo com os órgãos de execução pro-
gramática;
III - guardar e conservar os arquivos de leitura de Diários do Poder Judiciário;
IV - pesquisar e anexar nas pastas correspondentes às publicações de interesse da Procu-
radoria-Geral do Estado, e proceder ao envio das pastas, com as publicações anexadas, ao 
órgão de execução programática interessado:
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a) a pedido de Procurador;
b) quando da chegada de mandados, guias do Sistema de Protocolo Único, ofícios, entre ou-
tros;
V - cadastrar os novos processos; 
VI - atualizar as pastas de acordo com as ocorrências;
VII - exercer outras competências inerentes à sua área de atuação, ou que lhes forem confe-
ridas ou delegadas.

SUBSEÇÃO V-B
DA ASSESSORIA LEGISLATIVA

Art. 19-B. Compete à Assessoria Legislativa:
I – receber e registrar as mensagens acompanhadas de projetos de lei, enviadas pelos órgãos 
da Administração Pública, enviando-os à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará para 
deliberação;
II – receber, registrar e preparar para análise os Autógrafos de Lei encaminhados pela Assem-
bleia Legislativa;
III – preparar, registrar e encaminhar a Lei sancionada para publicação no Diário Oficial;
IV – registrar e encaminhar de vetos à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará;
V – receber e registrar os Projetos de Indicação aprovados pela Assembleia Legislativa;
VI – encaminhar aos órgãos da Administração Pública Estadual as solicitações de análises 
técnicas sobre Autógrafos de Lei recebidos.

SUBSEÇÃO V-C
DA ASSESSORIA DE CONTROLE DE MANDADOS JUDICIAIS

Art. 19-C. Compete à Assessoria de Controle de Mandados Judiciais:
I – acompanhar o sistema “PJe”, 1º e 2º graus e os mandados e ofícios referentes a processos 
físicos da Justiça Estadual, 1º e 2º graus;
II – acompanhar os processos da Justiça do Trabalho, 1º e 2º graus e os mandados e ofícios 
referentes a processos físicos da Justiça do Trabalho, 1º e 2º graus;
III – acompanhar o sistema “Creta”, 1º e 2º graus;
IV – receber as intimações, mandados e demais expedientes processuais via Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos;
V – receber os Oficiais de Justiça pertinentes aos processos referidos nos incisos I, II e III.” 
(NR)
VI - exercer outras competências correlatas.

Art. 9º O parágrafo único do art. 20-A da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 20-A. …
Parágrafo único. O Corregedor, a quem compete o exercício das atribuições previstas neste 
artigo, será nomeado pelo Governador do Estado, em cargo de provimento em comissão, sim-
bologia DNS-2, para mandato de 2 (dois) anos, admitida a recondução, dentre Procuradores 
do Estado estáveis, ativos ou inativos, podendo suas funções, conforme o caso, ser exercidas 
com ou sem prejuízo, total ou parcial, das demais atribuições funcionais, segundo o estabele-
cido no ato de nomeação.” (NR)

Art. 10. O §1º do art. 21-A da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 21-A. ....
§ 1º Fica autorizada a designação, por ato do Procurador-Geral do Estado, de Procurador do 
Estado para atuar como responsável por Núcleo dos Órgãos de execução programática, com 
ou sem prejuízo de suas atribuições.”(NR)
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Art. 11. Fica acrescido ao art. 21-A da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, o §3º 
com a seguinte redação: 

“Art. 21-A. ...
§ 3º Fica autorizada a concessão de Gratificação por Encargos em Núcleo de Órgão de Exe-
cução Programática, no valor de R$ 1.977,08 (mil, novecentos e setenta e sete reais e oito cen-
tavos), ao Procurador do Estado responsável por Núcleo de órgão de execução programática, 
que será paga proporcionalmente aos dias de efetivo exercício, sem prejuízo dos vencimen-
tos, salários, direitos e vantagens inerentes ao cargo efetivo de origem, e revista na mesma 
data e no mesmo índice da revisão geral dos servidores públicos do Estado do Ceará, não 
podendo servir de base e nem computada para o cálculo de qualquer vantagem ou acréscimo 
financeiro, não sendo incorporada para qualquer fim, inclusive aposentadoria.”(NR)

Art. 12. O art. 21-B da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 21-B. Cada Órgão de execução programática poderá ter um Procurador encarregado de 
auxiliar o Procurador-Chefe respectivo, nomeado por Portaria do Procurador-Geral do Estado 
dentre os Procuradores integrantes do próprio Órgão, a quem compete exercer as funções 
delegadas pelo Procurador-Chefe e substituí-lo, automaticamente, nos casos de ausência, 
impedimento ou suspeição.”(NR)

Art. 13. O inciso II e os §§ 4º e 5º do art. 21-D da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 
2006, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 21-D. ...
II - ex officio, nos casos de necessidade de serviços, devidamente justificada em Portaria do 
Procurador-Geral do Estado, desde que existindo vaga no Órgão de execução programática 
ou instrumental destinatário, conforme os limites fixados no art.21-C.
...
§ 4º A remoção precederá a lotação exclusivamente na hipótese da lotação de novos Pro-
curadores aprovados em concurso público, considerando para efeito de lotação dos últimos 
apenas as vagas restantes após o procedimento de remoção interna.
§ 5º O Procurador removido ex officio nos termos do inciso II deste artigo terá preferência 
sobre todos os demais, inclusive os indicados nos §§2º e 3º, nas hipóteses de remoção a pe-
dido.” (NR) 

Art. 14. Fica acrescido ao art. 21-D da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, o inciso 
III com a seguinte redação: 

“Art. 21-D. …
III – ex officio, por conveniência administrativa, e independente de vaga no órgão de exe-
cução programática ou instrumental destinatário, nos casos de inadequação funcional do 
Procurador no órgão de execução programática que esteja em exercício, apurada mediante 
processo administrativo, na forma disciplinada por ato do Procurador-Geral.” (NR)

Art. 15. Fica acrescido o art. 21-E à Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, com a 
seguinte redação: 

“Art. 21-E. Os Procuradores do Estado que estiverem, por ato do Chefe do Poder Executivo, 
exercendo funções nos órgãos de Direção Superior ou de Gerência Superior da Procuradoria-
-Geral do Estado deverão, ao fim do período de exercício da respectiva função, ser lotados em 
um dos órgãos de execução programática, a critério do Procurador-Geral do Estado, na forma 
determinada pelo art. 8º, inciso XIV, respeitados os limites fixados no art. 21-C. 
Parágrafo único. Para o cômputo de antiguidade estabelecido no art. 21-D, §2º, serão con-
siderados lapsos temporais contínuos os de exercício no órgão de execução programática 
de origem, o de exercício nos órgãos de Direção Superior ou de Gerência Superior, e o de 
exercício no órgão de execução programática para o qual o Procurador do Estado tiver sido 
designado, na forma prevista no caput.” (NR)

Art. 16. Os incisos III, IV e VII e os §§ 3º, 4º e 5º do art. 26 da Lei Complementar nº 58, de 31 
de março de 2006, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 26. ...
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III – examinar os processos de aposentadoria, transferência para a reserva, reformas, abonos 
de permanência e pensões, relativos a servidores e militares estaduais da Administração, 
que serão encaminhados para análise com os atos respectivos devidamente assinados pelas 
autoridades competentes; 
IV – elaborar ou examinar projetos de emendas constitucionais, leis, decretos, contratos e 
convênios, por solicitação do Governador ou do Procurador-Geral do Estado;
...
VII - elaborar instruções normativas, submetidas à homologação do Procurador-Geral do 
Estado, referentes à adoção de medidas destinadas a adequar a conduta administrativa aos 
preceitos legais;
...
§ 3º A aprovação definitiva dos Pareceres em consulta poderá ser delegada, mediante porta-
ria do Procurador-Geral do Estado, ao Procurador-Chefe da Consultoria-Geral.
§ 4º A aprovação definitiva das concessões de abonos de permanência, bem como dos atos 
concessivos de aposentadorias, pensões, reservas e reformas poderá ser delegada pelo Pro-
curador-Geral do Estado a qualquer dos Procuradores integrantes da Consultoria-Geral, me-
diante portaria.
§ 5º As Instruções Normativas previstas no inciso VII deste artigo, homologadas pelo Pro-
curador-Geral, são de observância obrigatória pela Administração Pública, Direta e Indire-
ta.”(NR)

Art. 17. Fica acrescido ao art. 26 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, o inciso 
VIII com a seguinte redação: 

“Art. 26. ...
VIII – exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas neste 
artigo.” (NR)

Art. 18. O inciso I do art. 28 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 28. ...
I - conduzir os processos administrativo-disciplinares em que se atribua a prática de ilícitos 
administrativos a servidores públicos civis da Administração direta, autárquica e fundacio-
nal, inclusive da Polícia Civil, respeitada a competência da Controladoria-Geral de Discipli-
na dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário do Estado do Ceará.”(NR)

Art. 19. Os §§ 1º e 2º do art. 29 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passam a 
vigorar com as seguintes redações:

“Art. 29. ...
§ 1º As Comissões Processantes, de caráter permanente, devem ser compostas por 3 (três) 
membros titulares, designados pelo Procurador-Geral do Estado, para mandato de 2 (dois) 
anos, permitida a recondução, sendo um Procurador do Estado, responsável por sua Presi-
dência, e 2 (dois) servidores estaduais estáveis bacharéis em direito.
§ 2º Cada Comissão Processante deve ter 3 (três) membros suplentes, designados pelo Pro-
curador-Geral do Estado, dentre Procuradores e servidores estaduais estáveis bacharéis em 
direito.” (NR)

Art. 20.  O art. 32 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 32. Aos membros das Comissões Processantes e da Comissão de Revisão, bem como 
aos servidores colocados à disposição da Procuradoria-Geral do Estado para atuarem como 
defensores em processos administrativo-disciplinares, será concedida Gratificação pela Exe-
cução de Encargos na Procuradoria de Processo Administrativo-Disciplinar, no valor de R$ 
2.218,16 (dois mil, duzentos e dezoito  reais e dezesseis centavos) para Presidente e membro, 
e de R$ 1.462,79 (mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e setenta e nove centavos) para 
Defensores, que será paga proporcionalmente aos dias de efetivo exercício, sem prejuízo dos 
vencimentos, salários, diretos e vantagens inerentes aos cargos ou funções de origem, e re-
vista na mesma data e no mesmo índice da revisão geral dos servidores públicos do Estado do 
Ceará, não podendo servir de base e nem computada para o cálculo de qualquer vantagem 
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ou acréscimo financeiro, não sendo incorporada para qualquer fim, inclusive aposentado-
ria.”(NR)

Art. 21. O caput e o inciso II do §1º e os §§ 5º e 10, do art. 43 da Lei Complementar nº 58, de 31 
de março de 2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 83, de 8 de dezembro de 2009, 
passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 43. A Comissão Central de Desapropriações e Perícias – CCDP, integra a estrutura orga-
nizacional da Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente, da Procuradoria-Geral do Esta-
do, com competência para promover os atos executórios relativos às desapropriações decre-
tadas de interesse da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado do 
Ceará, e realizar ou acompanhar perícias em bens imóveis urbanos e rurais.
§ 1º...
II - 2 (dois) Vices-Presidentes, e;
...
§ 5º Os cargos de provimento em comissão de Vice-Presidente da Comissão Central de De-
sapropriações e Perícias, de livre nomeação pelo Governador do Estado, correspondem à 
simbologia DNS-3, podendo seu ocupante perceber cumulativamente a gratificação prevista 
no §3º.
...
§ 10. A gratificação por encargos de licitação ou perícia deverá ser concedida por ato do Pro-
curador-Geral.” (NR)

Art. 22. Fica alterada a nomenclatura da Subseção IX e o art. 45 da Lei Complementar nº 58, de 
31 de março de 2006, que passam a vigorar com as seguintes redações:

“SUBSEÇÃO IX
DA PROCURADORIA DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA E DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Art. 45. Compete à Procuradoria da Administração Indireta e de Políticas Públicas: 
I - representar o Procurador-Geral do Estado, exercendo as funções de direção superior, co-
ordenação, orientação e supervisão das atividades de representação judicial das entidades 
da Administração Pública Estadual Indireta, inclusive das procuradorias autárquicas e fun-
dacionais;
II – representar o Estado, quando autorizado pelo Procurador-Geral, em litisconsórcio ou as-
sistência nos processos que entidades da Administração Indireta sejam partes, ou para outras 
formas de atuação judicial em defesa do interesse público estadual;
III - representar o Procurador-Geral do Estado, exercendo as funções de direção superior, co-
ordenação, orientação e supervisão das atividades de consultoria jurídica da Administração 
Pública Indireta, inclusive das procuradorias autárquicas e fundacionais;
IV - emitir pareceres sobre questões concernentes exclusivamente à Administração Indireta, 
sobre questões concernentes ao relacionamento entre a Administração Direta e a Indireta, 
ou sobre questões que repercutam em ambas, aplicando-se o disposto no art. 27 desta Lei 
Complementar, sem prejuízo da distribuição da matéria, pelo Procurador-Geral ou Procura-
dor-Geral Adjunto, à análise da Consultoria-Geral, de forma exclusiva ou não; 
V - avocar os processos em que for parte entidade da Administração Indireta, representando-
-a, quando for considerado relevante o interesse do Estado na causa;
VI - exercer a representação judicial em processos relacionados a Políticas Públicas concer-
nentes à Administração Direta ou Indireta, definidas em ato do Procurador-Geral;
VII - outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas neste artigo.” 
(NR)

Art. 23. Fica acrescida a Subseção IX-A e o art. 45-A à Lei Complementar nº 58, de 31 de março 
de 2006, com a seguinte redação:



Leis Complementares Vol IV - LC. nº 119 de 28 de dezembro de 2012, à LC. nº 165 de 02 de setembro de 2016 | 65

“SUBSEÇÃO IX-A
DA PROCURADORIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E CONTROLE 

EXTERNO

Art. 45-A. Compete à Procuradoria de Licitações, Contratos Administrativos e Controle Ex-
terno:
I - patrocinar, judicial e extrajudicialmente, os interesses do Estado nas causas e interesses 
relacionados a licitações, contratos administrativos, convênios e demais formas de ajuste fir-
mados pelo Estado do Ceará, salvo nos feitos de competência de outros órgãos da Procurado-
ria-Geral do Estado;
II - patrocinar, judicial e extrajudicialmente, os interesses do Estado nas causas e interesses 
relacionados aos Tribunais de Contas;
III - exercer outras atividades correlatas ao desempenho das atribuições dispostas neste ar-
tigo.”(NR)

Art. 24. O caput e os §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º do art. 46 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março 
de 2006, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 46. A Procuradoria-Geral do Estado terá até 5 (cinco) Procuradorias Regionais instala-
das no interior do Estado, por ato do Procurador-Geral.
§ 1º As Procuradorias Regionais poderão exercer, no limite de seus respectivos âmbitos ter-
ritoriais de atuação, as competências previstas para as Procuradorias Fiscal, Judicial, do Pa-
trimônio e do Meio Ambiente, da Administração Indireta e de Políticas Públicas, e de Licita-
ções, Contratos Administrativos e Controle Externo, devendo agir em harmonia funcional e 
de diretrizes com estas.
§ 2º A organização, a estruturação, a localização e o âmbito territorial de atuação das Procu-
radorias Regionais serão estabelecidos em ato do Procurador-Geral.
§ 3º As Procuradorias Regionais, sediadas no interior do Estado, serão integradas por Procu-
radores do Estado do nível inicial da carreira, com o menor tempo de serviço no cargo.
§ 4º Na hipótese de Procuradores do Estado dos demais níveis da carreira interessados em lo-
tação nas Procuradorias Regionais, estes terão preferência sobre os previstos no §3º, devendo 
a lotação observar o critério de antiguidade, com preferência para o mais antigo.
§ 5º É de livre nomeação e exoneração entre quaisquer integrantes da carreira, mesmo que 
ainda não estável, o cargo de Procurador-Chefe de Procuradoria Regional.” (NR)

Art. 25. O art. 47 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 47. A Procuradoria-Geral do Estado terá representação no Distrito Federal, para atua-
ção junto aos Poderes e aos  órgãos e entidades da Administração Pública ali estabelecidos, 
podendo exercer as atribuições próprias das Procuradorias Fiscal, Judicial, do Patrimônio e 
do Meio Ambiente,  da Administração Indireta e Políticas Públicas, da Consultoria-Geral e 
de Licitações, Contratos e Controle Externo, podendo agir em conjunto com estas, conforme 
determinação do Procurador-Geral.
§ 1º Os Procuradores do Estado a terem exercício na Capital Federal serão designados pelo 
Procurador-Geral do Estado, fazendo jus percepção de gratificação de cargo de provimento 
em comissão, símbolo DNS 2.
§ 2º Os Procuradores em exercício na Capital Federal somente poderão ser removidos por 
motivo de interesse público, assegurada a ampla defesa e o contraditório, mediante devido 
processo legal.” (NR)

Art. 26. Ficam acrescidas a Subseção XI-A, a Subseção XI-B, a Subseção XI-C e os arts. 47-A, 
47-B, 47-C e 47-D à Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, com as seguintes reda-
ções:

“SUBSEÇÃO XI-A
DA CENTRAL DE LICITAÇÕES 

Art. 47-A. A Central de Licitações, vinculada operacionalmente à Procuradoria-Geral do Es-
tado, é  composta de pregoeiros e membros de apoio, e de até 12 (doze) comissões especiais 
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de licitação, incluindo a Comissão Central de Concorrências, sendo sua competência pro-
cessar, respectivamente, as modalidades de licitação Pregão, presencial e eletrônico, e Con-
corrência, Tomada de Preços, Convite, Leilão e licitações com financiamento de instituições 
financeiras internacionais, para todos os órgãos da Administração Direta do Poder Executivo 
e para as suas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista.
Parágrafo único. As licitações do Regime Diferenciado de Contratação – RDC, instituído pela 
Lei Federal nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, serão processadas pela Comissão Central de 
Concorrências ou por uma das Comissões Especiais de Licitação previstas no caput deste 
artigo.

SUBSEÇÃO XI-B
DAS COMISSÕES ESPECIAIS DE LICITAÇÃO

Art. 47-B. Compete às Comissões Especiais de Licitação processar as licitações nas 
modalidades Tomada de Preços, Convite e Leilão, para todos os órgãos da Administração 
Direta do Poder Executivo, bem como para suas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista.
Parágrafo único. Pelo menos uma das Comissões Especiais previstas neste artigo será desti-
nada exclusivamente às licitações com financiamento de instituições financeiras internacio-
nais. 

SUBSEÇÃO XI-C
DAS EQUIPES DE PREGOEIROS E MEMBROS DE APOIO

Art. 47-C. Compete aos Pregoeiros da Central de Licitações:
I – o processamento das licitações da modalidade Pregão, presencial e eletrônico;
II - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
III - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela área 
responsável pela elaboração do Termo de Referência ou do Projeto Básico do órgão de origem 
da licitação;
IV - receber as propostas de preços;
V - abrir e examinar as propostas de preços e classificar os proponentes;
VI - conduzir os procedimentos relativos à etapa de lances e escolher a proposta ou o lance 
de menor preço;
VII - verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório;
VIII - receber a documentação de habilitação;
IX - verificar e julgar as condições de habilitação;
X - declarar o vencedor;
XI - receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, com a assistência encami-
nhando-os ao ordenador de despesas do quando mantiver sua decisão;
XII - adjudicar o objeto ao licitante vencedor, quando não houver recurso;
XIII - elaborar e publicar a ata do pregão;
XIV - encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade Competente e propor a 
homologação.
Art. 47-D. Compete ao membro de equipe de apoio auxiliar o pregoeiro em todas as fases do 
processo licitatório.” (NR)

Art. 27. O caput e os §§ 1º e 4º do art. 48 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, 
passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 48. Compete à Comissão Central de Concorrências processar e julgar as licitações re-
alizadas na modalidade de Concorrência e no Regime Diferenciado de Contratação – RDC, 
instituído pela Lei Federal nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, pela Administração Direta, au-
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tarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, exceto licitações de 
publicidade dos órgãos e entidades da Administração Estadual.
§ 1º A Comissão Central de Concorrências tem como presidente nato o Procurador-Geral do 
Estado, assumindo o Vice-Presidente da Comissão Central de Concorrências a condução dos 
trabalhos nos casos de ausência, impedimentos e suspeição do presidente.
…
§ 4º O cargo de provimento em comissão de Vice-Presidente da Comissão Central de Con-
corrência, de livre nomeação pelo Governador do Estado, corresponde à simbologia DNS-2.” 
(NR)

Art. 28. O § 5º do art. 51 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 51. ...
§ 5º Fica criada a Escola Superior de Formação Jurídica, destinada à organização de cursos 
de extensão universitária e de pós-graduação, cujo funcionamento observará os critérios de-
finidos em Portaria do Procurador-Geral do Estado, competindo-lhe realizar:
I - cursos, seminários, congressos, simpósios, pesquisas, atividades de estudos e palestras;
II - qualquer tipo de atividade cultural ligada ao campo do Direito e ciências correlatas, bem 
como relacionadas ao conteúdo interdisciplinar, abertas aos membros da Procuradoria-Geral 
do Estado e, excepcionalmente, a profissionais de outras carreiras ou categorias jurídicas ou 
não jurídicas, desde que vinculadas às atribuições institucionais da Procuradoria-Geral do 
Estado;
III - projetos e atividades de ensino e pesquisas que se relacionem com o aprimoramento dos 
membros e servidores da Procuradoria-Geral do Estado;
IV - intercâmbio cultural e científico com instituições públicas e privadas, nacionais e estran-
geiras, para o aprimoramento técnico científico, inclusive na forma de pós-graduação strito 
e lato sensu;
V - convênios com entidades de ensino, nacionais e estrangeiros, segundo os seus fins;
VI - promover curso de pós-graduação nas áreas jurídicas e correlatas às atribuições institu-
cionais;
VII – promover Curso de Preparação para Concurso Público da Procuradoria do Estado;
VIII – promover cursos abertos à comunidade sobre temas afetos às atribuições da institui-
ção, bem como de divulgação de suas atividades, como forma de educação em direitos e 
cidadania.” (NR)

Art. 29. O art. 56 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 56. Compete à Coordenadoria de Tecnologia da Informação, Inovação e Governança.
I - garantir o cumprimento das competências da CTI, através de planejamento, captação de 
recursos, coordenação, monitoramento e avaliação contínua dos indicadores de desempenho 
e de resultados das células;
II - prestar assessoramento ao Procurador-Geral, Procuradores Adjuntos e Procurador Exe-
cutivo sobre assuntos inerentes à Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Inovação;
III - manter atualizado o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Inovação da Procura-
doria-Geral do Estado;
IV - elaborar e acompanhar o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação da Pro-
curadoria-Geral do Estado;
V - disseminar a cultura de Tecnologia da Informação, Governança de TI, certificação digital 
e Inovação para o negócio na Procuradoria-Geral do Estado e vinculadas; 
VI - acompanhar, sistematicamente, em conjunto com as demais Coordenadorias, os Pro-
gramas da Procuradoria-Geral do Estado e de suas vinculadas, tomando como parâmetro a 
Gestão Pública por Resultados;
VII - apoiar os gestores da PGE, fornecendo consultoria referente a criação, manutenção e 
apresentação de indicadores de desempenho e de resultados, visando subsidiar processos 
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decisórios e prestação de contas, relativos à Procuradoria-Geral do Estado, bem como viabili-
zando a modernização de serviços, processos e atividades relacionados à gestão;
VIII - implementar as ações do Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – 
Gespública, na PGE;
IX - garantir as conformidades dos produtos e serviços de TI com a legislação vigente; 
X - exercer outras competências correlatas. 
Parágrafo único. A Coordenadoria de Tecnologia e Informação será chefiada por 1 (um) Co-
ordenador, tendo 1 (um) Orientador de Célula e 1 (um) Assistente Técnico, cargos de provi-
mento em comissão de simbologias DNS-2, DNS-3 e DAS-2, respectivamente.” (NR)

Art. 30. O caput do art. 57 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 57. Na estrutura de cada órgão de execução programática, no Centro de Estudos e 
Treinamento e na Coordenadoria da Dívida Ativa haverá 1 (um) Assessor Técnico, cargo em 
comissão de simbologia DAS-1, responsável pelo registro e controle de feitos.” (NR) 

Art. 31. O inciso V do § 4º do art. 83, da Lei Complementar n.º 58, de 31 de março de 2006, com 
a redação dada pela Lei Complementar nº 69, de 10 de novembro de 2008, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 83. …
§ 4º …
V - cessão para chefia das Assessorias Jurídicas das Secretarias de Estado e das Entidades da 
Administração indireta, e de outros Poderes e órgãos autônomos;
§ 6º ...
I – para os que implementarem as regras dos arts. 3º ou 6º da Emenda Constitucional nº 41, 
de 19 de dezembro de 2003, ou do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 
2005, a gratificação corresponderá ao valor do prêmio de desempenho percebido por ocasião 
do pedido de aposentadoria;”(NR)

Art. 32. Ficam acrescidos ao art. 83 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 69, de 10 de novembro de 2008, o inciso XIV do §4º e 
o §7º, com as seguintes redações:

“Art. 83. ...
§ 4º ...
XIV – licença para aperfeiçoamento técnico-profissional pelo período de 12 (doze) meses, 
observada, nos casos de prorrogação da licença, a necessidade de autorização do Conselho 
Superior da Procuradoria-Geral do Estado para a continuidade da percepção do prêmio de 
desempenho.
...
§ 7º Os valores utilizados para o cálculo do prêmio de desempenho a ser incorporado nos 
termos do inciso II do §6º, serão atualizados pelo índice de correção empregado para o cál-
culo da média de remuneração a que se refere o art. 40, §3º, da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003.” (NR)

Art. 33. O art. 84-B da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 84-B. No caso de o Procurador do Estado se deslocar, no cumprimento de suas funções, 
ao interior do Estado, fará jus à percepção de diária, correspondente ao valor de 1,0% (um 
por cento) do vencimento-base do Procurador do Estado de Classe Especial, limitadas a 20 
(vinte) diárias mensais.” (NR)

Art. 34. Ficam acrescidos os §§5º e 6º ao art. 94 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 
2006, com as seguintes redações:

“Art. 94. ...
§ 5º Fica limitado a 30 % (trinta por cento) dos integrantes dos núcleos que compõem o órgão 
de execução programática, o número de Procuradores que poderão entrar no gozo de férias 
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no mesmo mês, considerada a conveniência e a oportunidade da Chefia imediata em conjun-
to com o Procurador-Geral do Estado, observados os seguintes critérios de desempate:
I – tempo na carreira e antiguidade;
II – antiguidade no serviço público;
III – maior número de filhos menores estudantes;
IV – sorteio.
§ 6º Os Procuradores ocupantes de cargos de Chefia poderão gozar férias sem a limitação 
prevista no §5º deste artigo, mediante autorização do Procurador-Geral do Estado.” (NR)

Art. 35. O inciso IV do art. 146 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 146. ....
IV - capacidade de iniciativa e interesse demonstrado na melhoria dos serviços técnicos ad-
ministrativos do órgão - 5 (cinco) a 10 (dez) pontos;” (NR)

Art. 36. Fica acrescido ao art. 146 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, o inciso 
VIII com a seguinte redação:

“Art. 146. ...
VIII – A indicação de servidor para gerir contrato - 1 (um) ponto por contrato, até o máximo 
de 2 (dois) pontos.”(NR)

Art. 37. Ficam extintos 7 (sete) cargos de Direção e Assessoramento Superior, de provimento 
em comissão, sendo 1 (um) símbolo DNS-2, 3 (três) símbolo DNS-3, 2 (dois) símbolo DAS-2 e 1 
(um) símbolo DAS-4.
Art. 38. Ficam criados 9 (nove) cargos de Direção e Assessoramento Superior, de provimento em 
comissão, integrantes da estrutura administrativa do Poder Executivo.
Art. 39. Os cargos vagos da Classe D de Procurador do Estado poderão ser distribuídos nas clas-
ses superiores mediante Decreto.
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da estrutura organizacional da Procuradoria-Ge-
ral do Estado, incluídos os criados por esta Lei, passam a ser os constantes do anexo I desta Lei 
Complementar, competindo-lhes: 
I – aos cargos de direção:
a) Coordenador:
1. assistir e assessorar ao Procurador em assuntos relacionados à sua área de atuação, e subme-
ter a sua apreciação atos administrativos e regulamentares;
2. auxiliar o Procurador na definição de diretrizes e na implementação das ações da respectiva 
área de competência;
3. coordenar o planejamento anual de trabalho da coordenadoria em consonância com o plane-
jamento estratégico da Procuradoria;
4. planejar, organizar, dirigir, coordenar, controlar, executar e avaliar as atividades inerentes à 
área de sua respectiva responsabilidade, com foco em resultados, e de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pela Direção Superior;
5. coordenar, orientar e supervisionar as unidades que lhes são subordinadas promovendo a 
racionalização dos métodos aplicados, a qualidade e a produtividade da equipe;
6. estimular e propor a capacitação adequada para o aperfeiçoamento técnico da equipe;
7. encaminhar assuntos pertinentes de sua área de responsabilidade para análise da Direção 
Superior;
8. exercer outras competências inerentes à sua área de atuação, ou que lhes forem conferidas 
ou delegadas;
b) Orientador de Célula:
1. assistir a chefia imediata em assuntos de sua área de atuação, e submeter os atos administra-
tivos e regulamentares a sua apreciação;
2. realizar estudos técnicos que subsidiem o processo de elaboração, implementação, execução, 
monitoramento e avaliação de seus programas e projetos;
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3. coordenar e controlar a execução das atividades inerentes a sua área de competência e propor 
normas e rotinas que maximizem os resultados pretendidos;
4. orientar e supervisionar o desenvolvimento de ações voltadas para a qualidade e produtivi-
dade na sua área de atuação;
5. exercer outras competências inerentes à sua área de atuação, ou que lhes forem conferidas 
ou delegadas;
II – aos cargos de assessoramento:
a) Articulador:
1. promover e subsidiar a definição das diretrizes do plano de trabalho, no âmbito da sua uni-
dade de atuação;
2. articular-se com servidores e organismos públicos ou privados para obtenção de informações 
necessárias ao andamento de atividades de assessoramento;
3. exercer outras competências inerentes à sua área de atuação, ou que lhes forem conferidas 
ou delegadas; 
b) Vice-Presidente da Comissão Central e Desapropriações e Perícias:
1. estabelecer meios para o cumprimento das metas determinadas pelo presidente e elaborar os 
respectivos planos de ação, bem como, efetuar o seu acompanhamento e avaliações periódicas;
2. definir equipes de trabalho multidisciplinares responsáveis pelos gerenciais de desapropria-
ção; 
3. distribuir equitativamente os processos de desapropriação entre as equipes de trabalho, defi-
nindo assim o gerencial de cada objeto de desapropriação;
4. subsidiar os membros da CCDP de informações e dados das desapropriações em geral, man-
tendo-os informados das decisões e orientações a serem seguidas;
5. coordenar, orientar e supervisionar os trabalhos desempenhados pelos membros da comissão;
6. organizar as pautas das reuniões, expedindo as convocações e notificações necessárias;
7. secretariar ordinariamente e na falta do presidente, presidir as reuniões ordinárias ou extra-
ordinárias da comissão;
8. lavrar as atas das reuniões realizadas pela CCDP;
9. elaborar relatórios gerenciais de desapropriação, regularização, avaliações e perícias;
10. certificar qualquer ato ou termo no processo administrativo de desapropriação quando soli-
citado e desde que autorizado pelo presidente;
11. promover a padronização dos relatórios gerenciais de acompanhamento de processos junto 
aos membros da comissão; 
12. atuar em conjunto com os gestores dos objetos de desapropriação, acompanhando os anda-
mentos, realizando visitas de campos e qualquer ato necessário para o bom desempenho dos 
trabalhos;
13. compilar as informações junto aos assessores dos procuradores no que se refere ao anda-
mento jurídico dos processos judiciais de desapropriação, regularização e perícias;
14. auxiliar o presidente no exercício de suas atribuições, substituindo-o em seus impedimentos 
e afastamentos legais;
c) Assessor Técnico:
1. assessorar as unidades, apresentando subsídios, analisando problemas, sugerindo e /ou apli-
cando soluções, indicando procedimentos, orientando tecnicamente e elaborando pareceres so-
bre matérias relativas a sua área de capacitação profissional ou atuação administrativa; 
2. propor ao superior imediato medidas que possibilitem maior eficiência e aperfeiçoamento na 
execução das atividades da respectiva unidade;
3. exercer outras competências inerentes à sua área de atuação, ou que lhes forem conferidas 
ou delegadas;
d) Assistente Técnico:
1. assistir a chefia imediata em assuntos de natureza técnico-administrativa;
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2. realizar estudos sobre matéria de interesse da respectiva unidade;
3. elaborar documentos para a unidade a que estiver vinculado;
4. analisar assuntos relativos às atividades auxiliares e aquelas relacionadas com sua área de 
atuação funcional, apresentando soluções e/ou propostas;
5. exercer outras competências inerentes à sua área de atuação, ou que lhes forem conferidas 
ou delegadas;
e) Assessor de Comunicação e Relações Publicas:
1. Assessorar o Gabinete do Procurador-Geral exercendo as competências previstas no art. 16 
desta Lei Complementar;
f) Assessor Técnico de Registro e Controle de Feitos:
1. receber, registrar e controlar a movimentação de documentos e processos judiciais e adminis-
trativos de competência dos respectivos órgãos;
2. manter atualizados os registros de ações e feitos em curso, promovidos ou contestados pelas 
respectivas Procuradorias;
3. manter atualizadas as pastas correspondentes aos processos administrativos, ofícios e demais 
documentos recebidos;
4. prestar informações aos interessados, desde que não vedadas em lei ou norma regulamentar 
e previamente autorizadas pela respectiva chefia;
5. colaborar na elaboração do relatório semestral dos respectivos órgãos;
6. organizar e manter atualizado um arquivo de pareceres proferidos pelas respectivas Procura-
dorias em processos administrativos;
7. organizar e manter atualizado arquivo de legislação e de jurisprudência de interesse das res-
pectivas Procuradorias;
g) Supervisor de Núcleo:
1. assistir à chefia nos assuntos inerentes à sua área de atuação;
2. distribuir e executar as atividades que lhe são pertinentes;
3. propor, orientar e fiscalizar o cumprimento de normas e procedimentos dentro de sua área de 
atuação;
4. exercer outras atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas;
h) Auxiliar Técnico:
1. assessorar no âmbito de sua área de atuação o superior imediato na avaliação de resultados e 
racionalização de procedimentos;
2. executar atividades auxiliares de apoio;
3. exercer outras atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas. (NR)
Art. 41. O inciso VI do art. 3° da Lei Complementar n° 92, de 27 de janeiro de 2011, passa vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3º ...
VI – negado registro à aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado, o servidor será no-
tificado, em 10 (dez) dias, para retomar suas atividades em até 30 (trinta) dias, sob pena da 
instauração do competente processo disciplinar.” (NR)

Art. 42. Fica acrescido ao art. 3° da Lei Complementar n° 92, de 27 de janeiro de 2011, o §13 com 
a seguinte redação:

“Art. 3° ....
§ 13. Postergado o exame da legalidade da aposentadoria e da pensão pelo Tribunal de Con-
tas para realização de diligências, o processo respectivo só poderá ser novamente submetido 
a registro após reexaminado pela Procuradoria-Geral do Estado.”(NR)

Art. 43. Fica acrescido ao art. 3° da Lei Complementar n° 93, de 27 de janeiro de 2011, o §11 com 
a seguinte redação:

“Art. 3° ...
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§ 11. Postergado o exame da legalidade da reforma ou pensão pelo Tribunal de Contas para a 
realização de diligências, o processo respectivo só poderá ser novamente submetido a regis-
tro após reexaminado pela Procuradoria-Geral do Estado.”(NR)

Art. 44. Os valores devidos a título de honorários de sucumbência em processos judiciais, e os 
decorrentes de acordos judiciais em causas nas quais participe o Estado do Ceará como parte 
ou interessado, não constituem receitas públicas, sendo valores próprios dos Procuradores do 
Estado, na conformidade do disposto na Lei Federal n° 8.906, de 4 de julho de 1994, entre eles 
rateados na forma, limites e condições definidos, em Estatuto, pela Associação dos Procuradores 
do Estado do Ceará – APECE.
§ 1° São também consideradas verbas honorárias para os fins deste artigo as quantias referentes 
ao encargo sobre a Dívida Ativa de que cuida o art. 6º da Lei Complementar nº 70, de 10 de 
novembro de 2008. 
§ 2° Os honorários de que trata este artigo serão depositados em conta específica para tal finali-
dade, gerida pela Procuradoria-Geral do Estado, onde permanecerão até a ocasião do rateio na 
forma definida no caput deste artigo.  
Art. 45. Constituem igualmente verba privada, devida aos Procuradores do Estado, os honorá-
rios pagos por particulares em razão da adesão a programas de recuperação fiscal, em qualquer 
circunstância.
Parágrafo único. O rateio dos honorários previstos neste artigo e sua forma de repasse serão 
efetuados conforme o disposto no caput do art. 44 desta Lei Complementar.
Art. 46. A Gratificação por Encargo de Análise e Cálculo Judicial, instituída pela Lei Comple-
mentar nº 95, de 27 de janeiro de 2011, devida pelo exercício das atribuições de membro da 
Assessoria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais, passa a ser 
concedida no valor de R$ 2.218,16 (dois mil, duzentos e dezoito reais e dezesseis centavos).
Art. 47. A distribuição dos cargos de Direção e Assessoramento, de provimento em comissão, 
previstos nesta Lei Complementar, será realizada por Decreto.
Art. 48. O Procurador do Estado que contar com férias ressalvadas de períodos anteriores a esta 
Lei Complementar poderá usufruí-las até o 5º (quinto) exercício seguinte à data de publicação 
desta Lei Complementar, devendo informar em até 60 (sessenta) dias após a sua notificação a 
distribuição pretendida para as férias ressalvadas, observado o período dos 5 (cinco) exercícios, 
obrigando-se, ainda, a propor o período de usufruto no mês de janeiro do ano em que pretender 
usufruí-las, e em não o fazendo, caberá à Administração definir.
Art. 49. Esta Lei Complementar entra em vigor 15 (quinze) dias a partir da data de sua publica-
ção, ressalvado o disposto nos arts. 31 e 32, cujos efeitos contam-se a partir da data de publica-
ção do Decreto nº 29.990, de 9 de dezembro de 2009. 
Art. 50. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o inciso XXI e o parágrafo úni-
co do art. 8º, o parágrafo único do art. 10-A, o parágrafo único do art. 19, os §§ 3º e 4º do art. 25, 
o art. 44, o §3º do art. 48, o parágrafo único do art. 57, o art. 167 e o anexo IX, da Lei Comple-
mentar nº 58, de 31 de março de 2006; o art. 9º da Lei Complementar nº 65, de 3 de janeiro de 
2008; os incisos IX e XII do art. 3º e o art. 9º da Lei Complementar nº 70, de 10 de novembro de 
2008; e o art. 2º da Lei Complementar nº 83, de 8 de dezembro de 2009.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 7 de 
abril de 2014.

Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 07.04.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 135, DE 07  DE ABRIL DE 2014

DISPÕE SOBRE A TABELA VENCIMENTAL DOS SERVIDORES 
DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE APOIO DA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO - APGE. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
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5Art. 1º A Tabela de Vencimentos dos servidores do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da 
Procuradoria-Geral do Estado do Ceará – APGE, passa a ser a constante do anexo I desta Lei 
Complementar.
Art. 2º O enquadramento funcional dos servidores do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio 
da Procuradoria Geral do Estado do Ceará – APGE, dar-se-á nos termos do anexo II desta Lei 
Complementar, sendo estabelecido da seguinte forma:
I - o cargo de Auxiliar da Representação Judicial é composto de 3 (três) classes A, B e C, inician-
do-se na referência A1 da Classe A e terminando na referência C5 da Classe C; 
II - o cargo de Assistente da Representação Judicial é composto de 3 (três) classes A, B e C, ini-
ciando-se na referência D1 da Classe A e terminando na referência F5 da Classe C;
III - o cargo de Técnico da Representação Judicial é composto de três 3 (três) classes A, B e C, 
iniciando-se na referência F1 da Classe A e terminando na referência H5 da Classe C.
Art. 3º O enquadramento salarial dos servidores ocupantes do cargo/função de Auxiliar da Re-
presentação Judicial e Assistente da Representação Judicial se fará na mesma referência da 
Classe que ocupar na data de promulgação desta Lei Complementar, acrescido do seguinte:
I - a cada 3 (três) ascensões funcionais ocorridas a partir do enquadramento previsto na Lei 
Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, o servidor ocupante do cargo/função de Auxiliar 
da Representação Judicial ascenderá 1 (uma) referência subsequente à referência em que esti-
ver enquadrado na data de publicação desta Lei Complementar;
II - a cada 3 (três) ascensões funcionais ocorridas a partir do enquadramento previsto na Lei 
Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, o servidor ocupante do cargo/função de Assis-
tente da Representação Judicial ascenderá 1 (uma) referência subsequente à referência em que 
estiver enquadrado na data de publicação desta Lei Complementar.
Art. 4º Fica acrescido ao art. 143 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, o pará-
grafo único com a seguinte redação:

“Art. 143. ...
Parágrafo único. O período avaliativo da Ascensão Funcional do Técnico, do Assistente e do 
Auxiliar da Representação Judicial será de 1º de abril a 31 de março do ano subsequente, com 
vigência após o período de avaliação, a partir de 1º de abril.” (NR)

Art. 5º Os §§3º e 5º e os incisos V, VI e VII do §5º do art. 146 da Lei Complementar nº 58, de 31 
de março de 2006, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 146. ...
§ 3º As Portarias de ascensão funcional deverão conter, obrigatoriamente, o Grupo Ocupacio-
nal, o nome e matrícula do servidor, cargos e/ou função e o tipo de ascensão.
...
§ 5º Para efeito de progressão por desempenho e promoção, a apuração do desempenho obe-
decerá aos seguintes critérios:
...
V – capacidade para trabalhar em equipe e de contribuir positivamente nos relacionamentos 
interpessoais, e entre órgãos internos, visando o desenvolvimento organizacional – 1 (um) a 
5 (cinco) pontos;
VI - participação em Grupos de Trabalho ou Comissão de interesse da Administração Estadu-
al - 2 (dois) pontos por cada participação, até o máximo de 10 (dez) pontos;
VII - participação em congressos, seminários, fóruns, palestras e outros eventos equiparados 
voltados à capacitação profissional do servidor, dentro do interstício – 1 (um) ponto por cada 
participação, limitado a 2 (dois) por ascensão, comprovado mediante cópia e original de cer-
tificados ou certidão do órgão promovente do evento;” (NR)

Art. 6º Ficam acrescidos ao §5º do art. 146 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, 
os incisos VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV com as seguintes redações:

“Art. 146. ...
§ 5º ...

5 Art.s. 1º, 2º e 8º- Anexos I, II e III- ver D.O. de 07.04.2014.
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VIII – participação em cursos, treinamentos, dentro do interstício, voltados à capacitação 
profissional do servidor, quando correlato com as atividades funcionais ou com a missão do 
órgão, conforme intervalo de carga horária a seguir, para cada carreira, limitado a 1 (um) 
certificado para cada intervalo, comprovado mediante cópia e original de certificados ou 
certidão do órgão/entidade promovente do evento, com os devidos registros de carga horária, 
período, entidade promovente, frequência e data atual, assinada pelo titular do órgão ou en-
tidade promovente:
a) Nível Superior:
1. de 15 (quinze) a 30 (trinta) horas – 1 (um) ponto;
2. de 31 (trinta e uma) a 40 (quarenta) horas – 2 (dois) pontos;
3. a partir de 41 (quarenta e uma) horas – 3 (três) pontos.
b) Nível Médio:
1. de 10 (dez) a 20 (vinte) horas – 1 (um) ponto;
2. de 21 (vinte e uma) a 30 (trinta) horas – 2 (dois) pontos;
3. a partir de 31 (trinta e uma) horas – 3 (três) pontos.
c) Nível Elementar:
1. de 5 (cinco) a 15 (quinze) horas – 1 (um) ponto;
2.  de 16 (dezesseis) a 20 (vinte) horas - 2 (dois) pontos;
3. a partir de 21 (vinte e uma) horas – 3 (três) pontos.
IX – participação como instrutor/tutor/facilitador em programa de capacitação, desenvolvido 
no âmbito do Poder Executivo, dentro do interstício, comprovado mediante cópia e original 
de certificado - 2 (dois) pontos por participação, limitado a 1 (um) por ascensão;
X – especialização quando correlata com as atividades funcionais ou com a missão do órgão 
- 2 (dois) pontos;
XI - mestrado quando correlato com as atividades funcionais ou com a missão do órgão - 3 
(três) pontos;
XII - doutorado quando correlato com as atividades funcionais ou com a missão do órgão - 4 
(quatro) pontos;
XIII – exercício de cargo em comissão no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado - 2 (dois) 
pontos por nomeação ou permanência no cargo, dentro de cada interstício, a partir da vigên-
cia da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006;
XIV – substituição do titular do cargo em comissão no âmbito da Procuradoria-Geral do Esta-
do - 2 (dois) pontos por substituição no cargo, dentro de cada interstício, a partir da vigência 
da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006;
XV – elogio, dentro do interstício - 2 (dois) pontos, limitado a 1 (um) por ascensão, compro-
vado mediante publicação no Diário Oficial do Estado.” (NR)

Art. 7º Ficam acrescidos ao art. 146 da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, os §§ 
7º, 8º e 9º com as seguintes redações:

“Art. 146. ...
§ 7º Os cursos de pós-graduação utilizados para pontuação em processo de ascensão funcio-
nal serão considerados independentemente do período de sua realização.
§ 8º A pontuação do desempenho funcional do servidor previstas nos incisos I, II, III, IV e V 
do § 5º deste artigo, deverá obrigatoriamente ser feita pelo chefe imediato, que, logo após, 
dará retorno ao servidor, identificando os pontos fortes e pontos fracos, com a finalidade de 
melhorar os pontos fracos, sugerindo desenvolvimento através de capacitação, e enaltecer os 
pontos fortes, como forma de motivação e reconhecimento.
§ 9º Os servidores designados para compor a Comissão de que trata o caput deste artigo po-
derão ser dispensados de suas atividades em um dos turnos do expediente, mediante ato do 
Procurador-Geral do Estado, que definirá os termos da dispensa.” (NR)

Art. 8º Os anexos I e V da Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, passam a vigorar 
na forma dos anexos II e III, respectivamente, desta Lei Complementar.
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Art. 9º O servidor do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio da Procuradoria-Geral do Estado 
do Ceará – APGE, poderá optar pela alteração de carga horária de 30 (trinta) para 40 (quaren-
ta) horas, mediante expressa solicitação do interessado, a ser exercitada no prazo máximo de 6 
(seis) meses, contados da data de publicação desta Lei Complementar.
Art. 10. O disposto nesta Lei Complementar se aplica aos inativos que tenham direito à paridade 
constitucional.
Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financei-
ros a partir de 1º de abril de 2014.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o anexo VII, da Lei Comple-
mentar nº 58, de 31 de março de 2006.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 7 de 
abril de 2014.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 07.04.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 136, DE 23 DE MAIO DE 2014

ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR 
Nº 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE 
REGRAS PARA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PELOS 
ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 
POR MEIO DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O caput e o inciso II do art. 58, da Lei Complementar nº 119, de 28 de dezembro de 2012, 
passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 58. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei até 31 de outubro de 2014, 
ficando estabelecidos os seguintes prazos para implementação das etapas previstas no art. 3º 
desta Lei Complementar:
...
II - até 31 de outubro de 2014 para as etapas previstas nos incisos V e VI.”(NR)

Art. 2º Ficam acrescidos à Lei Complementar n.º 119, de 28 de dezembro de 2012, os arts. 58-A 
e 58-B, com as seguintes redações:

“Art. 58-A. Os convênios e instrumentos congêneres, celebrados no período de 1º de janeiro a 
31 de outubro de 2014, estão subordinados, até o final da sua vigência, às seguintes normas:
I – para as etapas estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do art. 3º desta Lei Complementar:
a) Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente na data da celebração do instrumento;
b) Decreto nº 31.406, de 29 de janeiro de 2014;
II – para as etapas estabelecidas nos incisos V e VI do art. 3º desta Lei Complementar:
a) Instrução Normativa Conjunta SECON-SEFAZ-SEPLAN nº 1, de 27 de janeiro de 2005; 
ou
b) Decreto Estadual nº 28.841, de 27 de agosto de 2007, e Instrução Normativa Conjunta 
SECON-SEFAZ-SEPLAG nº 3, de 16 de junho de 2008, e suas alterações; ou
c) Lei Estadual nº 14.025, de 17 de dezembro de 2007, e Decreto Estadual nº 29.239, de 17 
de março de 2008.
Art. 58-B. Os convênios e instrumentos congêneres celebrados a partir de 1º de novembro de 
2014 estão subordinados, até o final da sua vigência, para todas as etapas do processo previs-
tas no art. 3º desta Lei Complementar, às seguintes normas: 
I – Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente na data da celebração do instrumento;
II – Decreto nº 31.406, de 29 de janeiro de 2014, e demais decretos regulamentadores.” (NR)
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Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir de 
31 de março de 2014.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 3º do art. 22 da Lei Comple-
mentar nº 119, de 28 de dezembro de 2012.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de 
maio de 2014.

Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Antônio Eduardo Diogo de Siqueira Filho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GES-

TÃO 
Sílvia Helena Correia Vidal - SECRETÁRIA DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA E 

OUVIDORIA GERAL

D.O. 10.06.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 137, DE 23 DE MAIO 2014

DISPÕE SOBRE REGRAS PARA A APLICAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS PELAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS E 
ESCOLAS PÚBLICAS ESTADUAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A aplicação de recursos financeiros pelas Coordenadorias Regionais de Desenvolvimen-
to da Educação - CREDE, Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza – SEFOR, e 
unidades escolares da rede estadual de ensino deverá ser realizada com planejamento, transpa-
rência, responsabilização e controle, sob a supervisão da Secretaria da Educação do Estado do 
Ceará – SEDUC.
Art. 2º A gestão financeira das Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação - 
CREDE, das Superintendências das Escolas Estaduais de Fortaleza – SEFOR, e das unidades 
escolares da rede estadual de ensino se dará através de repasses de recursos financeiros, obje-
tivando a maior eficiência e autonomia no funcionamento destas unidades, buscando atender:
I – a alimentação dos alunos das unidades escolares da rede estadual de ensino;
II – a manutenção das CREDEs, SEFORs e unidades escolares da rede estadual de ensino, nos 
termos definidos no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;
III – execução de obras e serviços de engenharia na estrutura física das CREDEs, SEFORs e 
unidades escolares da rede estadual de ensino;
IV – execução de projetos pedagógicos, bem como outras ações necessárias ao bom funciona-
mento das CREDEs, SEFORs e unidades escolares da rede estadual de ensino, limitados aos 
valores estabelecidos no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, por 
exercício financeiro.
§ 1º Os valores a serem repassados, para fins dos recursos previstos nos incisos I e II deste ar-
tigo, serão definidos anualmente pelo Secretário da Educação, publicado no Diário Oficial do 
Estado e concretizado por meio de Portaria para cada unidade administrativa, na medida dos 
valores a serem transferidos até o montante definido para o exercício.
§ 2º Os recursos destinados às despesas contidas nos incisos III e IV serão liberados conforme 
projeto técnico previamente aprovado pela SEDUC.
§ 3º No caso da necessidade de aquisição de bens e serviços e de execução de obras e serviços 
de engenharia, nos termos dos incisos I, II e III, deste artigo, cujos valores sejam superiores 
aos definidos no art. 24, incisos I e II e até os limites definidos pelo art. 23, inciso I, alínea a e 
inciso II, alínea a da Lei nº 8.666/93, estas unidades administrativas realizarão o procedimento 
licitatório e de contratação, encaminhando em seguida à SEDUC para a emissão da Nota de 
Empenho, Liquidação e Pagamento. 
*§ 4º O disposto nesta Lei Complementar não se aplica aos valores a serem repassados às uni-
dades escolares para o atendimento do Programa de Bolsas de Monitoria e Tutoria da Rede Es-
tadual de Ensino, criado pela Lei nº 15.190, de 19 de julho de 2012.
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*Acrescido pela Lei Complementar n.º 146, de 27.11.2014

*§ 5º Os valores a serem repassados às CREDEs, SEFORs e unidades escolares da rede estadual 
de ensino, quando oriundos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, no 
âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, desde que utilizados na aqui-
sição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar 
rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comuni-
dades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, nos termos da Lei Federal nº 11.947, 
de 16 de junho de 2009, não se submetem as determinações do § 3º deste artigo. 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 146, de 27.11.2014

Art. 3º Os recursos financeiros repassados às CREDEs e às SEFORs ficarão sob a responsabili-
dade de seus respectivos Coordenadores e Orientadores das Células Administrativo-Financeiras 
- CEGAF, assim como nas unidades escolares da rede estadual de ensino sob a responsabilidade 
de seu núcleo gestor, cujos integrantes os administrarão, ficando responsáveis pelo recebimen-
to, execução e prestação de contas dos recursos financeiros transferidos.
Parágrafo único. Os procedimentos necessários à aquisição de bens e serviços com os recursos 
recebidos, incluindo as despesas de pequeno valor, as licitações e os contratos, deverão ter suas 
informações registradas em meio eletrônico, com as regras de acesso e segurança definidos em 
regulamento.
Art. 4º Os recursos financeiros a serem transferidos às CREDEs, SEFORs e unidades escolares 
da rede estadual de ensino, serão oriundos do orçamento ou créditos adicionais consignado à 
SEDUC.
Art. 5º Caberá à SEDUC:
I – baixar normas operacionais, especialmente quanto aos critérios de cálculo de repasses finan-
ceiros previstos nesta Lei, bem como de sua execução; 
II – repassar os recursos financeiros mencionados nesta Lei às CREDEs, SEFORs e unidades 
escolares da rede estadual de ensino;
III – suspender o repasse dos recursos financeiros às CREDEs, SEFORs ou unidades escolares 
da rede estadual de ensino que descumprirem as regras desta Lei, de seu regulamento ou de 
outras normas aplicáveis à matéria;
IV – adotar as medidas necessárias para instauração de tomada de contas especial, nos casos 
definidos no art. 8º, da Lei nº 12.509, de 6 de dezembro de 1995. 
Parágrafo único. Caso ocorra a suspensão de que trata o inciso III deste artigo, normalizar-se-á 
o repasse financeiro tão logo a irregularidade seja sanada ou após adoção das providências ci-
tadas no inciso IV, sem prejuízo das medidas disciplinares pertinentes.
*Art. 6º Todas as despesas executadas à conta dos recursos recebidos pelas CREDEs, SEFORs e 
unidades escolares da rede estadual de ensino, deverão obedecer às disposições das Leis Fede-
rais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 e 11.947, de 16 de junho de 2009. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 146, de 27.11.2014
*Redação anterior: Art. 6º Todas as despesas executadas à conta dos recursos recebidos pelas CRE-
DEs, SEFORs e unidades escolares da rede estadual de ensino, deverão obedecer às disposições da 
Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 7º As CREDEs, as SEFORs e as unidades escolares da rede estadual de ensino que rece-
berem recursos na forma estabelecida nesta Lei são obrigadas a prestar contas à SEDUC, por 
meio eletrônico, apresentando as informações e os documentos nos prazos estabelecidos em 
regulamento.
§ 1º Os saldos dos recursos financeiros, vinculados às despesas contidas no art. 2º desta Lei, 
existentes na conta corrente das CREDEs, SEFORs e unidades escolares da rede estadual de 
ensino ao final do exercício financeiro, deverão ser reprogramados para utilização no exercício 
seguinte.  
§ 2º Para fins de transparência e controle, os documentos que compõem às prestações de contas 
serão disponibilizados na Rede Mundial de Computadores, no Portal da Transparência do Go-
verno do Estado do Ceará.
Art. 8º Sem prejuízo das responsabilidades penais e civis, poderão ser aplicadas sanções admi-
nistrativas aos coordenadores das CREDEs e SEFORs, juntamente com seus respectivos Orien-
tadores das Células Administrativo-Financeiras – CEGAF, ou aos membros no Núcleo Gestor 
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das unidades escolares da rede estadual de ensino que não prestarem contas ou aplicarem irre-
gularmente os recursos recebidos.
Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação.
Art. 10. Os atos administrativos anteriores a esta Lei, relativos à aplicação de recursos pela SE-
DUC, por meio das CREDEs, SEFORs e unidades escolares da rede estadual de ensino, ficam 
convalidados desde que não tenham causado dano ao erário.
Art. 11. Será criado, por ato governamental, no prazo de 30 (trinta) dias, Grupo de Trabalho 
Intersetorial, constituído por representantes da Secretaria da Educação – SEDUC, Secretaria 
do Planejamento e Gestão – SEPLAG, Secretaria da Fazenda – SEFAZ, Controladoria Geral do 
Estado – CGE, e Procuradoria Geral do Estado – PGE, para estudo da viabilidade da criação de 
novas unidades orçamentárias na estrutura da SEDUC, no prazo máximo de 90 (noventa) dias.
*Art. 12. Excepcionalmente, os saldos financeiros remanescentes, anteriores a vigência desta 
Lei, deverão compor a prestação de contas final das CREDEs, SEFORs e unidades escolares 
da rede estadual de ensino no exercício de 2014, e devolvidos à conta única do Estado, salvo 
quando vinculados a despesas cuja execução se dará até o final de janeiro do exercício de 2015 
ou sejam oriundos do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação – FNDE. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 146, de 27.11.2014
*Redação anterior: Art. 12. Excepcionalmente, os saldos financeiros remanescentes, anteriores a vi-
gência desta Lei, deverão compor a prestação de contas final das CREDEs, SEFORs e unidades es-
colares da rede estadual de ensino no exercício de 2014, e devolvidos à conta única do Estado, salvo 
quando vinculados a despesas cuja execução se dará até o final de janeiro do exercício de 2015.

Art. 13. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de 
maio de 2014.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Maurício Holanda Maia - SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO

D.O. 16.06.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 138, DE 06 DE JUNHO DE 2014

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR 
Nº 13, DE 20 DE JULHO DE 1999, DE MODO A ADEQUÁ-LA À 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41, DE 19 DE DEZEMBRO DE 
2003, À EMENDA CONSTITUCIONAL ESTADUAL Nº 56, DE 7 
DE JANEIRO DE 2004, À LEI FEDERAL Nº 10.887, DE 18 DE 
JUNHO DE 2004, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º A Lei Complementar nº 13, de 20 de julho de 1999, fica acrescida dos arts. 7º-A e 7°-B, 
com as seguintes redações:

“Art. 7º-A. A contribuição dos segurados indicados no art. 6º desta Lei Complementar será 
obrigatoriamente de 22% (vinte e dois por cento) calculada sobre a totalidade dos subsídios 
do Deputado Estadual em efetivo exercício de mandato parlamentar, excetuando-se desta 
obrigatoriedade o contribuinte facultativo que esteja na condição de suplente de Deputado 
em exercício.
Art. 7º-B. Fica criado o parcelamento de contribuições concedido aos segurados indicados 
no art. 6º desta Lei Complementar, referente às contribuições patronais por eles não recolhi-
das, anteriormente à data da publicação desta Lei Complementar, de modo a adequá-las ao 
disposto no art. 7º-A, em até 4 (quatro) competências, iguais e sucessivas, por parcela, desde 
que o total não exceda o limite máximo de 60 (sessenta) parcelas.” (NR)
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Art. 2º O art. 11 e o § 2º do art. 16 da Lei Complementar n° 13, de 20 de julho de 1999, passam 
a ter a seguinte redação:

“Art. 11. No cálculo dos proventos de aposentadoria dos segurados do Sistema de Previdên-
cia Parlamentar, será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, 
utilizadas como base para as contribuições do segurado aos regimes de previdência a que 
esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela 
competência, e serão reajustados, na mesma data e índice em que se der o reajuste dos bene-
fícios do Regime Geral de Previdência Social.
Parágrafo único. As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos te-
rão os seus valores atualizados mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado 
para a atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social.
Art. 16. ....
§ 2º O segurado que integralizar o tempo de contribuição ao Sistema de Previdência Par-
lamentar estabelecido neste artigo e que não conte com o tempo de contribuição mínimo 
exigido para a concessão da aposentadoria nele definida contribuirá para qualquer sistema 
previdenciário pelo tempo necessário à complementação do período, para efeito de conces-
são da aposentadoria, preservados os benefícios definidos no Sistema instituído por esta Lei 
Complementar, devendo o segurado que esteja no exercício do mandato parlamentar contri-
buir obrigatoriamente para o Sistema de Previdência Parlamentar.” (NR)

Art. 3º Fica acrescido o § 1º ao art. 19 da Lei Complementar nº. 13, de 20 de julho de 1999, e 
renumerado o parágrafo único para § 2º, que passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 19. ...
§ 1° O benefício a que se refere o caput deste artigo será concedido por Ato da Mesa Diretora, 
em caráter provisório, no percentual de 80% (oitenta por cento) do valor do cálculo dos pro-
ventos de aposentadorias mensais apurado na forma do art. 11 desta Lei Complementar, até 
que o benefício definitivo tenha o seu valor estabelecido e a sua regularidade reconhecida, 
ou negada, pelos órgãos competentes.
§ 2º Decidindo pela concessão do benefício, cabe à Assembleia Legislativa publicar o Ato 
de aposentadoria ou pensão, ordenando a respectiva implantação a partir da data em que o 
segurado tenha requerido formalmente sua concessão, nos termos e na forma estabelecidos 
nesta Lei Complementar, submetendo-o, após as formalidades legais e regulamentares, à 
apreciação do Tribunal de Contas do Estado.” (NR)

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 06 de 
junho de 2014.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 16.06.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 139, DE 12 DE JUNHO DE 2014

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO ESTADUAL DE 
POLÍTICAS SOBRE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS - FEPAD, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
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CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1º Fica criado no Estado do Ceará o Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Dro-
gas - FEPAD, o qual será gerido e administrado na forma desta Lei Complementar.
Parágrafo único. Equivalem-se para fins desta Lei Complementar as expressões Fundo Estadu-
al de Políticas sobre Álcool e outras Drogas, Fundo e a sigla FEPAD.
*Art. 2º O Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, tem por objetivo 
facilitar a captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados à execução das atividades 
do Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - SISED, criado pela Lei Estadual nº 
14.217, de 8 de outubro de 2008, assim como da Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas, 
criada pela Lei Estadual nº 15.773, de 10 de março de 2015, compreendendo a prevenção, a 
atenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso indevido e à produção não autorizada de substân-
cias que causem dependência física e/ou psíquica, inclusive álcool, bem como a recuperação, 
tratamento e reinserção social e ocupacional de dependentes.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: Art. 2º O Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, tem 
por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados, exclusivamente, à exe-
cução das atividades do Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - SISED, criado pela Lei 
Estadual nº 14.217, de 8 de outubro de 2008, compreendendo a prevenção, a atenção e repressão ao 
tráfico ilícito, ao uso indevido e à produção não autorizada de substâncias que causem dependência fí-
sica e/ou psíquica, inclusive álcool, bem como a recuperação, tratamento e reinserção de dependentes.

*§ 1º Os recursos do FEPAD serão administrados pela Secretaria Especial de Políticas sobre 
Drogas, criada pela Lei Estadual nº 15.773, de 10 de março de 2015.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: § 1º Os recursos do FEPAD serão administrados pelo Conselho Estadual de Po-
líticas Públicas sobre Drogas - CEPOD, criado pela Lei Estadual nº 14.217, de 8 de outubro de 2008.

*§ 2º Caberá ao Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD, o 
acompanhamento da aplicação dos recursos do Fundo.” 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: § 2º Dependerá de deliberação expressa do CEPOD a autorização para aplicação 
dos recursos do Fundo, sendo vedada a utilização em outros tipos de programas, em remuneração de 
pessoal ou em pagamento de encargos sociais.

SEÇÃO II
 DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO 

*Art. 3º O Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, é subordinado à 
Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas e administrado por uma Comissão Executiva com-
posta por 3 (três) membros nomeados pelo Titular da Pasta.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: Art. 3º O Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, é 
subordinado à Secretaria da Saúde, auxiliado pela Assessoria Especial de Políticas Públicas sobre 
Drogas, e administrado por uma Comissão Executiva composta por 3 (três) membros nomeados pelo 
Chefe do Poder Executivo. 

SEÇÃO III
DOS RECURSOS DO FUNDO 

Art. 4º São recursos do Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD:
I - dotação consignada anualmente na Lei Orçamentária Anual do Estado e as verbas adicionais 
que a Lei estabelecer no decurso de cada exercício;
II - doações de organismos ou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, governa-
mentais e não-governamentais, bem como de pessoas físicas ou jurídicas nacionais ou estran-
geiras;
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III - transferências de recursos financeiros advindos de convênios com o Governo Federal, in-
clusive do Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD, na forma da Lei Federal n° 7.560, de 19 de 
dezembro de 1986;
IV - produto de aplicações financeiras dos recursos disponíveis, respeitada a Legislação em 
vigor;
*V - recursos provenientes de publicações e eventos realizados pelo CIPOD; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: V - recursos provenientes de publicações e eventos realizados pelo CEPOD;

VI - recursos advindos de convênios, acordos e outros firmados entre o Estado e instituições 
privadas e públicas, nacionais e internacionais, federais e estaduais, para repasse a entidades 
executoras de programas integrantes do Plano de Aplicação;
VII - recursos oriundos da alienação de bens perdidos em favor do Estado do Ceará empregadas 
na prática dos crimes tipificados na Lei Federal n° 9.613, de 3 de março de 1998, na forma do seu 
art. 4°-A, quando relacionados a crimes de tráficos de drogas;
VIII - outros recursos que porventura lhe forem destinados.
*§ 1º Os recursos financeiros destinados ao Fundo serão mantidos em conta especial de estabe-
lecimento bancário oficial sob a denominação Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras 
Drogas - FEPAD, e somente mediante determinação da Secretaria Especial de Políticas sobre 
Drogas poderão ser movimentados pela Comissão Executiva de que trata o art. 3°, obedecidas 
as normas da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: § 1º Os recursos financeiros destinados ao Fundo serão mantidos em conta espe-
cial de estabelecimento bancário oficial sob a denominação Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool 
e outras Drogas - FEPAD, e somente mediante determinação do CEPOD poderão ser movimentados 
pela Comissão Executiva de que trata o art. 3°, obedecidas as normas da Lei Federal n° 4.320, de 17 
de março de 1964.  

§ 2º Os saldos verificados no final de cada exercício serão automaticamente transferidos para o 
exercício seguinte.
*Art. 5º As receitas do Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, serão 
aplicadas em atividades de prevenção, atenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso indevido e 
à produção não autorizada de substâncias que causem, dependência física e/ou psíquica, in-
clusive álcool, bem como nas de recuperação, tratamento e reinserção social e ocupacional de 
dependentes, notadamente:

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: Art. 5° As receitas do Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas 
– FEPAD, serão aplicadas em atividades de prevenção, atenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso 
indevido e à produção não autorizada de substâncias que causem dependência física e/ou psíquica, in-
clusive álcool, bem como nas de recuperação, tratamento e reinserção de dependentes, notadamente:

*I - implantação da Política Estadual sobre Drogas; 
*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: I - implantação da Política Estadual sobre Drogas a ser proposta pelo CEPOD, na 
forma do art. 4°, da Lei Estadual n° 14.217, de 8 de outubro de 2008;

II - realização de programas de prevenção, redução de danos, tratamento, reabilitação e rein-
serção social de usuários de álcool e outras drogas, fiscalização e repressão do tráfico de drogas;  
III - desenvolvimento de projetos de formação profissional para controle de uso, tratamento e 
reabilitação de dependentes, em conjunto com os diversos segmentos da sociedade e órgãos 
componentes;
*IV – suporte e custeio das atividades de pesquisa, controle, prevenção, redução de danos, tra-
tamento, reabilitação e reinserção social de usuários de álcool e outras drogas; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: IV - reaparelhamento e custeio das atividades de pesquisa, controle, prevenção, 
redução de danos, tratamento, reabilitação e reinserção social de usuário de álcool e outras drogas;

V - apoio a entidades legalmente constituídas que desenvolvem atividades de prevenção, redu-
ção de dano, tratamento, reabilitação e reinserção social de usuários de álcool e outras drogas e 
de orientação e assistência especializada aos familiares de dependentes químicos;
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VI - desenvolvimento de campanhas de esclarecimento ao público que abordem a temática re-
lacionada ao álcool e outras drogas;
VII - organização de eventos de caráter científico voltados ao estudo e debate de matérias rela-
tivas à prevenção, redução do dano, tratamento, reabilitação de dependentes de álcool e outras 
drogas e fiscalização e repressão no âmbito do Estado do Ceará;
VIII - apoio a programas de educação técnico-científica preventiva sobre o uso drogas;
*IX - subsídio à participação de membros do CIPOD em eventos nacionais e internacionais vol-
tados à discussão de questões ligadas às políticas sobre drogas; 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: IX - subsídio à participação de membros do CEPOD em eventos nacionais e inter-
nacionais voltados à discussão de questões ligadas  ao enfrentamento às drogas; 

X - aplicação na Rede de Atenção Integral em Saúde Mental para usuários de álcool e outras 
drogas;
XI - investimento em ações diversas de fiscalização, controle e repressão ao tráfico de drogas e 
produtos controlados;
XII - capacitação dos conselhos Municipais de Políticas sobre Drogas, onde houver, mediante 
convênio;
*XIII – suporte ao Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, e ao Con-
selho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD, assim como despesas de 
custeio e de capital da Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: XIII - aparelhamento do Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas 
– FEPAD, e do Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas – CEPOD.

*XIV – articulação das políticas e programas colacionadas nesta Lei com o Sistema Único de 
Saúde (SUS) e com o Sistema Único de Assistência Social (SUAS); (Acrescido pela Lei Comple-
mentar n.º 151, de 27.07.2015)

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015

*XV – garantia, de forma instersetorial, dos serviços de atenção à saúde do dependente de dro-
gas que estiver cumprindo sanção privativa de liberdade ou submetido à medida de segurança.” 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015

SEÇÃO IV
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

*Art. 6º Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento, a Secretaria Especial de 
Políticas sobre Drogas apresentará o Plano de Aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Po-
líticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, para apoiar os programas e projetos relacionados 
aos fins desta Lei Complementar, observando-se o que dispõe o art. 5°.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: Art. 6º Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento, o CEPOD apre-
sentará o Plano de Aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas 
– FEPAD, para apoiar os programas e projetos relacionados aos fins desta Lei Complementar, obser-
vando-se o que dispõe o art. 5°.

*Art. 7º A aplicação dos recursos do Fundo para pagamento de despesas do CIPOD ficará con-
dicionada à aprovação dos membros deste Conselho.

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: Art. 7º A aplicação dos recursos do Fundo para pagamento de despesas do CEPOD 
ficará condicionada à aprovação dos membros deste Conselho.

*Art. 8° A execução orçamentária da receita se processará através da obtenção do seu produto 
nas fontes determinadas no art. 4°, que será depositada e movimentada na rede bancária oficial. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: Art. 8° A execução orçamentária da receita se processará através da obtenção do 
seu produto nas fontes determinadas no art. 4°, que será depositada e movimentada na rede bancária 
oficial.
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CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º O Poder Executivo poderá firmar convênios e acordos de cooperação com a União, o Mi-
nistério Público, o Poder Judiciário, a Defensoria Pública, a Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará e outros órgãos e entidades, para dar cumprimento ao disposto  nesta Lei Complementar.
*Art. 10. A aplicação dos recursos do fundo nas finalidades estipuladas será fiscalizada pelos 
órgãos de controle interno, Assembleia Legislativa e Tribunal de Contas do Estado. 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: Art. 10. A aplicação dos recursos nas finalidades estipuladas será fiscalizada pelo 
órgão de controle interno e pelo Tribunal de Contas do Estado.

*Parágrafo único. O órgão receptor e gerenciador dos recursos que trata o caput deste artigo 
fica obrigado, anualmente, a fazer a prestação de contas discriminada e pública sobre sua apli-
cação.” 

*Acrescido pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais necessários ao cumprimen-
to desta Lei Complementar, a adequar o Plano Plurianual 2012/2015, previsto na Lei Estadual 
n° 15.109, de 2 de janeiro de 2012, bem como a incluir no Orçamento Geral do Estado, para o 
exercício de 2014, dotações orçamentárias destinadas ao funcionamento do FEPAD.
Art. 12. Os arts. 1° e 4° da Lei Estadual n° 14.217, de 8 de outubro de 2008, passam a vigorar 
com as redações que seguem:

“Art. 1° Fica instituído o Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - SISED, que 
integra as atividades de prevenção, atenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso indevido e à 
produção não autorizada de substâncias que causem dependência física e/ou psíquica, inclu-
sive álcool, bem como as atividades de recuperação, tratamento e reinserção de dependentes.
Art. 4° Compete ao Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas propor a política 
estadual sobre drogas, sugerir planos de atuação, exercer orientação normativa, coordenação 
geral, supervisão, controle e fiscalização das atividades com o tratamento e prevenção ao uso 
de drogas e de substâncias que determinem dependência física ou psíquica, inclusive álcool, 
bem como exercer outras funções compatíveis com seus objetos.” (NR)

*Art. 13. Compete à Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas dispor sobre organização e 
funcionamento do Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas - FEPAD, sob for-
ma de Regimento Interno, observando-se os requisitos impostos pela Lei Federal n° 7.560, de 
19 de dezembro de 1986, para que se firme convênio com o fito de repasse de verbas do Fundo 
Nacional Antidrogas.” 

*Nova redação dada pela Lei Complementar n.º 151, de 27.07.2015
*Redação anterior: Art. 13. Compete ao Conselho Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas – CE-
POD, dispor sobre organização e funcionamento do Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras 
Drogas - FEPAD, sob forma de Regimento Interno, observando-se os requisitos impostos pela Lei Fe-
deral n° 7.560, de 19 de dezembro de 1986, para que se firme convênio com o fito de repasse de verbas 
do Fundo Nacional Antidrogas.

Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de 
junho de 2014.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Ciro Ferreira Gomes - SECRETÁRIO DA SAÚDE

D.O. 27.06.2014
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LEI COMPLEMENTAR Nº 140, DE 12 DE JUNHO DE 2014

ALTERA, ACRESCENTA E SUPRIME DISPOSITIVOS DA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 
2008, (LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARÁ).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Acrescenta os §§ 1º e 2º ao art. 98 da Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 
2008:

“Art. 98. ...
§ 1º Caberá à Comissão de Concurso apreciar os recursos dos resultados das provas objetivas, 
subjetivas e orais, bem como do resultado final do concurso, sempre no prazo de 3 (três) dias, 
contados da publicação respectiva.
§ 2º Em nenhuma hipótese caberá recurso administrativo da decisão da Comissão de Con-
curso de que trata o parágrafo anterior, no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará.” 
(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente o inciso XIX do art. 48 da 
Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de        
junho de 2014.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 30.06.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 07 DE JULHO DE 2014

ALTERA DISPOSITIVO NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
Nº 06, DE 28 DE ABRIL DE 1997.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O § 4º do art. 65 da Lei Complementar Estadual nº 06, de 28 de abril de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 65. …
§ 4º O subsídio do Defensor Público da mais alta entrância de 1° Grau de Jurisdição será de 
95% (noventa e cinco por cento) do subsídio dos Defensores Públicos de 2° Grau de Jurisdição, 
com diferença de 5% (cinco por cento) de uma para outra entrância do 1º Grau.” (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações próprias, 
consignadas no orçamento do Estado do Ceará, nos termos da legislação em vigor.
Art. 3° A implantação dos efeitos financeiros decorrentes da alteração normativa da presente Lei 
ocorrerá a partir de 1° de maio de 2014.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de 
julho de 2014.

 
Cid Ferreira Gomes -GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 11.07.2014
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LEI COMPLEMENTAR Nº 142, DE 10 DE JULHO DE 2014

ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
N° 6, DE 28 DE ABRIL DE 1997, ADEQUANDO O QUADRO DE 
MEMBROS DE SEGUNDO GRAU DA DEFENSORIA PÚBLICA 
AO DISPOSTO NO ART. 148, § 4°, DA CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DO CEARÁ.

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu, José Jácome Carneiro de Albuquer-
que, Presidente do Poder Legislativo, de acordo com o s §§ 3º e 7º do art. 65 da Constituição 
do Estado do Ceará, promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Os arts. 10-A, inciso I, e 36, § 4°, da Lei Complementar n° 6, de 28 de abril de 1997, pas-
sam a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 10-A …
I – 47 (quarenta e sete) cargos de Defensor Público de 2º Grau de Jurisdição;” (NR)
Art. 36. ...
§ 4° O Defensor Público de 2° Grau de Jurisdição atuará perante os tribunais, podendo, tam-
bém, atuar na entrância final, conforme atribuições estabelecidas por Resolução do Conselho 
Superior da Defensoria Pública.” (NR)  

6Art. 2º Em decorrência da alteração introduzida pelo artigo anterior, a organização nos cargos 
da carreira de Defensor Público passa a ser a constante do anexo único desta Lei, revogando-se 
o disposto no art. 5° e no anexo II da Lei Complementar Estadual n° 116, de 27 de dezembro de 
2012.
Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações próprias, 
consignadas no orçamento do Estado do Ceará, nos termos da legislação em vigor.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de julho 
de 2014.

   
Deputado José Albuquerque - PRESIDENTE

D.O. 15.07.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 143, DE 31 DE JULHO DE 2014

REVOGA O INCISO I DO ART. 3º DA LEI Nº 11.728, DE 4 DE 
SETEMBRO DE 1990, QUE CRIA O FUNDO DE ELETRIFICAÇÃO 
RURAL PARA IRRIGAÇÃO - FERPI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica revogado o inciso I do art. 3º da Lei nº 11.728, de 4 de setembro de 1990, que cria o 
Fundo de Eletrificação Rural para Irrigação - FERPI. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em Fortaleza, 31 de julho de 2014.

 
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Antônio Rodrigues de Amorim - SECRETÁRIO ADJUNTO DO DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIO

D.O. 14.08.2014

6 Art. 2º Anexo único - ver D.O. de 15.07.2014.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 144, DE 04 DE SETEMBRO DE 2014

ALTERA O ITEM 1, DO INCISO I DO ART. 1º, BEM COMO O 
ITEM 2, DO INCISO II DO ART. 1º DA  LEI COMPLEMENTAR 
Nº 03, DE 26 DE JUNHO DE 1995, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 18, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1999, COM 
ALTERAÇÃO POSTERIOR PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 78, 
DE 26 DE JUNHO DE 2009.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Altera o item 1, do inciso I do art. 1º, bem como o item 2, do inciso II do art. 1º da  Lei 
Complementar nº 03, de 26 de junho de 1995, alterada pela Lei Complementar nº 18, de 29 de 
dezembro de 1999, com alteração posterior pela Lei Complementar nº 78, de 26 de junho de 
2009, que passa a vigorar com as seguinte redação: 

 “Art. 1º ...
I - Regiões Metropolitanas:
1. Aquiraz, Caucaia, Eusébio, Fortaleza, Guaiúba, Itaitinga, Maracanaú, Maranguape, Pa-
catuba, Pacajus, Horizonte, Chorozinho, São Gonçalo do Amarante, Pindoretama, Cascavel, 
Paracuru, Paraipaba, Trairi e São Luís do Curu;
II – Microrregiões:
...
2. Amontada, Apuiarés, Itapajé, Itapipoca, Miraíma, Pentecoste, Tejussuoca, Tururu, Umirim, 
Uruburetama;” (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de 
setembro de 2014.

   
Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 08.09.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 145, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2014

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 129, DE 22 DE NOVEMBRO 
DE 2013.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o O art. 1º da Lei Complementar nº 129, de 22 de novembro de 2013, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 1º O Fundo de Inovação Tecnológica do Estado do Ceará - FIT, instituído pela Lei Com-
plementar nº 50, de 30 de dezembro de 2004, é de natureza contábil e tem o objetivo de 
viabilizar ações de desenvolvimento e aprimoramento da ciência, tecnologia e inovação, de-
senvolvidas por pessoas jurídicas de direito público e privado e pessoas físicas, com vistas a 
promover o desenvolvimento econômico e social do Estado do Ceará.
§1º Os programas, projetos e atividades financiados pelo FIT terão suas dotações orçamen-
tárias consignadas nos órgãos e entidades executores, com fonte de recursos identificada por 
código próprio, denominado Recursos Provenientes do FIT.
§2º Os responsáveis pelos órgãos e entidades que utilizarem a fonte de recursos provenientes 
do FIT deverão destacar a execução em suas prestações de contas anuais de gestão encami-
nhadas ao Tribunal de Contas do Estado. 
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§3º Semestralmente o Poder Executivo enviará relatório circunstanciado à Assembleia Le-
gislativa sobre o montante dos recursos arrecadados pelo FIT, sua aplicação e resultados 
obtidos.”(NR)

Art. 2o O Capítulo II, o caput do art. 2º e o seu inciso V, da Lei Complementar nº 129, de 22 de 
novembro de 2013, passam a vigorar com as seguintes redações:

“CAPÍTULO II
DO CONSELHO GESTOR

Art. 2º O Conselho Gestor do FIT – COGEFIT, será vinculado à Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Educação Superior - SECITECE, e integrado por representantes, dos seguintes 
órgãos e entidades: 

…
V – Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag;” (NR)

Art. 3o Os incisos IV, V e VII do art. 5º da Lei Complementar nº 129, de 22 de novembro de 2013, 
passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 5º... 
IV - aprovar a programação orçamentária e financeira dos recursos do FIT e os projetos a 
serem executados, respeitando as políticas, diretrizes e normas definidas no inciso III deste 
artigo;
V – acompanhar a execução orçamentária e financeira dos recursos do FIT e aprovar o rela-
tório de que trata o §3º do art.1º;
...
VII - avaliar os resultados dos projetos financiados com recursos do FIT;”(NR)

Art. 4o O art. 7º da Lei Complementar nº 129, de 22 de novembro de 2013, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 7º A FUNCAP, como Secretaria Executiva do FIT, receberá, anualmente, para cobertura 
de despesas de administração até 2% (dois por cento) dos recursos orçamentários atribuídos 
ao Fundo, observado o limite fixado anualmente por ato do COGEFIT.”(NR)

Art. 5o Os incisos I, II, III, IV, VII e IX do art. 8º da Lei Complementar nº 129, de 22 de novembro 
de 2013, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 8º...
I - consolidar e submeter ao COGEFIT os projetos a serem financiados com recursos do FIT;
II - propor ao COGEFIT as políticas, diretrizes e normas para a utilização dos recursos do FIT 
na forma desta Lei Complementar;
III - realizar, direta ou indiretamente, estudos e pesquisas recomendadas pelo COGEFIT;
IV - analisar e emitir parecer técnico sobre projetos a serem financiados pelo FIT, respeitado 
o previsto no inciso III do art. 5º desta Lei Complementar;
...
VII - acompanhar e controlar a aplicação dos recursos pelos executores dos projetos, sem 
prejuízo da atuação dos órgãos de controle interno e externo;
...
IX - elaborar o relatório semestral de arrecadação e utilização dos recursos do FIT e avaliação 
dos resultados, de que trata o §3º do art.1º, bem como realizar avaliação periódica do impacto 
e da efetividade das políticas empreendidas.”(NR)

Art. 6o O art. 10 da Lei Complementar nº 129, de 22 de novembro de 2013, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 10. Para fins desta Lei Complementar, constitui objeto da destinação dos recursos do FIT 
o financiamento e apoio a:
I - pesquisa básica ou aplicada;
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II - inovação, transferência de tecnologia e desenvolvimento de novas tecnologias de produ-
tos e processos, de bens e de serviços e os respectivos pedidos de patentes ou de Certificados 
de Adição de Invenção, Modelos de Utilidade ou Adição junto ao Instituto Nacional de Pro-
priedade Industrial – INPI;
III - capacitação de recursos humanos, intercâmbio científico e tecnológico;
IV - implementação, manutenção e recuperação de infraestrutura e pesquisa de C, T & I;
V - educação científica e tecnológica nas instituições de ensino;
VI - inovação tecnológica nas áreas de educação, saúde e segurança.
Parágrafo único. Anualmente, os órgãos e entidades do Poder Executivo poderão aplicar 
diretamente até 20% (vinte por cento) dos recursos do FIT para as ações relacionadas nos 
incisos V e VI.”(NR)

Art. 7o O art. 11 da Lei Complementar nº 129, de 22 de novembro de 2013, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 11. Os recursos do FIT referentes às receitas previstas no art. 9º desta Lei Complementar 
serão aplicados na modalidade não reembolsável, para:
I - financiamentos de despesas correntes e de capital, na forma do regulamento;
II - projetos de instituições científicas e tecnológicas – ICT’s; 
III - projetos de cooperação entre ICT’s e empresas;  
IV - projetos entre ICT’s e pessoas físicas autoras de invenções ou novas tecnologias de pro-
dutos ou processos.”(NR)

Art. 8o O art. 12 da Lei Complementar nº 129, de 22 de novembro de 2013, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 12. As despesas operacionais, de planejamento, prospecção, acompanhamento, avalia-
ção e divulgação de resultados, relativas ao financiamento de atividades de pesquisa cien-
tífica e desenvolvimento tecnológico das Programações Específicas do FIT não poderão ul-
trapassar o montante correspondente a 5% (cinco por cento) dos recursos arrecadados anu-
almente nas respectivas fontes de receitas, observado o limite fixado anualmente por ato do 
COGEFIT.”(NR)

Art. 9o O art. 13 da Lei Complementar nº 129, de 22 de novembro de 2013, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 13. O superávit financeiro do FIT disponível no final de cada exercício financeiro, a par-
tir de 2013, será convertido em Recursos do Tesouro - Recursos Ordinários. “(NR)

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o inciso VI do art. 8º da Lei 
Complementar nº 129, de 22 de novembro de 2013.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de 
novembro de 2014.

 
José Jácome Carneiro Albuquerque - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXER-

CÍCIO
René Teixeira Barreira - SECRETÁRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPE-

RIOR

D.O. 24.11.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 146, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2014

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 137, DE 23 DE MAIO DE 
2014.

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:



Leis Complementares Vol IV - LC. nº 119 de 28 de dezembro de 2012, à LC. nº 165 de 02 de setembro de 2016 | 89

Art. 1º Ficam acrescidos ao art. 2º da Lei Complementar nº 137, de 23 de maio de 2014, os §§ 4º 
e 5º, com as seguintes redações:

“Art. 2º...
§ 4º O disposto nesta Lei Complementar não se aplica aos valores a serem repassados às 
unidades escolares para o atendimento do Programa de Bolsas de Monitoria e Tutoria da 
Rede Estadual de Ensino, criado pela Lei nº 15.190, de 19 de julho de 2012.
§ 5º Os valores a serem repassados às CREDEs, SEFORs e unidades escolares da rede 
estadual de ensino, quando oriundos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
– FNDE, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, desde que utili-
zados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empre-
endedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma 
agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, nos termos da 
Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009, não se submetem as determinações do § 3º 
deste artigo.” (NR)

Art. 2º O art. 6º da Lei Complementar nº 137, de 23 de maio de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 6º Todas as despesas executadas à conta dos recursos recebidos pelas CREDEs, SEFORs 
e unidades escolares da rede estadual de ensino, deverão obedecer às disposições das Leis 
Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 e 11.947, de 16 de junho de 2009.” (NR)

Art. 3º O art. 12 da Lei Complementar nº 137, de 23 de maio de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 12. Excepcionalmente, os saldos financeiros remanescentes, anteriores a vigência desta 
Lei, deverão compor a prestação de contas final das CREDEs, SEFORs e unidades escolares 
da rede estadual de ensino no exercício de 2014, e devolvidos à conta única do Estado, salvo 
quando vinculados a despesas cuja execução se dará até o final de janeiro do exercício de 
2015 ou sejam oriundos do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE.” (NR)   

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 
23 de maio de 2014.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de 
novembro de 2014.

José Jácome Carneiro Albuquerque - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXER-
CÍCIO

Maurício Holanda Maia - SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO

D.O. 09.12.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 147, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2014

REVOGA DISPOSITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 119, DE 
28 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE REGRAS 
PARA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PELOS ÓRGÃOS E 
ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL POR MEIO 
DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica revogado o art. 31 da Lei Complementar n° 119, de 28 de dezembro de 2012.
Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de 
novembro de 2014.
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José Jácome Carneiro Albuquerque - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXER-
CÍCIO

Silvia Helena Correia Vidal - SECRETÁRIA DE ESTADO CHEFE DA CONTROLADORIA E 
OUVIDORIA GERAL

D.O. 10.12.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 148, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2014

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 26 
DE NOVEMBRO DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO ESTADUAL 
DE COMBATE À POBREZA -  FECOP, NOS TERMOS DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL FEDERAL Nº 31, DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2000, CRIA O CONSELHO CONSULTIVO DE POLÍTICAS DE 
INCLUSÃO SOCIAL, EXTINGUE OS FUNDOS QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O § 5º do art. 1º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1º...
§ 5º Os recursos que compõem o Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP, também 
poderão ser utilizados:
I - em ações voltadas à Educação Profissional e outras modalidades de preparação para o tra-
balho integrados ao Ensino Médio, inclusive por meio de Organizações Sociais, devidamente 
qualificadas pelo Poder Executivo Estadual, na forma prevista no art. 7º da Lei nº 12.781, de 
30 de dezembro de 1997; 
II – pelo Chefe do Poder Executivo para ressarcimento aos cofres públicos relativamente ao 
valor do ICMS dispensado no exercício de 2014, nas operações incentivadas, com:
a) energia elétrica destinada aos consumidores da classe residencial com consumo mensal 
igual ou inferior a 50 KWh e da classe residencial baixa renda com consumo mensal de 51 
a 140 KWh, nos termos do inciso XI do art. 4º da Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996;
b) óleo diesel destinado ao transporte coletivo urbano e metropolitano de passageiros, confor-
me Lei nº 14.091, de 14 de março de 2008;
c) medicamentos destinados à prestação de serviços de saúde, nos termos dos Convênios 
ICMS nºs 162/94 e 87/02 ou em cumprimento de mandado judicial.” (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de 
dezembro de 2014.

Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
João Marcos Maia - SECRETÁRIO DA FAZENDA

D.O. 26.12.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 149, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 
DE MARÇO DE 2006.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica acrescido o art. 69-A à Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, com a se-
guinte redação:
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“Art. 69-A. Fica assegurado ao Procurador do Estado em exercício de função de Procurador-
-Chefe de órgão de execução programática, Procurador-Chefe de órgão de execução instru-
mental, de Procurador Auxiliar, Procurador Executivo, Procurador-Geral Adjunto, Procura-
dor-Geral do Estado, bem como de chefe de Procuradoria Jurídica de ente da Administração 
Indireta ou do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas do Estado do 
Ceará, ou de Secretário de Estado, Secretário Adjunto e Secretário Executivo, o direito de 
acrescer o período de exercício do cargo comissionado ao efetivamente cumprido no órgão de 
origem, para efeitos de remoção por antiguidade.” (NR)

Art. 2° Fica acrescido ao §4° do art. 83 da Lei Complementar n° 58, de 31 de março de 2006, com 
a redação dada pela Lei Complementar n° 134, de 7 de abril de 2014, o inciso XV, com a seguinte 
redação:

“Art. 83. ...
§ 4°...
XV - cessão para o cargo de provimento em comissão de Secretário Executivo da estrutura 
organizacional do Fórum Clóvis Beviláqua.” (NR)

Art. 3° O §2° do art. 71 da Lei Complementar n° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 71. ...
§ 2º Somente poderão ser promovidos, para vaga existente na classe subsequente, os procu-
radores estáveis que contêm com, pelo menos, 2 (dois) anos de efetivo exercício na respectiva 
classe.” (NR)

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a contar do Decreto n° 29.990, de 9 de dezembro de 2009, exclusivamente para fins de 
incorporação na aposentadoria do Prêmio de Desempenho criado pela Lei Complementar n° 69, 
de 10 de novembro de 2008. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 de 
dezembro de 2014.

Cid Ferreira Gomes - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Fernando Antônio Costa de Oliveira - PROCURADOR GERAL DO ESTADO

D.O. 31.12.2014

LEI COMPLEMENTAR Nº 150, DE 27 DE JULHO DE 2015

ALTERA O ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 6 DE 
AGOSTO DE 2003, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 42, DE 28 DE MAIO DE 2004, QUE DISPÕE SOBRE A 
CRIAÇÃO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE 
E JUVENTUDE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica alterado o inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 36, de 6 de agosto de 2003, 
modificada pela Lei Complementar nº 42, de 28 de maio de 2004, que passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1º. …
I – a construção, manutenção, conservação e reforma dos equipamentos esportivos, perten-
centes ao Estado do Ceará.” (NR)

Art. 2º Ao art. 1º da Lei Complementar nº 36, de 6 de agosto de 2003, ficam acrescidos os incisos 
IV e V, com as seguintes redações:

“Art. 1º …
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IV – aquisição de materiais esportivos permanentes destinados aos equipamentos esportivos 
pertencentes ao Estado do Ceará;
V – aquisição de Máquinas, Equipamentos e Veículos destinados à execução das ações a que 
se refere o inciso III desse artigo.” (NR)

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial o inciso II do art. 1º da Lei 
Complementar nº 36, de 6 de agosto de 2003.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de 
julho de 2015.

 
Camilo Sobreira de Santana - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 30.07.2015

LEI COMPLEMENTAR Nº 151, DE 27 DE JULHO DE 2015

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 139, DE 
12 DE JUNHO DE 2014, QUE INSTITUI O FUNDO ESTADUAL 
DE POLÍTICAS SOBRE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS – FEPAD, 
E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 14.217, DE 3 DE OUTUBRO 
DE 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 139, de 12 de junho de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 2º O Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, tem por ob-
jetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados à execução das 
atividades do Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas - SISED, criado pela Lei 
Estadual nº 14.217, de 8 de outubro de 2008, assim como da Secretaria Especial de Políticas 
sobre Drogas, criada pela Lei Estadual nº 15.773, de 10 de março de 2015, compreendendo a 
prevenção, a atenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso indevido e à produção não autoriza-
da de substâncias que causem dependência física e/ou psíquica, inclusive álcool, bem como 
a recuperação, tratamento e reinserção social e ocupacional de dependentes.
§ 1º Os recursos do FEPAD serão administrados pela Secretaria Especial de Políticas sobre 
Drogas, criada pela Lei Estadual nº 15.773, de 10 de março de 2015.
§ 2º Caberá ao Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD, o 
acompanhamento da aplicação dos recursos do Fundo.” (NR)

Art. 2º O art. 3º da Lei Complementar nº 139, de 12 de junho de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 3º O Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, é subordinado 
à Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas e administrado por uma Comissão Executiva 
composta por 3 (três) membros nomeados pelo Titular da Pasta.” (NR)

Art. 3º O inciso V e § 1º do art. 4º da Lei Complementar nº 139, de 12 de junho de 2014, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º …
V - recursos provenientes de publicações e eventos realizados pelo CIPOD; 
...
§ 1º Os recursos financeiros destinados ao Fundo serão mantidos em conta especial de esta-
belecimento bancário oficial sob a denominação Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e 
outras Drogas - FEPAD, e somente mediante determinação da Secretaria Especial de Políti-
cas sobre Drogas poderão ser movimentados pela Comissão Executiva de que trata o art. 3°, 
obedecidas as normas da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.” (NR)
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Art. 4º O caput e os incisos I, IV, IX , XIII, XIV e XV do art. 5º da Lei Complementar nº 139, de 
12 de junho de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º As receitas do Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, 
serão aplicadas em atividades de prevenção, atenção e repressão ao tráfico ilícito, ao uso 
indevido e à produção não autorizada de substâncias que causem, dependência física e/ou 
psíquica, inclusive álcool, bem como nas de recuperação, tratamento e reinserção social e 
ocupacional de dependentes, notadamente:
I - implantação da Política Estadual sobre Drogas; 
...
IV – suporte e custeio das atividades de pesquisa, controle, prevenção, redução de danos, 
tratamento, reabilitação e reinserção social de usuários de álcool e outras drogas;
...
IX - subsídio à participação de membros do CIPOD em eventos nacionais e internacionais 
voltados à discussão de questões ligadas às políticas sobre drogas; 
...
XIII – suporte ao Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, e ao 
Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD, assim como despe-
sas de custeio e de capital da Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas.
XIV – articulação das políticas e programas colacionadas nesta Lei com o Sistema Único de 
Saúde (SUS) e com o Sistema Único de Assistência Social (SUAS);
XV – garantia, de forma instersetorial, dos serviços de atenção à saúde do dependente de 
drogas que estiver cumprindo sanção privativa de liberdade ou submetido à medida de se-
gurança.” (NR)

Art. 5º Os arts. 6º, 7º, 8º e 10 da Lei Complementar nº 139, de 12 de junho de 2014, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento, a Secretaria Especial de 
Políticas sobre Drogas apresentará o Plano de Aplicação dos recursos do Fundo Estadual de 
Políticas sobre Álcool e outras Drogas – FEPAD, para apoiar os programas e projetos relacio-
nados aos fins desta Lei Complementar, observando-se o que dispõe o art. 5°.
Art. 7º A aplicação dos recursos do Fundo para pagamento de despesas do CIPOD ficará 
condicionada à aprovação dos membros deste Conselho.
Art. 8° A execução orçamentária da receita se processará através da obtenção do seu produ-
to nas fontes determinadas no art. 4°, que será depositada e movimentada na rede bancária 
oficial.
...
Art. 10. A aplicação dos recursos do fundo nas finalidades estipuladas será fiscalizada pelos 
órgãos de controle interno, Assembleia Legislativa e Tribunal de Contas do Estado.
Parágrafo único. O órgão receptor e gerenciador dos recursos que trata o caput deste artigo 
fica obrigado, anualmente, a fazer a prestação de contas discriminada e pública sobre sua 
aplicação.” (NR)

Art. 6º O art. 13 da Lei Complementar nº 139, de 12 de junho de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 13. Compete à Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas dispor sobre organização 
e funcionamento do Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas - FEPAD, sob 
forma de Regimento Interno, observando-se os requisitos impostos pela Lei Federal n° 7.560, 
de 19 de dezembro de 1986, para que se firme convênio com o fito de repasse de verbas do 
Fundo Nacional Antidrogas.” (NR) 

Art. 7º Os §§ 1º e 2º do art. 1º; os incisos I, II, III, IV, VI e VII e parágrafo único do art. 2º e os 
arts. 3º, 4º e 5º, todos da Lei Estadual nº 14.217, de 3 de outubro de 2008, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 1º ...
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§ 1º Compõem o Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas os órgãos e entidades 
da Administração Pública, abaixo relacionados, que exercem as atividades referidas no caput 
deste artigo:
I -  Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas;
II - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social;
III - Secretaria da Justiça e Cidadania;
IV - Secretaria da Saúde;
V - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social;
VI - Secretaria da Cultura;
VII - Secretaria do Esporte;
VIII - Secretaria da Educação;
IX – Gabinete do Governador.
§ 2º O órgão central articulador é a Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas.” (NR) 
…
“Art. 2º …
I - implementar a Política Estadual sobre Drogas, em observância às diretrizes do Conselho 
Nacional Antidrogas, compatibilizando os planos estaduais com os planos regionais e muni-
cipais, bem como fiscalizar a respectiva execução;
II - estabelecer prioridades entre as atividades do Sistema, por meio de critérios técnicos, 
econômicos e administrativos, tendo em vista as necessidades e peculiaridades regionais; 
III- sugerir normas de modernização das estruturas e dos procedimentos da Administração, 
através de um plano integrado nas áreas de prevenção, atenção e repressão, buscando seu 
constante aperfeiçoamento e eficácia;
IV - estabelecer fluxos contínuos e permanentes de informações entre seus órgãos, bem como 
órgão central do Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas – SISED, e o Conselho 
Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD, a fim de facilitar os processos 
de planejamento e decisão;
...
VI - articular junto aos órgãos competentes, a inclusão na matriz curricular nos cursos de 
formação/ capacitação de professores a temática relacionadas às políticas sobre drogas, com 
a finalidade de esclarecer e conscientizar os alunos quanto aos riscos e efeitos do consumo 
de drogas lícitas e ilícitas;
VII - promover, junto aos órgãos competentes, a inclusão de conteúdos curriculares específi-
cos nos programas das disciplinas que tenham afinidade sobre a problemática das drogas, em 
todos os sistemas de ensino, com a finalidade de esclarecer e conscientizar os alunos quanto 
aos riscos e efeitos do consumo de drogas lícitas e ilícitas.
Parágrafo único. O Estado poderá celebrar convênio com entidades e organizações não go-
vernamentais, vinculadas à prevenção, ao acolhimento, ao tratamento e à reinserção social e 
profissional das pessoas que fazem uso problemático de drogas, visando ao cumprimento dos 
objetivos estabelecidos neste artigo. 
Art. 3º Fica instituído o Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CI-
POD, órgão de caráter normativo, consultivo e de deliberação coletiva, vinculado à Secretaria 
Especial de Políticas sobre Drogas. 
Parágrafo único. O Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD, 
será secretariado por um servidor indicado pela Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas.
Art. 4° Compete ao Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD, 
propor a política estadual sobre drogas, sugerir planos de atuação, exercendo orientação 
normativa sobre as atividades de prevenção, acolhimento, tratamento e reinserção social e 
profissional das pessoas que fazem uso problemático de drogas, inclusive álcool, bem como 
exercer outras funções compatíveis com seus objetos. 
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Art. 5° O Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD, será 
composto por um representante e seu respectivo suplente, indicado por cada um dos seguin-
tes órgãos e entidades:
I - Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas;
II - Secretaria da Saúde;
III - Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social ;
IV - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social;
V - Secretaria da Educação;
VI - Secretaria do Esporte;
VII - Secretaria da Cultura;
VIII - Secretaria da Justiça e Cidadania;
IX - Coordenadorias Especiais de Políticas Públicas da Chefia de Gabinete do Governador;
X - Assembleia Legislativa do Estado do Ceará;
XI - Polícia Federal;
XII - Ministério Público Estadual;
XIII - Ordem dos Advogados do Brasil - Secção do Ceará - OAB/CE;
XIV- Conselho Regional de Medicina do Ceará - CREMEC;
XV - Conselho Regional de Farmácia - CRF;
XVI - Conselho Regional de Psicologia - CRP;
XVII - Conselho Regional de Assistência Social - CRESS;
XVIII - Conselho Regional de Enfermagem – COREN;
XIX - Organização não governamental regularmente constituída há, pelo menos 2 (dois) 
anos, com efetiva atuação junto à prevenção, ao acolhimento, ao tratamento e à reinserção 
social e profissional das pessoas que fazem uso problemático de drogas, inclusive álcool, es-
colhida em rodízio por mandato conforme regulamento;
XX - Associação dos Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará – APRECE;
XXI - Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do Ceará - COSEMS/CE;
XXII – Organizações empresariais do comércio, indústria, e serviços;
XXIII - Entidade Religiosa com efetiva atuação junto à prevenção, ao acolhimento, trata-
mento e reinserção social e profissional das pessoas que fazem uso problemático de drogas, 
inclusive álcool, escolhida em rodízio por mandato, conforme regulamento;
XXIV – Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior do Estado do Ceará, represen-
tada por uma das Universidades Estaduais;
XXV – um representante dos Conselhos Municipais de Políticas sobre Drogas, indicado pelo 
Presidente do CIPOD;
XXVI – um representante de entidade estudantil, escolhido em rodízio por mandato confor-
me regulamento.
§ 1° Os membros do Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD, 
indicados pelos titulares de seus respectivos órgãos e entidades dentre aqueles reconheci-
damente experientes nas tarefas relacionadas à prevenção, ao acolhimento, tratamento e 
reinserção social e profissional das pessoas que fazem uso problemático de drogas, serão 
nomeados pelo Chefe do Poder Executivo para um mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução.
§ 2° Os Membros do Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD, 
não farão jus a nenhuma remuneração, sendo seus serviços considerados de relevante inte-
resse público. 
§ 3° O Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD, será presidido 
pelo titular da Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas.
§ 4° Os bens móveis e utensílios do extinto Conselho Estadual Antidrogas serão transferidos 
para o Conselho Interinstitucional de Políticas Públicas sobre Drogas – CIPOD.” (NR)
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Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,    em Fortaleza, 27 de 
julho de 2015.

 
Camilo Sobreira de Santana - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 30.07.2015

LEI COMPLEMENTAR Nº 152, DE 27 DE JULHO DE 2015

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 26 
DE NOVEMBRO DE 2003, QUE INSTITUI O FUNDO ESTADUAL 
DE COMBATE À POBREZA - FECOP.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, passa a vigorar com acréscimo 
dos §§ 2º, 6º e 7º, alteração do caput do art. 1º e das alíneas “i”, “j”, “k”, “l” e “m” ao inciso I do 
art. 2º, nos seguintes termos:

“Art. 1º É instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o Fundo Estadual de Combate 
à Pobreza – FECOP, de natureza contábil, com o objetivo de viabilizar a toda a população do 
Ceará acesso a níveis dignos de subsistência, cujos recursos serão aplicados exclusivamente 
em ações suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, saneamento básico, reforço 
de renda familiar, combate à seca e outros programas de relevante interesse social, voltados 
para a melhoria da qualidade de vida, conforme disposto no art. 82 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT, da Constituição Federal (Nova redação dada pela Lei 
Complementar nº 89, de 26 de outubro de 2010).
§ 2º Os recursos que compõem o Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP, serão 
utilizados na aquisição de sementes agrícolas e ração animal a serem distribuídas com a 
população de baixa renda no âmbito do Estado do Ceará, na forma do caput deste artigo.
...
§ 6º Os recursos destinados ao combate à seca serão utilizados preferencialmente para a 
aquisição de máquina perfuratriz e perfuração de poços profundos.
§ 7º Os recursos advindos do incremento da arrecadação do ICMS Fecop relativo às alíneas 
“i”, “j”, “k”, “l” e “m”, serão aplicados, preferencialmente, em ações de urgência e emergência 
em saúde.
Art. 2º ...
I - …
i) joias – 27% (vinte e sete por cento);
j) isotônicos, bebidas gaseificadas não alcoólicas e refrigerantes – 19% (dezenove por cento); 
k) perfumes, extratos, águas-de-colônia e produtos de beleza ou de maquiagem, desde que 
o valor unitário da mercadoria seja superior a 50 (cinquenta) UFIRCEs – 19% (dezenove por 
cento);
l) artigos e alimentos para animais de estimação, exceto medicamentos e vacinas – 19% (de-
zenove por cento);
m) inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, germicidas, acaricidas, ne-
maticidas, raticidas, desfolhantes, dessecantes, espalhantes adesivos, estimuladores e inibi-
dores de crescimento (reguladores) – 19% (dezenove por cento).” (NR)

Art. 2º O Poder Executivo publicará relatório semestralmente, informando os programas, proje-
tos e ações descriminando os valores destinados às entidades ou comunidades em seus respec-
tivos municípios. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2016.
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Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27 de 
julho de 2015.

 
Camilo Sobreira de Santana - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 30.07.2015

LEI COMPLEMENTAR Nº 153, DE 04 DE SETEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO ESTADUAL DO IDOSO 
DO CEARÁ – FEICE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1º Fica criado no Estado do Ceará o Fundo Estadual do Idoso do Ceará – FEICE, de na-
tureza contábil-financeira, destinado a financiar os Programas, Projetos, Serviços e Benefícios 
Socioassistenciais relativos ao idoso com vistas a garantir os seus direitos e criar condições para 
promover sua autonomia, integração e participação na sociedade, o qual será gerido e adminis-
trado na forma desta Lei Complementar. 

SEÇÃO II
DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO 

Art. 2º O Fundo Estadual do Idoso do Ceará é vinculado à Secretaria do Trabalho e Desenvol-
vimento Social - STDS, a quem compete fornecer os meios e recursos, humanos e materiais, 
necessários ao seu regular funcionamento.
Parágrafo único. É competência do Conselho Estadual dos Direitos do Idoso – CEDI-CE, gerir 
o Fundo Estadual do Idoso do Ceará e fixar os critérios para sua utilização.

SEÇÃO III
DOS RECURSOS DO FUNDO

Art. 3º Constituirão Receitas do Fundo Estadual do Idoso do Ceará:
I – os recursos que, em conformidade com o art. 15 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
forem destinados ao Fundo Estadual de Assistência Social para aplicação em Programas e ações 
relativos ao idoso;
II – as contribuições dos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional do Idoso, nos termos pre-
vistos no art. 12, inciso I da Lei Federal nº 9.250, de 20 de dezembro de 1995;
III – os auxílios, legados, contribuições e doações, de qualquer natureza, que lhe forem destina-
dos por pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
IV – os recursos que lhe forem destinados no Orçamento do Estado;
V – contribuições dos Governos e Organismos Internacionais; 
VI – o resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a legislação pertinente;
VII – outros recursos que lhe forem destinados;
VIII – as multas decorrentes de infrações administrativas aplicadas por autoridade estadual em 
razão da desobediência ao atendimento prioritário ao idoso e do descumprimento, por entidade 
de atendimento ao idoso, das prescrições da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003;
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IX – as multas aplicadas pela autoridade judiciária estadual, com fundamento na Lei Federal n° 
10.741, de 1° de outubro de 2003, em razão de irregularidade em entidade de atendimento ao 
idoso ou de descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer;
X – as multas penais decorrentes de condenação pela autoridade judiciária estadual por crimes 
previstos na Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003;
XI – os recursos financeiros oriundos de convênios, contratos ou acordos, celebrados pelo Esta-
do e por instituições ou entidades públicas ou privadas, governamentais ou não governamen-
tais, nacionais ou internacionais, relativos a programas, projetos e ações de promoção, proteção 
e defesa dos direitos do idoso.
§ 1º Os recursos financeiros destinados ao FEICE serão mantidos em conta especial de estabele-
cimento bancário oficial sob a denominação Fundo Estadual do Idoso do Ceará - FEICE, sendo 
movimentados e aplicados na forma do parágrafo único do art. 2º.
§ 2º Os saldos verificados no final de cada exercício serão automaticamente transferidos para o 
exercício seguinte.
§ 3º Os recursos do Fundo Estadual dos Direitos do Idoso serão aplicados exclusivamente em 
programas, ações, projetos, serviços e benefícios que tenham finalidades vinculadas às linhas 
de ação da política de atendimento ao idoso e à garantia dos direitos previstos na Lei Federal nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003.
§ 4º São beneficiários de recursos do Fundo os órgãos e as entidades da administração pública e 
os municípios, bem como de forma prioritária as entidades da sociedade civil sem fins lucrativos 
que desempenhem trabalho com idoso.
§ 5º Dentre as entidades da sociedade civil estão inseridas as entidades de caráter religioso e 
que atendam às exigências legais para os fins de destinação do Fundo.
Art. 4º O Fundo terá contabilidade própria, onde serão registrados todos os atos e fatos a ele 
inerentes.
Parágrafo único. O exercício financeiro do Fundo coincidirá com o ano civil, para fins de apu-
ração de resultados e apresentação de relatórios.

SEÇÃO IV
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 5º Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento, o CEDI - CE apresentará o 
Plano de Aplicação dos recursos do Fundo Estadual do Idoso do Ceará - FEICE, para apoiar 
os programas, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais relacionados aos fins desta Lei 
Complementar.
Art. 6º A execução orçamentária da receita se processará através da obtenção do seu produto 
nas fontes determinadas no art. 3º, que será depositada e movimentada na rede bancária oficial.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7º O Poder Executivo poderá firmar convênios e acordos de cooperação com a União, o Mi-
nistério Público, o Poder Judiciário, a Defensoria Pública, a Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará e outros órgãos e entidades, para dar cumprimento ao disposto nesta Lei Complementar.
Art. 8º A aplicação dos recursos nas finalidades estipuladas será fiscalizada pelos órgãos de 
controle interno e externo e pelo Tribunal de Contas do Estado.
Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais necessários ao cumprimen-
to desta Lei Complementar, a adequar o Plano Plurianual 2012/2015, previsto na Lei Estadual 
nº 15.109, de 2 de janeiro de 2012, bem como a incluir no Orçamento Geral do Estado, para o 
exercício de 2015, dotações orçamentárias destinadas ao FEICE.
Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de 
setembro de 2015.
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Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

D.O. 09.09.2015

LEI COMPLEMENTAR Nº 154, DE 20 DE OUTUBRO DE 2015

DEFINE AS REGIÕES DO ESTADO DO CEARÁ E SUAS 
COMPOSIÇÕES DE MUNICÍPIOS PARA FINS DE 
PLANEJAMENTO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Para fins de Planejamento, ficam definidas as seguintes regiões:
I – Região Cariri, composta pelos seguintes municípios: Abaiara, Altaneira, Antonina do Norte, 
Araripe, Assaré, Aurora, Barbalha, Barro, Brejo Santo, Campos Sales, Caririaçu, Crato, Farias 
Brito, Granjeiro, Jardim, Jati, Juazeiro do Norte, Lavras da Mangabeira, Mauriti, Milagres, 
Missão Velha, Nova Olinda, Penaforte, Porteiras, Potengi, Salitre, Santana do Cariri, Tarrafas e 
Várzea Alegre;
II – Região Centro-Sul, composta pelos seguintes municípios: Acopiara, Baixio, Cariús, Catari-
na, Cedro, Icó, Iguatu, Ipaumirim, Jucás, Orós, Quixelô, Saboeiro e Umari;
III – Região Grande Fortaleza, composta pelos seguintes municípios: Aquiraz, Cascavel, Cau-
caia, Chorozinho, Eusébio, Fortaleza, Guaiúba, Horizonte, Itaitinga, Maracanaú, Maranguape, 
Pacajus, Pacatuba, Paracuru, Paraipaba, Pindoretama,São Gonçalo do Amarante,  São Luís do 
Curu,  e Trairi; 
IV – Região Litoral Leste, composta pelos seguintes municípios: Aracati, Beberibe, Fortim, 
Icapuí, Itaiçaba e Jaguaruana;
V – Região Litoral Norte, composta pelos seguintes municípios: Acaraú, Barroquinha, Bela 
Cruz, Camocim, Chaval, Cruz, Granja, Itarema, Jijoca de Jericoacoara, Marco, Martinópole, 
Morrinhos e Uruoca;
VI – Região Litoral Oeste/Vale do Curu, composta pelos seguintes municípios: Amontada, Apuia-
rés, General Sampaio, Irauçuba, Itapajé, Itapipoca, Miraíma, Pentecoste, Tejuçuoca, Tururu, 
Umirim e Uruburetama;
VII – Região Maciço de Baturité, composta pelos seguintes municípios: Acarape, Aracoiaba, 
Aratuba, Barreira, Baturité, Capistrano, Guaramiranga, Itapiúna, Mulungu, Ocara, Pacoti, Pal-
mácia e Redenção;
VIII – Região Serra da Ibiapaba, composta pelos seguintes municípios: Carnaubal, Croatá, 
Guaraciaba do Norte, Ibiapina, Ipu, São Benedito, Tianguá, Ubajara e Viçosa do Ceará;
IX – Região Sertão Central, composta pelos seguintes municípios: Banabuiú, Choró, Deputa-
do Irapuan Pinheiro, Ibaretama, Ibicuitinga, Milhã, Mombaça, Pedra Branca, Piquet Carneiro, 
Quixadá, Quixeramobim, Senador Pompeu e Solonópole;
X – Região Sertão de Canindé, composta pelos seguintes municípios: Boa Viagem, Canindé, 
Caridade, Itatira, Madalena e Paramoti;
XI – Região Sertão de Sobral, composta pelos seguintes municípios: Alcântaras, Cariré, Coreaú, 
Forquilha, Frecheirinha, Graça, Groaíras, Massapê, Meruoca, Moraújo, Mucambo, Pacujá, Pi-
res Ferreira, Reriutaba, Santana do Acaraú, Senador Sá, Sobral e Varjota;
XII – Região Sertão dos Crateús, composta pelos seguintes municípios: Ararendá, Catunda, 
Crateús, Hidrolândia, Independência, Ipaporanga, Ipueiras, Monsenhor Tabosa, Nova Russas, 
Novo Oriente, Poranga, Santa Quitéria e Tamboril;
XIII – Região Sertão dos Inhamuns, composta pelos seguintes municípios: Aiuaba, Arneiroz, 
Parambu, Quiterianópolis e Tauá; 
XIV – Região Vale do Jaguaribe, composta pelos seguintes municípios: Alto Santo, Ererê, Irace-
ma, Jaguaretama, Jaguaribara, Jaguaribe, Limoeiro do Norte, Morada Nova, Palhano, Pereiro, 
Potiretama, Quixeré, Russas, São João do Jaguaribe e Tabuleiro do Norte.
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Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar nº 82, de 20 
de outubro de 2009.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de 
outubro de 2015.

 
Camilo Sobreira de Santana - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 22.10.2015

LEI COMPLEMENTAR Nº 155, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2015

ACRESCENTA O § 3º AO ART. 15 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 
119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica acrescido o § 3º ao art. 15 da Lei Complementar n.º 119, de 28 de dezembro de 2012, 
nos seguintes termos:

“Art. 15. …
§ 3º Até que editada a lei a que se refere o inciso I, do § 9º, do art. 165, da Constituição 
Federal, versando sobre a organização do Plano Plurianual, ficam autorizados, no último 
ano de vigência do referido Plano, o aditamento e a celebração de convênios e instrumentos 
congêneres cuja vigência ultrapasse o exercício financeiro, desde que o objeto respectivo 
esteja contemplado no Plano Plurianual vigente, e condicionada eventual prorrogação à 
previsão de produtos e metas correspondentes no Plano Plurianual subsequente.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 04 de 
novembro de 2015.

 
Camilo Sobreira de Santana - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 04.11.2015

LEI COMPLEMENTAR Nº 156, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 15 DE JULHO DE 
2004, DESTINANDO PARTE DA RECEITA ANUAL DO FUNDO 
DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS DO ESTADO DO CEARÁ 
AO FUNDO DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O § 3º do art. 3º da Lei Complementar Estadual nº 46, de 15 de julho de 2004, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º...
§ 3º 40% (quarenta por cento) da receita mensal do FDID serão destinados ao reaparelhamento 
e à modernização dos órgãos de execução e de apoio do Ministério Público do Estado do 
Ceará e serão repassados até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao vencido para a conta especial 
do Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público do Estado do Ceará – 
FRMMP/CE.” (NR) 

Art. 2º Acrescenta o § 5º ao art. 8º da Lei Complementar nº 46, de 15 de julho de 2004, que passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º ...
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...
§ 5º Fica autorizada, excepcionalmente, a transferência de 40% (quarenta por cento) do saldo 
credor do FDID, apurado em balanço no término do exercício financeiro de 2014, a crédito 
da conta específica do Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público do 
Estado do Ceará – FRMM/CE.” (NR)

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente o inciso XI do art. 5º da Lei 
Complementar Estadual n.º 46, de 15 de julho de 2004.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de 
dezembro de 2015.

 
Camilo Sobreira de Santana - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

 
D.O. 11.12.2015

LEI COMPLEMENTAR Nº 157, DE 14 DE JANEIRO DE 2016

ALTERA, ACRESCENTA E SUPRIME DISPOSITIVOS DA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 72, DE 12 DE DEZEMBRO DE 
2008 (LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARÁ).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei Complementar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 26. Compete ao Procurador-Geral de Justiça:
… 
XXI – aplicar, aos membros do Ministério Público, as sanções impostas por decisão irrecorrí-
vel proferida em processo disciplinar, nos casos estabelecidos nesta Lei.
...
Art. 48. São atribuições do Conselho Superior do Ministério Público:
… 
XXIII – decidir sobre a aplicação de penas disciplinares ao membro do Ministério Público, 
quando for identificada a existência de infração disciplinar, nos casos previstos no art. 225 
desta Lei.
...
Art. 58. Incumbe ao Corregedor-Geral do Ministério Público, dentre outras atribuições pre-
vistas em lei:
...
VI - instaurar e presidir, de ofício ou por provocação dos demais Órgãos da Administração Su-
perior, sindicância contra membro da Instituição, remetendo ao Conselho Superior do Minis-
tério Público para decidir sobre a aplicação de pena, nos casos previstos no art. 225, incisos 
I, II e III, ou pela instauração de processo administrativo disciplinar nos casos previstos nos 
incisos IV, V, VI e VII do mesmo dispositivo;
...
Art. 130. Nos 2 (dois) primeiros anos de exercício no cargo, o Promotor de Justiça terá o seu 
trabalho examinado pelo Conselho Superior do Ministério Público, para fins de vitaliciamen-
to, mediante verificação dos seguintes requisitos;
... 
VII – aptidão psicológica e ou psiquiátrica para o exercício das funções.
...
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§ 4º Durante o período de estágio probatório, os membros do Ministério Público serão sub-
metidos, semestralmente, a avaliação psicológica e ou psiquiátrica por profissionais do órgão 
estadual de seguridade social com atribuição legal para emitir laudo conclusivo sobre a apti-
dão psicológica e/ou psiquiátrica do avaliado para o exercício das funções inerentes ao cargo.
Art. 131. Até 90 (noventa) dias antes da implementação do biênio do estágio probatório, o 
Corregedor-Geral apresentará relatório circunstanciado ao Conselho Superior do Ministério 
Público, que apreciará os requisitos estabelecidos nesta Lei, decidindo fundamentadamente 
pela permanência ou não do Promotor de Justiça na carreira.
§ 1º Caberá ao Corregedor-Geral, até a implementação do biênio do estágio probatório, im-
pugnar, fundamentadamente, por meio de relatório circunstanciado sobre a atuação pessoal 
e funcional do Promotor de Justiça, a permanência do membro na carreira.
§ 2º Antes de apreciada a impugnação, o Conselho Superior do Ministério Público ouvirá o 
Promotor de Justiça por um prazo de até 10 (dez) dias. 
§ 3º Recebida a impugnação prevista no parágrafo anterior, o Conselho Superior do Minis-
tério Público suspenderá o exercício funcional do Promotor de Justiça em estágio probatório, 
até definitivo julgamento, assegurados os efeitos financeiros do cargo.
...
Art. 193.  ...
§ 7º O período de férias do Membro do Ministério Público que estiver compondo comissão 
disciplinar poderá ser reprogramado, com a sua anuência, em resguardo à conclusão do pro-
cesso administrativo disciplinar, observadas as formalidades contidas nesta Lei.
...
Art. 212. ...
...
XIV - atender ao expediente administrativo da unidade ministerial, recebendo os interessa-
dos e adotando as providências cabíveis;
...
Art. 229.  A advertência, procedida pelo Procurador-Geral de Justiça, por escrito e de forma 
reservada, aplica-se nos seguintes casos:
Art. 230. A censura, escrita e cientificada pelo Procurador-Geral, será aplicada nas seguintes 
hipóteses:
Art. 231. A suspensão de até 90 (noventa) dias, determinada pelo Procurador-Geral, será 
aplicada em casos de reincidência, em falta já punida com pena de censura.
...
Art. 244. Prescreverá:
I - em 3 (três) anos, a infração punível com advertência, censura ou suspensão;
II - em 4 (quatro) anos, a infração punível com remoção ou disponibilidade compulsórias;
III - em 5 (cinco) anos, a infração punível com demissão ou cassação da aposentadoria e dis-
ponibilidade, quando o fato não constituir crime.
§ 1º A infração disciplinar, definida em lei como crime, terá o prazo de prescrição sujeito às 
mesmas causas de suspensão e interrupção previstas na legislação penal, além das previstas 
nesta Lei. 
§ 2º A contagem do prazo prescricional iniciará a partir da data em que a infração foi cometi-
da ou do dia em que tenha cessado a continuação ou permanência, nas infrações continuadas 
ou permanentes. 
§ 3º São causas interruptivas da prescrição:
I - a instauração de sindicância; 
II – a instauração do processo administrativo disciplinar;
III - a decisão condenatória recorrível da sindicância;
IV - a decisão condenatória recorrível do processo administrativo disciplinar;
V - a citação na ação para a perda do cargo; 
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VI - a decisão que suspender o curso do processo administrativo disciplinar em virtude da 
existência de indícios de incapacidade mental do membro do Ministério Público.
...
Art. 246. O procedimento disciplinar compreende a sindicância e o processo administrativo 
disciplinar, devendo a sindicância ser instaurada no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, 
sempre que o Corregedor-Geral do Ministério Público ou os Órgãos da Administração Supe-
rior tiverem conhecimento de irregularidades ou faltas funcionais praticadas por membro do 
Ministério Público.
Parágrafo único. Na hipótese das representações ou notícias de infrações disciplinares não 
se apresentarem devidamente instruídas, o Corregedor-Geral poderá proceder a uma apura-
ção preliminar do fato potencialmente infracional.
...
Art. 250. Será determinada a suspensão do feito e do curso do prazo prescricional, se, no 
curso do procedimento disciplinar, houver indícios de incapacidade mental do membro do 
Ministério Público, tomando-se as providências indicadas nesta Lei, para a suspensão do 
exercício funcional, sem prejuízo dos subsídios e vantagens, bem como de classificação na 
lista de antiguidade.
Art. 251. Das decisões de mérito proferidas em procedimento disciplinar, caberá recurso ao 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, contados 
da intimação pessoal dos interessados, vedada a aplicação de pena mais grave em recurso 
exclusivo da defesa.
...
Art. 253. A sindicância, com prazo máximo de conclusão de 90 (noventa dias) é o procedi-
mento que tem por objeto apurar falta ou irregularidade de Membro do Ministério Público 
que implique a aplicação das penas de advertência, censura ou suspensão por até 90 (no-
venta) dias, ou coletar elementos informativos para instauração, se necessário, de processo 
administrativo disciplinar, asseguradas as garantias processuais constitucionais.
Parágrafo único. A portaria inaugural, expedida pelo Corregedor-Geral, designará comissão 
sindicante presidida por este e composta por dois membros vitalícios do Ministério Público, 
de classe igual ou superior à do sindicado.
Art. 254. Instaurada a sindicância, o Corregedor-Geral mandará ouvir o membro do Ministé-
rio Público, no prazo de 10 (dez) dias, para apresentar, querendo, por escrito, sua defesa e as 
provas que pretende produzir, podendo arrolar até 5 (cinco) testemunhas.
§ 1º A comissão sindicante procederá à instrução do procedimento, ouvindo as testemunhas, 
podendo requisitar perícias, documentos e promover diligências, sendo-lhe facultado o exer-
cício das prerrogativas outorgadas ao Ministério Público, assegurada ampla defesa, interro-
gando-se ao final o sindicado.
§ 2º Concluída a instrução será aberto o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de alega-
ções finais escritas.
§ 3º Concluída a sindicância, a comissão sindicante elaborará relatório conclusivo, caben-
do ao Corregedor-Geral encaminhar os autos ao Conselho Superior do Ministério Público, 
com o respectivo relatório fundamentado sobre a necessidade da aplicação das penas de 
advertência, censura ou suspensão por até 90 (noventa) dias ou pela instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar em caso de infração mais grave ou pelo arquivamento dos autos.
§ 4º Se o relatório da comissão sindicante for pela instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar o Corregedor-Geral deverá formular também a súmula da acusação, que conterá 
a exposição do fato com todas as suas circunstâncias e a capitulação legal da infração.
...
Art. 259. O processo administrativo disciplinar será instaurado para apuração de faltas dis-
ciplinares dos membros do Ministério Público para as quais haja previsão de uma das penas 
estabelecidas nos incisos IV, V, VI e VII do art. 225 desta Lei.
Parágrafo único. O processo administrativo disciplinar também será instaurado para instruir 
a ação civil de decretação da perda do cargo, de cassação de aposentadoria ou de disponibi-
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lidade de membro vitalício do Ministério Público e de demissão de Promotor de Justiça em 
estágio probatório.
Art. 260. ... 
§ 1º O processo administrativo será conduzido por uma comissão designada pelo Procurador-
-Geral de Justiça, composta por 3 (três) membros vitalícios, de classe igual ou superior a do 
processado, que indicará seu presidente e mencionará os motivos de sua constituição.
§ 2º Da Comissão de Processo Disciplinar não poderá participar quem haja integrado a pre-
cedente Comissão de Sindicância.
§ 3º As publicações relativas a processo administrativo conterão o respectivo número, omitido 
o nome do acusado, que será cientificado pessoalmente.
§ 4º Instaurado o procedimento administrativo a comissão ou o Corregedor-Geral poderão 
requerer, sempre que o caso recomendar, o afastamento funcional do acusado ao Conselho 
Superior do Ministério Público por até 120 (cento e vinte dias), assegurados os efeitos finan-
ceiros do cargo.
...
Art. 262. A citação será pessoal, com entrega de cópia da súmula da acusação e da decisão do 
órgão colegiado competente, cientificando o imputado da acusação que lhe é feita, facultan-
do-lhe o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa preliminar, indicando as provas 
que pretende produzir e arrolando até 5 (cinco) testemunhas.
§ 1º A citação proceder-se-á por edital, com prazo de 10 (dez) dias, no Órgão Oficial ou por 
meio de diário eletrônico, se o acusado estiver em lugar incerto e não sabido.
§ 2º Se o acusado não apresentar defesa, a Comissão nomeará defensor, reabrindo-se o prazo 
fixado no parágrafo anterior.
§ 3º Na produção da prova poderão ser inquiridas até 5 (cinco) testemunhas indicadas na 
Súmula de Acusação e as arroladas na defesa.
§ 4º O Corregedor-Geral ou o membro por ele designado acompanhará todos os atos do pro-
cesso administrativo, sendo deles intimado pessoalmente, podendo requerer a produção de 
provas. 
§ 5º Na defesa prévia, poderá o acusado requerer a produção de provas orais, documentais e 
periciais, inclusive pedir a repetição daquelas já produzidas na sindicância.   
§ 6º É admissível a prova emprestada, de qualquer natureza, produzida em processo admi-
nistrativo ou judicial, inclusive sigilosa.
§ 7º A prova emprestada, bem como documentos fiscais com livre acesso, por força de lei, 
pelo Ministério Público, poderão ser obtidos por meio de ofício do Presidente da Comissão 
de Processo Disciplinar. 
§ 8º A prova sigilosa, inclusive a emprestada, deverá ser autuada em autos apartados, com 
acesso restrito ao sindicado, ao seu defensor ou a representante de sua associação de classe, 
se autorizado.
§ 9º A Comissão poderá indeferir, fundamentadamente, as provas desnecessárias ou requeri-
das com intuito manifestamente protelatório.
§ 10. Os depoimentos poderão ser documentados por tecnologias audiovisuais, sem a neces-
sidade, nesse caso, de degravação.
§ 11. Realizada a instrução proceder-se-á ao interrogatório do acusado.
...
Art. 263. Encerrada a produção de provas, a Comissão abrirá vista dos autos ao Corregedor-
-Geral e em seguida ao acusado para oferecer razões finais, no prazo de 10 (dez) dias.
...
Art. 266. Decorrido o prazo para razões finais, a Comissão remeterá o processo, dentro do 
prazo de 10 (dez) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, instruído com o relatório 
conclusivo dos seus trabalhos, propondo a aplicação de sanção cabível ao imputado ou su-
gestão de arquivamento.
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Art. 267. O Conselho Superior, apreciando o processo administrativo, poderá adotar uma das 
seguintes providências:
I – determinar a realização de novas diligências;
II – deliberar pela aplicação da sanção disciplinar cabível, dando-se ciência ao Procurador-
-Geral de Justiça para fins de cumprimento da decisão;
III – deliberar pelo arquivamento dos autos, encaminhando-os à Corregedoria-Geral para 
arquivamento;
IV - deliberar pela demissão de Promotor de Justiça em estágio probatório, dando-se ciência 
ao Procurador-Geral de Justiça para fins de cumprimento da decisão;
V – deliberar sobre o ajuizamento de ação civil para:
a) demissão de membro vitalício;
b) cassação de aposentadoria ou de disponibilidade. 
§ 1º Não participará da deliberação do Conselho Superior, quem haja, de qualquer forma, 
participado da Sindicância ou do Processo Administrativo Disciplinar.
§ 2º Em caso de empate na deliberação do colegiado, o Presidente do órgão proferirá o voto 
decisivo.” (NR)

Art. 3º Ficam revogados o parágrafo único do art. 225 e os arts. 255, 256, 257 e 258 da Lei 
Complementar Estadual n.º 72, de 12 de dezembro de 2008 e demais disposições em sentido 
contrário. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de 
janeiro de 2016.

 
Camilo Sobreira de Santana - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 18.01.2016

LEI COMPLEMENTAR Nº 158, DE 14 DE JANEIRO DE 2016

CRIA O FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DO 
TURISMO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Fundo Estadual de Desenvolvimento do Turismo – FUNDETUR, de 
natureza contábil, com o objetivo de captar recursos a serem aplicados em planos, programas, 
atividades e projetos turísticos, além de custear ações voltadas para aquisição, manutenção, 
construção e conservação de instalações e equipamentos que compõem a estrutura turística e 
de eventos do Estado, bem como de serviços públicos e infraestrutura locais para o desenvolvi-
mento do turismo.
§ 1º As atividades financiadas pelo FUNDETUR, mencionadas no art. 1º, caput, e no art. 3º e 
incisos desta Lei Complementar, terão suas dotações orçamentárias consignadas nos órgãos e 
entidades executores, com fonte de recursos identificada por código próprio, denominado Re-
cursos Provenientes do FUNDETUR.
§ 2º Os responsáveis pelos órgãos e entidades que utilizarem a fonte de recursos provenientes 
do FUNDETUR deverão destacar a execução em suas prestações de contas anuais de gestão 
encaminhadas ao Tribunal de Contas do Estado.
§ 3º Semestralmente, o Poder Executivo enviará relatório circunstanciado à Assembleia Legis-
lativa sobre o montante dos recursos arrecadados pelo FUNDETUR, sua aplicação e resultados 
obtidos.
§ 4º Semestralmente, o Poder Executivo também publicará, em sítio eletrônico, de forma acessí-
vel e de fácil compreensão, os valores dos recursos arrecadados pelo FUNDETUR, sua aplicação 
e resultados obtidos.
Art. 2º Constituem recursos do FUNDETUR: 
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I - dotações orçamentárias e créditos adicionais do Tesouro do Estado;
II - receitas oriundas dos equipamentos turísticos;
III - subvenções, auxílios, contribuições, doações e legados de qualquer fonte lícita;
IV - transferências decorrentes de convênios, ajustes, acordos, contratos e congêneres; celebra-
dos com órgãos e entidades da Administração Pública Federal ou Municipal;
V - receita oriunda da arrecadação de taxas cobradas em razão de atividade fiscalizatória, nas 
hipóteses em que o contribuinte tiver atividade econômica vinculada ao turismo, como hotéis, 
restaurantes, bares e similares, agências de viagens e agências de turismo;
VI - receitas procedentes das tarifas do setor turístico que vierem a ser criadas; 
VII - rendimentos e juros oriundos de aplicações financeiras dos recursos do Fundo;
VIII - receitas provenientes da alienação de bens e materiais inservíveis adquiridos com recur-
sos do FUNDETUR;
IX - os saldos de exercícios anteriores que serão transferidos para o exercício seguinte, a crédito 
do Fundo Estadual de Desenvolvimento do Turismo – FUNDETUR;
X – as multas decorrentes desta Lei, quaisquer que sejam os motivos;
XI – outros recursos que lhe venham a ser destinados.
Art. 3º Os recursos do FUNDETUR terão as seguintes destinações:
I – divulgação e promoção, nacionais e internacionais, do potencial turístico do Estado do Cea-
rá, bem como de seus equipamentos turísticos;
II – investimentos em benefício direto ou indireto ao turismo, inclusive construção de equi-
pamentos turísticos e de lazer, e em obras, infraestrutura e serviços públicos locais, tais como 
saúde, segurança, transporte, saneamento, para atendimento aos visitantes e população local;
III – restauração, recuperação, reforma e/ou manutenção dos equipamentos turísticos, de even-
tos e de imóveis para fins turísticos;
IV – custeio direto ou através de convênios com órgãos públicos do Estado, das ações voltadas 
para o exercício da fiscalização das atividades econômicas vinculadas ao turismo, como hotéis, 
restaurantes, bares e similares, e agências de viagens, e controle dos recolhimentos de recursos 
destinados ao FUNDETUR;
V – capacitação e treinamento profissional nos serviços turísticos, em especial os relacionados 
com a Escola de Hotelaria e Gastronomia;
VI - missões diplomáticas de interesse do setor do turismo; 
VII – pagamento de despesas dos Conselheiros do CETUR com viagens, deslocamentos para 
reuniões, atividades de capacitação etc., desde que referidas despesas sejam previamente apro-
vadas pelo Comitê Gestor e mantenham relação com suas atribuições;
VIII – pagamento de despesas com pessoal, encargos sociais e de custeio de atividade finalística 
desde que nas iniciativas financiadas pelo Fundo;
IX – estímulo ao turismo ecológico e comunitário, com investimentos em projetos que valorizem 
a preservação das áreas naturais do Estado, incentivando a adoção de condutas e práticas de 
mínimo impacto e compatíveis com a conservação do ambiente natural e respeito aos modos de 
vida locais;
X – promoção da integração das políticas de turismo com a diversidade cultural do Estado, 
implantando iniciativas que valorizem as diversas expressões culturais locais e permitam for-
talecer a capacidade de retenção e prolongamento do tempo de permanência dos turistas nas 
localidades;
XI – fomento de iniciativas que articulem Estado, comunidade, organizações da sociedade civil 
e produtores locais;
XII – apoio à prevenção e combate às atividades turísticas relacionadas aos abusos de natureza 
sexual e outras que afetem a dignidade humana, respeitadas as competências dos diversos ór-
gãos governamentais envolvidos.
§ 1º Os recursos do FUNDETUR não poderão ser objeto de remanejamento, transposição ou 
transferência de finalidade diversa daquela prevista nesta Lei Complementar. 
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§ 2º Na hipótese de transferência de gestão, instituição de gestão compartilhada ou de qualquer 
outra forma de participação do Estado do Ceará nas Unidades de Conservação federais, consi-
deradas equipamentos turísticos nestes casos, para os efeitos desta Lei, a utilização dos recursos 
obtidos na administração respectiva, observará o disposto na Lei Federal que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.
§ 3º A Secretaria do Turismo deverá acompanhar e fiscalizar as aplicações dos recursos do FUN-
DETUR.
§ 4º Fica assegurada a destinação, em cada exercício fiscal, de percentual não inferior a 20% 
(vinte por cento) dos recursos do FUNDETUR a investimentos nas regiões turísticas não litorâ-
neas do Estado do Ceará.
Art. 4º Em conformidade com os dispositivos desta Lei Complementar Estadual, que tratam da 
execução orçamentária e financeira dos recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento do Tu-
rismo – FUNDETUR, diretamente pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, 
fica criada no Orçamento Geral do Estado a fonte de recursos “74 – Recursos Provenientes do 
FUNDETUR”.
Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir ao vigente orçamento créditos adicio-
nais suplementares com a fonte de recursos “74 – Recursos Provenientes do FUNDETUR”, para 
consignar aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual recursos orçamentários.
Art. 6º O Fundo Estadual de Desenvolvimento do Turismo – FUNDETUR, será administrado por 
um Comitê  Gestor vinculado à Secretaria do Turismo, o qual será presidido pelo Secretário do 
Turismo, a quem compete gestão, execução orçamentária, financeira e patrimonial, com o apoio 
administrativo da SETUR, e será composto conforme disposição em Regulamento.
§ 1º Aplica-se, no que couber, à administração financeira do FUNDETUR, o disposto na Lei Fe-
deral n.º 4.320, de 17 de março de 1964, no Código de Contabilidade do Estado e as prestações 
de contas devidas ao Tribunal de Contas do Estado.
§ 2º Todos os procedimentos do Comitê Gestor pautar-se-ão pelos princípios constitucionais 
regentes da Administração Pública, principalmente os constantes do art. 37 da Constituição 
Federal.
Art. 7º O Comitê Gestor do FUNDETUR terá as seguintes atribuições:
I - aprovar seu regimento interno;
II - incentivar, promover, propor e fiscalizar as ações do turismo no Estado do Ceará;
III - definir as políticas, diretrizes e normas para a utilização dos recursos do FUNDETUR nas 
modalidades previstas nesta Lei Complementar;  
IV - acompanhar, apoiar e fiscalizar os projetos ou planos de desenvolvimento de turismo elabo-
rados pela Secretaria do Turismo, sugerindo, quando necessário, alterações e correções a fim de 
que o mesmo possa efetivamente contribuir para o desenvolvimento do Estado;
V - orientar o Estado na administração dos atrativos turísticos e de eventos;
VI - promover junto às entidades de classe, campanhas no sentido de incrementar o turismo, 
organizando amplo debate sobre os assuntos de interesse turístico e de eventos no Estado;
VII - indicar representantes para integrarem delegações do Estado a congressos, convenções e 
reuniões que sejam interessantes à política estadual de turismo e eventos;
VIII - captar recursos financeiros visando suprir as necessidades do desenvolvimento turístico 
e de eventos;
IX - promover a integração do Estado a programas federais e outros, pertinentes à concepção 
de seus objetivos;
X - aprovar a programação orçamentária e financeira dos recursos do FUNDETUR e os projetos 
a serem executados, respeitando as políticas, diretrizes e normas definidas no inciso III deste 
artigo;
XI - acompanhar a execução orçamentária e financeira dos recursos do FUNDETUR e aprovar 
o relatório de que trata o § 3º do art.1º;
XII - efetuar as avaliações relativas à execução orçamentária e financeira do FUNDETUR.
Art. 8º O Comitê Gestor do FUNDETUR será secretariado por um secretário executivo indicado 
pelo presidente, com as seguintes atribuições:
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I - confecção de calendário de eventos internos;
II - confecção de atas das reuniões;
III - atualização de dados na Internet;
IV - promoção da comunicação entre os 3 (três) membros do Comitê Gestor do FUNDETUR;
V - providenciar as publicações oficiais.
Art. 9º A estrutura e o funcionamento do FUNDETUR serão disciplinados em regimento interno.
Parágrafo único. Quando da formação do Conselho fica garantido em sua composição 1 (um) 
representante do Executivo Municipal, indicado pela Associação dos Municípios do Estado do 
Ceará – APRECE, e 1 (um) representante do Legislativo Municipal, indicado pela União dos 
Vereadores e Câmaras do Ceará – UVC.
Art. 10. Aplica-se, no que couber, à administração financeira do FUNDETUR o disposto na Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na legislação pertinente a contratos e licitações. 
Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de 
janeiro de 2016.

 
Camilo Sobreira de Santana - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 18.01.2016

LEI COMPLEMENTAR Nº 159, DE 14 DE JANEIRO DE 2016

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº 12, DE 23 DE JUNHO 
DE 1999, Nº 21, DE 29 DE JUNHO DE 2000, Nº 38, DE 31 DE 
DEZEMBRO DE 2003, E Nºs 92 E 93, DE 25 DE JANEIRO DE 
2011, E A LEI Nº 9.826, DE 14 DE MAIO DE 1974.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO E FINANCIAMENTO DO SISTEMA

Art. 1º Ficam instituídos o Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SU-
PSEC, e a respectiva contribuição previdenciária para o custeio do sistema, destinado a pro-
ver os benefícios previdenciários dos segurados, seus dependentes e pensionistas, observa-
das as normas gerais de contabilidade e atuária e critérios que preservem o equilíbrio finan-
ceiro e atuarial, conforme art. 330 da Constituição Estadual.
Art. 2º A previdência social mantida pelo Sistema Único de Previdência Social do Estado do 
Ceará – SUPSEC, será financiada com recursos provenientes do orçamento do Estado e das 
contribuições previdenciárias dos segurados, compreendendo o pessoal civil, ativo, inativo e 
seus pensionistas, o militar do serviço ativo, da reserva remunerada e reformado e seus pen-
sionistas, e os beneficiários dos montepios civis e pensão policial militar extintos de acordo 
com o art. 12 desta Lei Complementar.

CAPÍTULO II
DAS CONTRIBUIÇÕES E CONTRIBUINTES DO SISTEMA

Art. 3º A contribuição do Estado, de suas autarquias e fundações para o custeio do Sistema 
Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, será o dobro da contribuição do 
servidor ativo, devendo o produto de sua arrecadação ser contabilizado em conta do Sistema. 



Leis Complementares Vol IV - LC. nº 119 de 28 de dezembro de 2012, à LC. nº 165 de 02 de setembro de 2016 | 109

Parágrafo único. O Estado é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financei-
ras do SUPSEC, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. 
Art. 4º São contribuintes obrigatórios do Sistema Único de Previdência Social do Estado do 
Ceará – SUPSEC:
I - os servidores públicos civis, ativos e inativos de todos os Poderes, do Ministério Público, 
dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, dos órgãos e entidades da administra-
ção pública estadual, direta, autárquica e fundacional, exceto os exclusivamente ocupantes 
de cargo de provimento em comissão;
II - os militares ativos, da reserva remunerada e da reforma;
III – os servidores detentores de funções considerados estáveis no serviço público, segundo 
o art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, e os 
admitidos até 5 de outubro de 1988, que não tenham cumprido, naquela data, o tempo pre-
visto para aquisição da estabilidade no serviço público, desde que sujeitos ao regime jurídico 
estatutário;
IV - os Magistrados, os membros do Ministério Público e os Conselheiros dos Tribunais de 
Contas do Estado e dos Municípios;
V - os pensionistas do Estado, inclusive dos contribuintes indicados nos incisos anteriores, 
bem como os atuais beneficiários dos montepios civis e da pensão policial militar extintos 
nesta Lei Complementar. 
Parágrafo único. Permanecem inscritos no SUPSEC, excepcionalmente, os serventuários da 
Justiça não remunerados pelos cofres públicos que se aposentaram ou que implementaram 
os requisitos para a aposentadoria antes da vigência da Emenda Constitucional nº 20, de 15 
de dezembro de 1998, deles sendo gerada pensão a dependentes, independente da data do 
óbito.
Art. 5º A contribuição previdenciária dos contribuintes do Sistema Único de Previdência So-
cial do Estado do Ceará – SUPSEC, será calculada sobre a remuneração, proventos e pensão, 
observando o disposto no §18, do art.40 da Constituição Federal e neste artigo.
§ 1º A contribuição social do servidor público estadual ativo, de quaisquer dos Poderes do 
Estado, incluídas suas autarquias e fundações, bem como dos militares, dos agentes públicos 
e dos membros de Poder, será de 11% (onze por cento) para a manutenção do SUPSEC, inci-
dente sobre a totalidade da base de contribuição definida em lei.
§ 2º A contribuição social dos aposentados e militares da reserva remunerada e reforma, bem 
como dos respectivos pensionistas de quaisquer dos Poderes do Estado, incluídas suas autar-
quias e fundações, para a manutenção do SUPSEC, será de 11% (onze por cento) incidente 
sobre a parcela que ultrapassar o limite máximo de contribuição e benefício do Regime Geral 
de Previdência Social – RGPS.
§ 3º A alíquota especial de contribuição previdenciária será de 22% (vinte e dois por cento) 
sobre o valor total da base de cálculo da contribuição. 
§ 4º A contribuição a que se refere este artigo, no caso de beneficiários portadores de doenças 
incapacitantes, incidirá unicamente sobre as parcelas dos proventos de aposentadoria e de 
pensão por morte que sejam superiores ao dobro do limite máximo dos benefícios do regime 
geral da previdência, estabelecido pelo art. 201 da Constituição Federal.
§ 5º O direito a que se refere o § 4º fica condicionado à edição de lei complementar federal, 
na forma do art. 40, § 21, da Constituição Federal.
Art. 5º-A. A contribuição previdenciária do SUPSEC, decorrente de valores pagos em cum-
primento de decisão judicial, ainda que derivada de homologação de acordo, será retida na 
fonte, antes do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal, pelo órgão do Poder 
Judiciário responsável pelo pagamento, mediante a aplicação da alíquota prevista nesta Lei 
sobre o valor pago, devendo ser recolhida à conta do SUPSEC.
Art. 5º-B. A não retenção das contribuições pelo órgão pagador, inclusive nas hipóteses pre-
vistas no art. 5º-A, sujeitará o responsável às sanções penais e administrativas, cabendo a 
esse órgão apurar os valores não retidos e proceder ao desconto na folha de pagamento dos 
segurados civis e militares, ativos e inativos, e dos pensionistas, em rubrica e classificação 
contábil específica. 
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CAPÍTULO III
DA COBERTURA PREVIDENCIÁRIA DO SISTEMA

SEÇÃO I
DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 6º O Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, de que trata 
esta Lei Complementar, de caráter contributivo, proporcionará cobertura exclusiva aos se-
gurados, contribuintes do Sistema, e seus respectivos dependentes, vedado o pagamento de 
benefícios mediante convênios entre o Estado e seus Municípios.
§ 1º Os dependentes previdenciários, de que trata o caput deste artigo, são: 
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira que vivam em união estável como 
entidade familiar, inclusive por relação homoafetiva, e o ex-cônjuge separado, inclusive de 
fato, ou divorciado, desde que, nos 2 (dois) últimos casos, na data do falecimento do segura-
do, esteja percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, observado o percentual 
fixado, que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão 
com os dependentes indicados nos incisos II e III deste artigo;
II – o filho que atenda a um dos seguintes requisitos:
a) tenha idade de até 21 (vinte e um) anos; 
b) seja inválido, observadas as condições estabelecidas nesta Lei;
c) tenha deficiência grave, devidamente atestada por laudo médico oficial, comprovada a 
dependência econômica;
III – o tutelado nesta condição na data do óbito do segurado, provada a dependência econô-
mica, hipótese em que passa a ser equiparado a filho, para efeito de percepção da pensão;
IV – a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor, desde que inexis-
tam, na data do óbito, os dependentes previdenciários referidos nos incisos I, II e III deste 
parágrafo.
§ 2º A dependência econômica é requisito para o reconhecimento do direito dos dependentes 
indicados no § 1º, deste artigo, ao benefício de pensão, sendo presumida, de forma absoluta, 
em relação ao cônjuge supérstite, companheiro, companheira e ao filho de até 21 (vinte e um) 
anos de idade, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar.
§ 3º Para os fins do disposto nesta Lei, a dependência econômica poderá ser demonstrada na 
via administrativa:
I - pela comprovação da percepção de pensão alimentícia, nas hipóteses de cônjuge separa-
do, inclusive de fato, ou divorciado, cabendo à Administração, a seu critério, exigir a apresen-
tação de outros documentos comprobatórios; 
II - por prova documental consistente em declarações de Imposto de Renda, certidões, ou 
qualquer outro meio assemelhado que comprovem a ausência de percepção de outro bene-
fício ou renda suficiente para mantença própria, no momento da concessão, nas situações 
referentes a filho inválido com mais de 21 (vinte e um) anos de idade e ao tutelado.
§ 4º Para os efeitos desta Lei, cessa, a qualquer tempo, a condição de dependente previden-
ciário:
I - no caso de cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, inclusive por relação homo-
afetiva, quando alcançados os prazos fixados nos incisos I e II do § 5º deste artigo ou quando 
contrair casamento ou união estável;
II – no caso de filho com idade superior a 21 (vinte e um) anos, inválido, quando provada a 
percepção, após a verificação da causa ensejadora da invalidez, de renda suficiente para sua 
manutenção; 
III - no caso de cônjuge separado de fato há mais de 2 (dois) anos, quando não comprovada 
a percepção de verba alimentícia do segurado, mediante a apresentação de documentação 
idônea, a critério da Administração;
IV – em se tratando de filho com idade superior a 21 (vinte e um) anos, inválido, quando ces-
sada a condição de invalidez, circunstância a ser apurada em perícia médica do órgão oficial 
do Estado do Ceará, a cuja submissão periódica, sob pena de suspensão do pagamento da 
pensão, está obrigado o beneficiário nessa condição, no prazo de até 12 (doze) meses, para a 
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primeira reavaliação, a contar da concessão provisória ou definitiva do benefício, observado, 
para as reavaliações seguintes, o intervalo de 6 (seis) meses;
V - em relação a quaisquer dependentes, com o falecimento.
§ 5º Em relação aos dependentes de que trata o inciso I do § 1º deste artigo, a pensão será 
devida observando os critérios abaixo: 
I - pelo período de 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 
(dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados 
em menos de 2 (dois) anos antes da data do óbito do segurado;
II - pelos seguintes períodos, caso o segurado tenha recolhido 18 (dezoito) contribuições 
mensais, havendo o seu óbito ocorrido, pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento 
ou união estável:
a) por 3 (três) anos, se o pensionista contar com menos de 21 (vinte e um) anos completos de 
idade;
b) por 6 (seis) anos, se o pensionista contar com idade entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) 
anos completos;
c) por 10 (dez) anos, se o pensionista contar com idade entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e 
nove) anos completos; 
d) por 15 (quinze) anos, se o pensionista contar com idade entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) 
anos completos;
e) por 20 (vinte) anos, se o pensionista contar com idade entre 41 (quarenta e um) e 43 (qua-
renta e três) anos completos;
III - será vitalícia a pensão se o pensionista contar com 44 (quarenta e quatro) anos comple-
tos ou mais de idade na data do óbito do segurado ou na hipótese de falecimento estritamente 
relacionado ao serviço.
§ 6º A perda ou a não comprovação da condição de dependente previdenciário, inclusive em 
relação à dependência econômica, resulta na negativa de concessão de benefício ou em sua 
cessação, caso esteja em fruição, garantido o contraditório administrativo antes da efetivação 
financeira da decisão, ressalvados os casos em que a perda da condição de dependente pre-
videnciário ocorrer em razão da idade do beneficiário ou do transcurso do tempo indicado no 
§ 5º, casos em que a cessação do benefício poderá ocorrer imediatamente. 
§ 7º A prova da união estável como entidade familiar se faz mediante a apresentação da do-
cumentação admitida para tais fins pelo Regime Geral de Previdência Social, nos termos e 
condições previstos na legislação específica, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado, a seu 
critério, entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a com-
provação dependerá de decisão judicial transitada em julgado em procedimento contencioso 
de reconhecimento da relação. 
§ 8º A pensão previdenciária será paga por metade aos dependentes indicados no inciso I 
do § 1º deste artigo, limitada a quota do ex-cônjuge ao percentual da pensão alimentícia 
percebida e devidamente comprovada, desde que esse percentual não seja superior à quota 
do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, cabendo aos elencados nos demais in-
cisos, em quotas iguais, a outra metade.
§ 9º Não havendo dependentes aptos à percepção de uma das metades indicadas no § 8º 
deste artigo, a totalidade da pensão será rateada entre os demais, observadas as proporções 
estabelecidas neste artigo e vedado ao cônjuge separado, inclusive de fato, e ao divorciado 
perceber parcela superior ao percentual fixado na separação ou no divórcio como pensão 
alimentícia a que tenha direito. 
§ 10. O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, ou ao Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS, será considerado na contagem das 18 (dezoito) contri-
buições mensais referidas nos incisos I e II do § 5º deste artigo.
§ 11. Havendo indícios de simulação ou fraude na constituição do casamento ou da união 
estável, para fins de pensionamento, apurados a partir dos documentos iniciais apresentados 
no processo de pensão, não será devida a concessão de benefício provisório ao interessado, 
cujo reconhecimento do direito fica condicionado à comprovação, perante a Administração, 
e pelos meios de prova admitidos, da efetiva relação conjugal ou união estável anteriores ao 
óbito do segurado.
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§ 12. Para os fins previstos no inciso II do § 5º deste artigo, as idades serão automaticamente 
adequadas, mediante ato do Secretário do Planejamento e Gestão do Estado, às que vierem a 
ser fixadas no âmbito federal, pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

SEÇÃO II
DO ROL E PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

Art. 7º O Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, assegurará, 
exclusivamente, a partir da data em que se tornar exigível a respectiva contribuição previ-
denciária, os seguintes benefícios: 
I - aposentadoria, reserva remunerada ou reforma;
II - pensão previdenciária por morte do segurado;
III - salário-família do segurado inativo.
Parágrafo único. Os benefícios de aposentadoria, reserva remunerada, reforma e pensão 
previdenciária concedidos pelo SUPSEC não poderão ter valor inferior ao salário-mínimo 
federal.
Art. 8º Os benefícios de aposentadoria do SUPSEC, por ocasião de sua concessão, não pode-
rão exceder a remuneração ou subsídio do respectivo segurado, no cargo efetivo ou equiva-
lente em que se der a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, 
respeitado o teto remuneratório aplicável.
Parágrafo único. Os serventuários da Justiça não remunerados pelos cofres públicos, inscri-
tos na previdência social estadual anteriormente ao advento da Lei Federal nº 8.935, de 18 de 
novembro de 1994, e que implementaram as condições para a aposentadoria até a vigência 
da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, terão os respectivos proventos 
fixados de acordo com a média das remunerações que serviram de base de cálculo para as 
96 (noventa e seis) últimas contribuições efetivamente recolhidas, sendo tais proventos e 
pensões reajustados na mesma época e índice dos reajustes gerais dos servidores do Estado.
Art. 9º A pensão por morte será calculada com base na totalidade do subsídio, vencimentos 
ou proventos do servidor, observado o disposto no art. 40, § 7º, da Constituição Federal e res-
peitado o teto remuneratório aplicável, sendo devida a partir:
I - da data do óbito, se requerido o benefício em até 90 (noventa) dias do falecimento do se-
gurado; 
II - da data do requerimento, no caso de inclusão post mortem, qualquer que seja a condição 
do dependente;
III - da data do requerimento, se requerido o benefício de pensão, por qualquer motivo, após 
90 (noventa) dias da data do falecimento do segurado; 
IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, comprovado mediante apresentação de cer-
tidão, no caso de morte presumida ou ausência do segurado.
§ 1° Considera-se inclusão post mortem aquela não comprovável de imediato por ocasião do 
óbito do segurado, em razão da necessidade de demonstração de elementos adicionais, não 
demonstráveis no momento do falecimento do segurado, como o reconhecimento judicial de 
união estável, a investigação de paternidade ou maternidade e outros atos assemelhados.
§ 2° Cessa o pagamento da pensão previdenciária por morte:
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, inclusive por relação ho-
moafetiva, e ao ex-cônjuge separado, inclusive de fato, ou divorciado, beneficiário de pensão 
alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias ou constituírem nova união estável;
II - em relação ao filho, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se invá-
lido, hipótese em que deverá ser observado o seguinte:
a) a invalidez seja total para qualquer trabalho e anterior à maioridade do dependente previ-
denciário, mediante reconhecimento ou comprovação pela perícia médica oficial do Estado; e
b) a dependência econômica em relação ao segurado seja devidamente comprovada, nos 
termos desta Lei;
III - em relação ao tutelado habilitado nos termos do inciso III do § 1º do art. 6º desta Lei, nas 
mesmas condições do inciso II, § 2º, deste artigo;
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IV - em relação a todos os beneficiários da pensão, com o falecimento;
V - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, se verificado o disposto no § 4º do art. 
6° desta Lei; 
VI - em relação ao dependente condenado pela prática de crime de que tenha dolosamente 
resultado a morte do segurado instituidor da pensão, após o trânsito em julgado da decisão 
condenatória; 
VII - em relação ao cônjuge, ao companheiro ou à companheira, inclusive por relação homo-
afetiva, se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união 
estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenciário, 
apuradas em processo no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa;
VIII - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, por renúncia expressa. 
§ 3º Serão aplicados, conforme o caso, os prazos previstos no inciso II do § 5º do art. 6º desta 
Lei, se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença profis-
sional ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições 
mensais ao SUPSEC ou da comprovação de 2 (dois) anos de casamento ou de união estável 
até a data do óbito do segurado instituidor da pensão.
§ 4º Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulada de pensão deixada por 
mais de um cônjuge ou companheiro ou companheira e, em qualquer caso, de mais de 2 
(duas) pensões a cargo do SUPSEC.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. Ao Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, aplicam-se, 
além das disposições da Constituição Federal, da legislação previdenciária estadual e nacio-
nal, as disposições de caráter geral previstas nos parágrafos deste artigo. 
§ 1º As contribuições ao Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará – SUPSEC, 
recolhidas com atraso, sofrerão acréscimos de juros equivalentes à taxa referencial do Siste-
ma Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sendo considerada no mês de vencimento e 
no mês de pagamento a taxa referencial de 1% (um por cento), respeitando-se como limite 
mínimo a meta de investimento aplicada ao SUPSEC.
§ 2º Para fins previdenciários, no que respeita às aposentadorias que tenham por base de 
cálculo a última remuneração do segurado, notadamente segundo as regras do art. 6º da 
Emenda Constitucional Federal nº 41/2003, as regras de transição dos arts. 2º e 3º da Emen-
da Constitucional Federal nº 47/2005 e o disposto na Emenda Constitucional nº 70/2012, 
deverá ser observado que:
I – o valor das gratificações ou adicionais por titulação concedidos no âmbito funcional aos 
servidores estaduais, observado o tipo de titulação, somente poderá ser considerado no cál-
culo do valor inicial dos proventos se decorrido o lapso temporal de, no mínimo, 60 (sessenta) 
meses de efetiva contribuição ao SUPSEC sobre referido valor até a data do requerimento do 
benefício;
II – o valor de quaisquer outras gratificações ou adicionais concedidos no âmbito funcional, 
os quais possam ser incorporados na aposentadoria, integrará o cálculo do valor inicial dos 
proventos e pensões na exata proporção do número de meses de efetiva contribuição do segu-
rado ao SUPSEC, incidente sobre a gratificação ou o adicional, em relação ao mínimo neces-
sário de 60 (sessenta) meses para incorporação integral, vedado qualquer arredondamento.
§ 3º O segurado do SUSPEC, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente da federação, 
com ou sem ônus para o cessionário, ou afastado para o exercício de mandato eletivo, con-
tinuará vinculado ao Sistema, permanecendo obrigatório o recolhimento das contribuições 
previdenciárias em relação ao seu cargo efetivo, cabendo ao órgão cessionário a responsabi-
lidade pelo desconto, recolhimento e repasse das contribuições previdenciárias ao SUPSEC, 
conforme valores informados mensalmente pelo órgão ou entidade de origem do segurado.
§ 4º A edição dos atos regulamentares relativos à gestão do SUPSEC, ressalvada a competên-
cia do Governador do Estado, caberá ao representante legal do Sistema, observado o disposto 
no art. 11 desta Lei. 
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Art. 11. O Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará - SUPSEC, enquanto 
não constituída pessoa jurídica para esse fim, será gerido pela Secretaria do Planejamento e 
Gestão, cabendo a esta o planejamento, a coordenação, a execução, a supervisão e o controle 
das atividades do Sistema.” (NR)

Art. 2º Ficam acrescidos ao art. 62 da Lei nº 13.729, de 13 de janeiro de 2006, os §§ 8º, 9º e 10, 
bem como alterada a redação do inciso I do § 1º do referido artigo, nos seguintes termos:

“Art. 62. ...
...
§ 1º...
I – à gestante, por 120 (cento e vinte) dias, prorrogáveis por mais 60 (sessenta) dias, nos ter-
mos dos §§ 8º e 9º;
...
§ 8º A prorrogação da licença de que trata o inciso I do § 1º deste artigo será assegurada à 
militar estadual, mediante requerimento efetivado até o final do terceiro mês após o parto, e 
concedida imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o art. 7º, inciso 
XVIII da Constituição Federal.
§ 9º Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a militar estadual terá direito 
à sua remuneração, vedado o exercício de qualquer atividade remunerada pela beneficiária, 
não podendo também a criança ser mantida em creches ou organização similar, sob pena da 
perda do direito do benefício e consequente apuração da responsabilidade funcional.
§ 10. Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, a militar terá 
direito à licença remunerada correspondente a 2 (duas) semanas.” (NR)

Art. 3º O caput, o inciso II e os §§ 1º, 11 e 12 do art. 3º da Lei Complementar nº 92, de 25 de 
janeiro de 2011, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º O processo de aposentadoria da Administração Direta e Indireta terá a seguinte tra-
mitação:
…
II - a minuta do ato ou portaria de aposentadoria, devidamente assinada pela autoridade 
competente e previamente analisada pelo setor previdenciário da Secretaria do Planejamen-
to e Gestão, será publicada em Diário Oficial, passando o servidor a ser considerado como 
inativo, sob condição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento 
de proventos e ao pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social do 
Estado do Ceará - SUPSEC, a partir da publicação respectiva;
...
§ 1° O servidor afastar-se-á de suas atividades:
I – em caso de invalidez ou alcance da idade-limite para permanência no serviço público, na 
data prevista no laudo médico oficial e na data em que atingida a idade-limite, respectiva-
mente; 
II - em caso de aposentadoria voluntária, no primeiro dia seguinte à abertura do processo de 
inativação, observados os seguintes passos: 
a) previamente à abertura do processo de inativação, caberá ao órgão ou entidade de origem, 
a pedido do servidor, analisar, dentro do prazo estabelecido em ato do Secretário de Planeja-
mento e Gestão do Estado do Ceará, a sua situação funcional, a partir de seus assentamentos 
funcionais atualizados em sistema específico, emitindo documento que comprove e ateste o 
cumprimento dos tempos mínimos necessários para a inativação;
b) de posse do documento indicado na alínea “a”, o servidor deverá apresentar requerimento 
de aposentadoria, quando receberá do órgão ou entidade de origem autorização formal para 
o afastamento das atividades.
...
§ 11. Não será admitida a desistência do processo de aposentadoria voluntária após a sua 
abertura, ressalvada a hipótese de retorno ao serviço pelo servidor, se comprovado, posterior-
mente, o não atendimento dos requisitos para a inativação, observado o disposto nos incisos 
IV e VI e §§ 4º e 5º deste artigo.
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§ 12. Para os fins do disposto no inciso II do § 1º deste artigo, cumpridos os requisitos de 
tempos mínimos para a inativação, qualquer discussão de natureza financeira quanto ao 
valor inicial dos proventos de aposentadoria não obsta o pedido de inativação, a abertura e a 
regular tramitação do processo.” (NR)

Art. 4º O inciso II e os §§ 1º, 11 e 12 do art. 3º da Lei Complementar nº 93, de 25 de janeiro de 
2011, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º …
II - a minuta do ato de reserva ou reforma, devidamente assinada pela autoridade competen-
te e previamente analisada pelo setor previdenciário da Secretaria do Planejamento e Gestão, 
será publicada em Diário Oficial, passando o militar a ser considerado como inativo, sob con-
dição resolutiva, para todos os efeitos legais, inclusive quanto ao recebimento de proventos e 
ao pagamento de contribuições ao Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará 
- SUPSEC, a partir da publicação respectiva;
...
§ 1° O militar afastar-se-á de suas atividades:
I – em caso de invalidez, na data prevista no laudo médico oficial, e, nas hipóteses de inativa-
ção ex officio, imediatamente depois do seu marco inicial definido na legislação pertinente; 
II - em caso de reserva remunerada a pedido, no primeiro dia seguinte à abertura do processo 
de inativação, observados os seguintes passos: 
a) previamente à abertura do processo de inativação, caberá ao órgão ou entidade de origem, 
a pedido do militar, analisar a sua situação funcional, a partir de seus assentamentos funcio-
nais atualizados em sistema específico, para, em seguida, emitir documento que comprove e 
ateste o cumprimento dos tempos mínimos necessários para a inativação;
b) de posse do documento indicado na alínea “a”, o militar deverá apresentar requerimento 
de inativação, quando receberá do órgão ou entidade de origem autorização formal para o 
afastamento das atividades.
…
§ 11. Não será admitida a desistência do processo de reserva após a sua abertura, ressalvada 
a hipótese de retorno ao serviço pelo militar, se comprovado, posteriormente, o não atendi-
mento dos requisitos para a inativação, observado o disposto nos incisos IV e VI e §§ 4º e 5º 
deste artigo.
§ 12. Para os fins do disposto no inciso II do § 1º deste artigo, cumpridos os requisitos de tem-
pos mínimos para a inativação, qualquer discussão de natureza financeira quanto ao valor 
inicial dos proventos não obsta o pedido de inativação, a abertura e a regular tramitação do 
processo.” (NR)

Art. 5º Os arts. 5º, 8º e 9º da Lei Complementar nº 21, de 29 de junho de 2000, passam a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 5º ...
§ 1º Os dependentes previdenciários, de que trata o caput deste artigo, são: 
I - o cônjuge supérstite, o companheiro ou a companheira que vivam em união estável como 
entidade familiar, inclusive por relação homoafetiva, e o ex-cônjuge separado, inclusive de 
fato, ou divorciado, desde que, nos três últimos casos, na data do falecimento do segurado, 
esteja percebendo pensão alimentícia devidamente comprovada, observado o percentual fi-
xado, que incidirá sobre a cota que couber ao cônjuge ou companheiro no rateio da pensão 
com os dependentes indicados nos incisos II e III deste artigo;
II – o filho que atenda a um dos seguintes requisitos:
a) tenha idade de até 21 (vinte e um) anos; 
b) seja inválido, observadas as condições estabelecidas nesta Lei;
c) tenha deficiência grave, devidamente atestada por laudo médico oficial, comprovada a 
dependência econômica; 
III – o tutelado nesta condição na data do óbito do segurado, provada a dependência econô-
mica, hipótese em que passa a ser equiparado a filho, para efeito de percepção da pensão;
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IV – a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor, desde que inexis-
tam, na data do óbito, os dependentes previdenciários referidos nos incisos I, II e III deste 
parágrafo.
§ 2º A dependência econômica é requisito para o reconhecimento do direito dos dependentes 
indicados no §1º, deste artigo, ao benefício de pensão, sendo presumida, de forma absoluta, 
em relação ao cônjuge supérstite, companheiro, companheira e ao filho de até 21 (vinte e um) 
anos de idade, ressalvado o disposto nesta Lei Complementar.
§ 3º Para os fins do disposto nesta Lei, a dependência econômica poderá ser demonstrada na 
via administrativa:
I - pela comprovação da percepção de pensão alimentícia, nas hipóteses de cônjuge separa-
do, inclusive de fato, ou divorciado, cabendo à Administração, a seu critério, exigir a apresen-
tação de outros documentos comprobatórios; 
II - por prova documental consistente em declarações de Imposto de Renda, certidões, ou 
qualquer outro meio assemelhado que comprovem a ausência de percepção de outro bene-
fício ou renda suficiente para mantença própria, no momento da concessão, nas situações 
referentes a filho inválido com mais de 21 (vinte e um) anos de idade e ao tutelado.
§ 4º Para os efeitos desta Lei, cessa, a qualquer tempo, a condição de dependente previden-
ciário:
I - no caso de cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, inclusive por relação homo-
afetiva, quando contrair casamento ou união estável;
II – no caso de filho com idade superior a 21 (vinte e um) anos, inválido, quando provada a 
percepção, após a verificação da causa ensejadora da invalidez, de renda suficiente para sua 
manutenção; 
III - no caso de cônjuge separado de fato há mais de 2 (dois) anos, quando não comprovada 
a percepção de verba alimentícia do segurado, mediante a apresentação de documentação 
idônea, a critério da Administração;
IV – em se tratando de filho com idade superior a 21 (vinte e um) anos, inválido, quando ces-
sada a condição de invalidez, circunstância a ser apurada em perícia médica do órgão oficial 
do Estado do Ceará, a cuja submissão periódica, sob pena de suspensão do pagamento da 
pensão, está obrigado o beneficiário nessa condição, no prazo de até 12 (doze) meses, para a 
primeira reavaliação, a contar da concessão provisória ou definitiva do benefício, observado, 
para as reavaliações seguintes, o intervalo de 6 (seis) meses;
V - em relação a quaisquer dependentes, com o falecimento.
§ 5º A perda ou a não comprovação da condição de dependente previdenciário, inclusive em 
relação à dependência econômica, resulta na negativa de concessão de beneficio ou em sua 
imediata cessação, caso já esteja em fruição. 
§ 6º A prova da união estável como entidade familiar se faz mediante a apresentação da do-
cumentação admitida para tais fins pelo Regime Geral de Previdência Social, nos termos e 
condições previstos na legislação específica, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado, a seu 
critério, entendê-la insuficiente, mediante parecer fundamentado, hipótese na qual a com-
provação dependerá de decisão judicial transitada em julgado em procedimento contencioso 
de reconhecimento da relação. 
§ 7º A pensão previdenciária será paga por metade, à totalidade dos dependentes indicados 
no inciso I do § 1º deste artigo, cabendo aos elencados nos incisos II e III, em quotas iguais, 
a outra metade.
§ 8º A pensão previdenciária será paga por metade aos dependentes indicados no inciso I 
do § 1º deste artigo, limitada a quota do ex-cônjuge ao percentual da pensão alimentícia 
percebida e devidamente comprovada, desde que esse percentual não seja superior à quota 
do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, cabendo aos elencados nos demais in-
cisos, em quotas iguais, a outra metade.
§ 9º Não havendo dependentes aptos à percepção de uma das metades indicadas no § 7º 
deste artigo, a totalidade da pensão será rateada entre os demais, observadas as proporções 
estabelecidas neste artigo e vedado ao cônjuge separado, inclusive de fato, e ao divorciado 
perceber parcela superior ao percentual fixado na separação ou no divórcio como pensão 
alimentícia a que tenha direito.
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…
Art. 8º A pensão por morte será calculada com base na totalidade da remuneração ou pro-
ventos do militar falecido, respeitado o teto remuneratório aplicável, sendo devida a partir:
I - da data do óbito, se requerido o benefício em até 90 (noventa) dias do falecimento do se-
gurado; 
II - da data do requerimento, no caso de inclusão post mortem, qualquer que seja a condição 
do dependente;
III - da data do requerimento, se requerido o benefício de pensão, por qualquer motivo, após 
90 (noventa) dias da data do falecimento do segurado; 
IV - do trânsito em julgado da sentença judicial, comprovado mediante apresentação de cer-
tidão, no caso de morte presumida ou ausência do segurado.
§ 1° Considera-se inclusão post mortem aquela não comprovável de imediato por ocasião do 
óbito do segurado, em razão da necessidade de demonstração de elementos adicionais, não 
demonstráveis no momento do falecimento do segurado, como o reconhecimento judicial de 
união estável, a investigação de paternidade ou maternidade e outros atos assemelhados.
§ 2° Cessa o pagamento da pensão previdenciária por morte:
I - em relação ao cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, inclusive por relação ho-
moafetiva, e ao ex-cônjuge separado, inclusive de fato, ou divorciado, beneficiário de pensão 
alimentícia, na data em que contraírem novas núpcias ou constituírem nova união estável;
II - em relação ao filho, na data em que atingir 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se invá-
lido, hipótese em que deverá ser observado o seguinte:
a) a invalidez seja total para qualquer trabalho e anterior à maioridade do dependente previ-
denciário, mediante reconhecimento ou comprovação pela perícia médica oficial do Estado; e
b) a dependência econômica em relação ao segurado seja devidamente comprovada, nos 
termos desta Lei;
III - em relação ao tutelado habilitado nos termos do inciso III do §1º do art. 5º desta Lei, nas 
mesmas condições de que trata o inciso II, §2º, deste artigo;
IV - em relação a todos os beneficiários da pensão, com o falecimento;
V - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, se verificado o disposto no § 4º do art. 
5° desta Lei;
VI - em relação ao dependente condenado pela prática de crime de que tenha dolosamente 
resultado a morte do segurado instituidor da pensão, após o trânsito em julgado da decisão 
condenatória; 
VII - em relação ao cônjuge, ao companheiro ou à companheira, inclusive por relação homo-
afetiva, se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união 
estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenciário, 
apuradas em processo no qual será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa;
VIII - em relação a qualquer dos beneficiários da pensão, por renúncia expressa. 
§ 3º Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulada de pensão deixada por 
mais de um cônjuge ou companheiro ou companheira e, em qualquer caso, de mais de 2 
(duas) pensões a cargo do SUPSEC.
Art. 9º O auxílio-reclusão será pago pelo órgão de origem aos dependentes do militar nas 
mesmas condições fixadas para os dependentes do servidor público civil do Estado do Cea-
rá.” (NR)

Art. 6º O § 3º do art. 34, o § 2º do art. 100, a alínea “b” do inciso I, do art. 150, o art. 159 e o 
inciso III do art. 165 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, passam a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 34. …
...
§ 3º O funcionário afastado nos termos do parágrafo anterior terá direito à percepção do be-
nefício do auxílio-reclusão, nos termos desta Lei. 
…
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Art. 100. …
…
§ 2° - Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a servidora estadual terá 
direito à sua remuneração integral. 
…
Art. 150. …
I - ...
…
b) salário-família do servidor aposentado;” 
…
Art. 159. O salário-família será pago ao servidor, em quotas, na proporção do respectivo nú-
mero de filhos ou equiparados, aplicando-se os mesmos parâmetros adotados pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social, quanto à referida prestação assistencial, conforme definido em 
lei. 
…
Art. 165. ...
...
III - no caso de se tratar de maior de 14 (quatorze) anos, se total e permanentemente inválido 
para o trabalho, hipótese em que informará a causa e a espécie de invalidez;” (NR)

Art. 7º Aos arts. 97, 100 e 151 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, acrescentam-se os seguin-
tes dispositivos:

“Art. 97. ...
Parágrafo único. O pagamento dos vencimentos do servidor licenciado para tratamento de 
saúde é mantido por recursos do respectivo órgão de origem. 
…
Art. 100. …
…
§ 4º O pagamento dos vencimentos da servidora em licença-maternidade, inclusive no perí-
odo de prorrogação, é mantido por recursos do respectivo órgão de origem. 
...
Art. 151. …
…
VI - auxílio-reclusão.” 

Art. 8º À Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, acrescenta-se o Capítulo VI, do Auxílio-Reclusão, 
nos termos do art. 173-A, com a seguinte redação:

“CAPÍTULO VI 
DO AUXÍLIO-RECLUSÃO

Art. 173-A O auxílio-reclusão é devido pelo órgão de origem aos dependentes do servidor 
de baixa renda recolhido à prisão e que, nessa condição, não esteja recebendo remuneração 
decorrente do seu cargo.
§ 1º Para fins de definição da baixa renda e da qualificação dos dependentes, aplicam-se os 
mesmos parâmetros adotados pelo Instituto Nacional do Seguro Social, quanto à referida 
prestação assistencial.
§ 2º O auxílio-reclusão corresponde ao valor da remuneração do servidor, observado o limite 
da baixa renda, sendo devido pelo período máximo de 12 (doze) meses e, somente, durante 
o tempo em que estiver recolhido à prisão sob regime fechado ou semiaberto, e enquanto for 
titular desse cargo.
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§ 3º O pagamento do auxílio-reclusão deve estar fundamentado em certidão de efetivo reco-
lhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do pagamento, a apresentação de 
declaração de permanência na condição de presidiário.” (NR)

Art. 9º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 10. Revogam-se os incisos III e V, do art. 6º da Lei Complementar n.º 21, de 29 de junho de 
2009, e os seguintes dispositivos da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974:
I - a alínea “d” do parágrafo único do art. 61, acrescentado pela Lei Complementar nº 92, de 25 
de janeiro de 2011;
II - o inciso III do art. 66, com redação dada pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005;
III - o inciso XX do art. 68, as alíneas “c” e “d” do inciso I e a alínea “b” do inciso II do art. 150, 
os arts. 160 e 162 e o inciso IV do art. 165;
IV – o art. 3º da Lei Complementar nº 38, de 31 de dezembro de 2003.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 14 de 
janeiro de 2016.

 
Camilo Sobreira de Santana - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 18.01.2016

LEI COMPLEMENTAR Nº 160, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2016

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO 
PARA ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art.1º Fica a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará autorizada a admitir, por tempo deter-
minado, profissionais para atender à necessidade temporária e de excepcional interesse públi-
co, nas condições e prazos previstos nesta Lei Complementar.
Art.2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução das 
atividades de pesquisa, necessárias à consecução dos objetivos indicados no protocolo de inten-
ções firmado entre a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância no Brasil – UNICEF, e o Estado do Ceará, para a elaboração de recomendações 
técnicas para o enfrentamento das altas taxas de homicídios de adolescentes, sobre seus proto-
colos de notificações, sua melhor compreensão e as políticas públicas de prevenção/redução das 
taxas, resultando em aumento transitório do volume de trabalho.
Art.3º O recrutamento de profissionais para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para 
atuação no âmbito do Comitê Cearense de prevenção de homicídios na adolescência, criado 
pelo Ato Deliberativo nº783, de 29 de dezembro de 2015, proceder-se-á mediante processo se-
letivo simplificado, conforme normas previstas em Edital, sujeito à divulgação em seu sítio ele-
trônico (www.al.ce.gov.br) e no Diário Oficial do Estado do Ceará.
7Parágrafo único. O quantitativo máximo dos profissionais a serem contratados e a respectiva 
retribuição são os constantes do anexo único que integra a presente Lei Complementar.
Art.4º As admissões serão realizadas pelo período de até 3 (três) meses, admitida a prorrogação 
por igual período.
Art.5º As despesas decorrentes das admissões de que trata esta Lei Complementar correrão por 
conta das dotações orçamentárias da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
Art.6º É proibida a admissão, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da administra-
ção direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de 
servidores de suas subsidiadas e controladas.

7 Anexo único a que se refere o Art.3° Parágrafo único - ver D.O. de 11.02.2016.
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Art.7º A carga horária de trabalho será de 30 (trinta) horas semanais, sujeitando-se os profis-
sionais, ainda, ao cumprimento de metas estabelecidas pelo Comitê Cearense de prevenção de 
homicídios na adolescência.
Art.8º Aos profissionais admitidos de forma temporária aplicasse o disposto nesta Lei Comple-
mentar, ficando vinculados ao Regime Geral de Previdência Social.
Art.9º Os profissionais admitidos de forma temporária, nos termos desta Lei Complementar, 
quando deslocarem-se a serviço, da localidade onde tem exercício para outro ponto do território 
estadual, nacional ou estrangeiro, farão jus à percepção de passagens, diárias e ajuda de custo, 
nos termos dos Atos Normativos 212, de 2 de maio de 2001 e 227, de 9 de setembro de 2003.
Art.10. O profissional admitido, nos termos desta Lei Complementar, não poderá:
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo instrumento de admis-
são;
II - ser nomeado, designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do vínculo, sem 
prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade.
Art.11. As infrações disciplinares atribuídas aos profissionais admitidos, nos termos desta Lei 
Complementar, serão apuradas mediante sindicância, a ser concluída no prazo de 30 (trinta) 
dias, assegurada a ampla defesa e contraditório, aplicando-se, exclusivamente, para a hipótese 
as regras previstas no art.209 da Lei nº9.826, de 14 de maio de 1974.
Art.12. A admissão temporária extinguir-se-á:
I - pelo término do prazo;
II - por iniciativa do admitido, respeitando-se o aviso prévio;
III - pela extinção ou conclusão das atividades a que se destina o Comitê Cearense de preven-
ção de homicídios na adolescência.
Art.13. O tempo de serviço prestado e de contribuição previdenciária decorrentes da admissão 
nos termos desta Lei Complementar será contado para todos os efeitos.
Art.14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de 
fevereiro de 2016.

Camilo Sobreira de Santana - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

DO. 11.02.2016

LEI COMPLEMENTAR Nº 161, DE 23 DE MARÇO DE 2016

ALTERA O ART. 2º, INCISO I, E ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 37, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Dá nova redação ao inciso I do art. 2º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro 
de 2003, que institui o Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP, nos seguintes termos:

“Art. 2º ...
I – a parcela do produto da arrecadação correspondente ao adicional de 2 (dois) pontos per-
centuais nas alíquotas previstas no art. 44 da Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996, do 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ou do imposto 
que vier a substituí-lo, incidentes sobre os produtos e serviços abaixo especificados:
a) bebidas alcoólicas; 
b) armas e munições;
c) embarcações esportivas;
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d) fumo, cigarros e demais artigos de tabacaria;
e) aviões ultraleves e asas-deltas;
f) energia elétrica;
g) gasolina;
h) serviços de comunicação, exceto cartões telefônicos de telefonia fixa;
i) joias;
j) isotônicos, bebidas gaseificadas não alcoólicas e refrigerantes;
k) perfumes, extratos, águas-de-colônia e produtos de beleza ou de maquiagem, desde que o 
valor unitário da mercadoria seja superior a 50 (cinquenta) Ufirces;
l) artigos e alimentos para animais de estimação, exceto medicamentos e vacinas;
m) inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, germicidas, acaricidas, ne-
maticidas, raticidas, desfolhantes, dessecantes, espalhantes adesivos, estimuladores e inibi-
dores de crescimento (reguladores); (NR)

Art. 2º Fica acrescido o § 2° ao art. 4º da Lei Complementar nº 37, de 26 de novembro de 2003, 
alterado pela Lei Complementar nº 63, de 4 de setembro de 2007, renumerando-se o parágrafo 
único do mesmo artigo para § 1°, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º …
§ 1° É vedada a utilização dos recursos do FECOP para a remuneração de pessoal e encargos 
sociais, exceto na forma de concessão de bolsa para servidores públicos ocupantes de car-
gos do Grupo Magistério 1º e 2º Graus – MAG, da Secretaria da Educação e professores do 
Grupo Magistério Superior – MAS, da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
quando na atuação em programa de formação e qualificação educacional de professores lei-
gos, não podendo ser superior a 3(três) anos de concessão.
§ 2° Fica autorizada a utilização dos recursos do FECOP para o pagamento de bolsas do Pro-
grama Agente Rural, instituído pela Lei nº 15.170, de 18 de junho de 2012.” (NR)

Art. 3º Fica convalidada a utilização de recursos do FECOP para o pagamento de bolsas conce-
didas pela Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico no âmbi-
to da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará com o intuito de promover a 
transferência de conhecimento tecnológico e associativo, com vista ao aumento da geração de 
emprego e renda no meio rural durante o período de 26 de novembro de 2003 a 31 de dezembro 
de 2014, assim como para o pagamento de bolsas do Programa Agente Rural, neste último caso 
até a data de publicação desta Lei Complementar. 
Parágrafo único. Deverá ser encaminhado, anualmente, à Assembleia Legislativa, um relatório 
detalhando os impactos socioeconômicos nas famílias beneficiadas pelos serviços oriundos do 
Programa Agente Rural, devendo ser realizado um estudo prévio acerca das condições antes da 
aplicação da presente Lei e dos avanços na redução da pobreza a partir desta. 
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de 
março de 2016.

Camilo Sobreira de Santana - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 23.03.2016
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LEI COMPLEMENTAR Nº 162, DE 20 DE JUNHO DE 2016

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO ESTADO 
DO CEARÁ, INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, O 
SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO, 
E CRIA O FUNDO ESTADUAL DESANEAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1º A Política Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado do 
Ceará, com fundamento no art.23, inciso IX e parágrafo único, da Constituição Federal e no 
art.252 da Constituição do Estado, tem por objetivo disciplinar a atuação do Estado no âmbito 
dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário e obedecerá ao dis-
posto nesta Lei  Complementar, nas demais normas legais, regulatórias e pactuadas pertinentes.
§1º As disposições desta Lei Complementar aplicam-se sem prejuízo e em consonância com as 
preleções da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Política Nacional do Meio Ambien-
te); da Lei Federal nº8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei de concessões de serviços públi-
cos); da Lei Federal nº9.433, de 8 de janeiro de 1997 (Política Nacional de Recursos Hídricos); 
da Lei Federal nº11.107, de 6 de abril de 2005 (Lei de consórcios públicos); da Lei Federal 
nº11.445, de 5 de janeiro de 2007 (Lei de diretrizes nacionais do saneamento básico); da Lei 
Federal nº12.305, de 2 de agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); da Lei Federal 
nº13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole); do Decreto Federal nº5.440, de 4 de 
maio de 2005; do Decreto Federal nº7.217, de 21 de junho de 2010; do Decreto Federal nº7.404, 
de 23 de dezembro de 2010; da Lei Complementar Estadual nº18, de 29 de dezembro de 1999 
(Região Metropolitana de Fortaleza); da Lei Complementar Estadual nº78, de 26 de junho de 
2009 (Região Metropolitana do Cariri); da Lei Estadual nº11.411, de 28 de dezembro de 1987 
(Política Estadual do Meio Ambiente); da Lei Estadual nº12.786, de 30 de dezembro de 1997; da 
Lei Estadual nº12.788, de 30 de dezembro de 1997; da Lei Estadual nº13.875, de 7 de fevereiro 
de 2007; e da Lei Estadual nº14.844, de 28 de dezembro de 2010 (Política Estadual de Recursos 
Hídricos).
§2º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se:
I - abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais 
e respectivos instrumentos de medição;
II - associações  comunitárias: associações de direito privado, sem fins lucrativos, compostas 
por representante das comunidades envolvidas e instituídas em âmbito local, para a prestação 
dos serviços de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário em pequenas localidades 
do Estado do Ceará;
III - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade infor-
mações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de 
planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário;
IV - entidade gestora dos serviços rurais: pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
com a finalidade de apoiar, gerenciar, manter e operar os sistemas de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário prestados pelas associações comunitárias, podendo ser constituída por 
federação das associações;
V - esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacio-
nais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde 
as ligações prediais até o seu lançamento final, não compreendendo o tratamento de efluentes 
industriais e análogos, inclusive para fins de reúso no processo produtivo, que se constitui ati-
vidade de natureza privada;
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VI - gestão associada de serviços públicos: associação voluntária de entes federados, conforme 
disposto no art.241 da Constituição Federal, com mútua cooperação para a prestação adequada 
dos serviços;
VII - prestação regionalizada: prestação de serviço público mediante único prestador para mu-
nicípios contíguos ou não, que tenha uniformidade na regulação e remuneração, com compati-
bilidade de planejamento;
VIII - regulação: atividade de normatização, mediação, definição de tarifas, fiscalização e con-
trole dos serviços públicos, realizadas por entidade dotada de independência decisória, autono-
mia administrativa, orçamentária e financeira, transparência, tecnicidade, celeridade e objeti-
vidade das decisões, com objetivos definidos no art.22 da Lei Federal nº11.445, de 5 de janeiro 
de 2007;
IX - reúso de água: reutilização da água residuária domiciliar para consumo interno, excluindo 
uso humano e outras atividades que requeiram potabilidade da água;
X - serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário: serviços públicos 
prestados obrigatoriamente em conjunto quando existentes as infraestruturas ou isoladamente 
até a oferta das infraestruturas específicas necessárias;
XI - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização do aces-
so ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda;
XII - usuário: toda pessoa física ou jurídica, ou comunhão de fato ou de direito, legalmente re-
presentada, que deve fruir a prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário, possuindo a responsabilidade pelo pagamento dos serviços prestados ou colocados a 
disposição, bem como sendo titular dos direitos e das demais obrigações legais e regulatórias 
pertinentes;
XIII - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, sem prejuízo da adoção de soluções individuais 
para as áreas rurais.
Art.2º São objetivos da Política Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário 
promover a universalização do acesso aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário, a melhoria das condições e a prestação adequada dos serviços e a aplicação das di-
retrizes nacionais aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no âmbito 
do Estado do Ceará.
Art.3º A Política Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário se pautará 
nas seguintes diretrizes, sem prejuízo das definidas na Lei Federal nº11.445, de 5 de janeiro de 
2007, e de outras leis federais sobre a matéria:
I - autonomia dos entes da Federação, nas condições e limites da Constituição Federal, e a ne-
cessidade de cooperação entre si para a promoção dos serviços públicos de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário;
II - o acesso à água potável segura e limpa e ao esgotamento sanitário como direito humano 
essencial para o pleno gozo da vida e de todos os demais direitos e como fator de promoção da 
saúde, a interdependência dos serviços de outorga de água bruta e de abastecimento de água e 
a priorização do uso da água para consumo humano e dessedentação de animais;
III - universalização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, con-
substanciada na equidade em seu acesso;
IV - prestação adequada e sustentável dos serviços públicos de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, pela satisfação das condições de qualidade, regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das 
tarifas;
V - atenção à saúde pública, à segurança da vida e do patrimônio público e privado, ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e à sustentabilidade econômica na prestação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário;
VI - respeito às peculiaridades locais e regionais, especialmente nos aspectos sociais, econô-
micos, geográfico-hidrológicos e geológicos, na adoção de métodos, técnicas e processos da 
prestação de serviços;
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VII - articulação das políticas, planos, programas e das ações governamentais de saneamento 
básico com as de saúde, meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento urbano e rural, ha-
bitação e de uso e ocupação do solo;
VIII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos, com 
a adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento das ações de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário para o Estado;
IX - prestação regionalizada como mecanismo para enfrentar os desafios das condições hidroló-
gicas e socioeconômicas do Estado;
X - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios institu-
cionalizados, além da regulação adequada e do controle social;
XI - solidariedade social, com vistas ao desenvolvimento social e econômico e à vida digna da 
população, nas áreas urbana e rural;
XII - equilíbrio econômico-financeiro da prestação de serviços públicos de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, em regime de eficiência;
XIII - preservação e combate à poluição de recursos hídricos por meio do uso racional da água 
e da energia, tratamento de efluentes e da prática do reúso;
XIV - utilização de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos para 
o planejamento, a implementação e a avaliação das ações de saneamento básico;
XV - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias apropriadas 
e à difusão dos conhecimentos gerados, tendo como foco a formação de recursos humanos;
XVI - estímulo à implementação de infraestruturas e serviços comuns a municípios, mediante 
mecanismos de cooperação com o Estado, inclusive para fins de prestação regionalizada;
XVII - estímulo a ações de educação ambiental, com foco na economia de água pelos usuários, 
bem como à mobilização social em saneamento de forma planejada e articulada;
XVIII - reconhecimento do modelo associativo, através de entidades gestoras, como forma sus-
tentável de gestão do saneamento rural.
§1º A atualidade compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos, das instalações e 
suas conservações, bem como a melhoria e expansão do serviço, inclusive a renovação e reposi-
ção de ativos operacionais, o que deverá ser contemplado na remuneração dos serviços.
§2º A implantação e ampliação de sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
e as respectivas exigências sanitárias, ambientais e regulatórias considerarão etapas de efici-
ência, a fim de alcançar progressivamente os padrões estabelecidos, conforme cada caso ou 
situação e observadas as peculiaridades regionais.
§3º A Política Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário deverá ser arti-
culada com as políticas estaduais de desenvolvimento urbano e regional, de combate à pobreza 
e de erradicação da pobreza, de proteção ambiental e de promoção da saúde.
§4º Para fins do previsto no parágrafo anterior deverá ser realizado o monitoramento dos impac-
tos gerados à saúde, a partir de uma articulação com a Secretaria Estadual da Saúde – SESA, e 
com os demais órgãos e/ou instituições competentes, de modo a avaliar a evolução do abasteci-
mento de água e do esgotamento sanitário cearense a partir da aplicação dessa Política Estadual.
Art.4º A Política Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário consiste no 
apoio institucional e financeiro do Estado do Ceará para os serviços públicos de saneamento 
básico e tem por instrumentos:
I - o Plano Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário - PAAES;
II - o Fundo Estadual de Saneamento Básico - FESB;
III - o Sistema de Informações em Saneamento do Estado do Ceará - SISANCE.
§1º O Estado do Ceará priorizará o apoio financeiro em programas, projetos e ações de abaste-
cimento de água e de esgotamento sanitário, mantidos com recursos federais e estaduais, aos 
municípios cujos serviços públicos ou ações estejam integradas à Política Estadual de Abas-
tecimento de Água e de Esgotamento Sanitário instituída por esta Lei, pelo atendimento dos 
seguintes requisitos:
I - submeter-se à regulação na forma do Capítulo V;
II - contribuir para o FESB, nos termos do Capítulo VII;
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III - encaminhar informações para o SISANCE, conforme previsto no Capítulo VIII.
§2º Não receberá apoio financeiro do Estado do Ceará para fins desta lei o município que não 
tiver instituído, no prazo fixado em Decreto Regulamentador, o respectivo Plano Municipal de 
Saneamento Básico ou plano específico, salvo para a elaboração dos próprios planos.
Art.5º O Sistema Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário é o conjunto 
de agentes institucionais responsáveis pela gestão dos serviços de abastecimento de água e es-
gotamento sanitário, integrado pelas seguintes instituições:
I - a Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE;
II - serviços, departamentos, autarquias e empresas municipais de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, inclusive consórcios intermunicipais;
III - empresas privadas prestadoras dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário;
IV - a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE;
V - agências reguladoras municipais, inclusive consórcios intermunicipais para regulação;
VI - entidades prestadoras e gestoras de serviços rurais de abastecimento de água e esgotamen-
to sanitário;
VII - a Companhia de Gestão de Recursos Hídricos – COGERH;
VIII – Secretaria das Cidades.

CAPÍTULO II
DA COORDENAÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL

Art.6º A Secretaria das Cidades é o órgão responsável pela coordenação e articulação institucio-
nal, no âmbito do Estado do Ceará, dos serviços públicos urbanos e rurais de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, competindo-lhe:
I - elaborar e implementar o Plano Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sa-
nitário – PAAES, bem como verificar o cumprimento de suas metas, nos termos do art.8º, §4º, 
desta Lei;
II - gerir o Fundo Estadual de Saneamento Básico – FESB, e o Sistema Estadual de Informações 
de Saneamento Básico - SISANCE;
III - definir, em parceria com as demais instituições estaduais e com base no PAAES, as metas 
de universalização e respectivos investimentos na expansão e na melhoria das condições de 
prestação dos serviços, subvenções estaduais e incorporação de inovações no setor;
IV - participar das reuniões dos Conselhos das Regiões Metropolitanas e o Conselho Estadual 
das Cidades - ConCidades, conforme legislação específica;
V - fomentar a participação dos municípios e dos prestadores na Política Estadual de Abaste-
cimento de Água e de Esgotamento Sanitário, inclusive para prestar informações ao Sistema 
Estadual de Informações em Saneamento - SISANCE;
VI - estabelecer práticas sustentáveis na prestação dos serviços, inclusive a preservação e o 
combate à poluição de recursos hídricos, fomentar campanhas e realizar programas de educa-
ção e sensibilização da população sobre a importância da água para o consumo humano, o uso 
racional de água para abastecimento público, o reúso das águas e a importância do esgotamento 
sanitário.
Art.7º O Estado do Ceará, no exercício de sua atuação no Conselho Deliberativo da Região 
Metropolitana de Fortaleza – CDM, e no Conselho de Desenvolvimento e integração da Região 
Metropolitana do Cariri - CRMC, nos termos do Decreto Estadual nº31.559, de 26 de agosto 
de 2011, tem por compromisso estimular o funcionamento dos Conselhos, promover a efetiva 
participação de todos os municípios integrantes para a governança interfederativa das regiões, 
devendo articular as políticas metropolitanas de abastecimento de água e de esgotamento sani-
tário com a Política Estadual, através dos seguintes instrumentos:
I - planos setoriais interfederativos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, com-
patíveis com o plano de desenvolvimento urbano integrado, se existente;
II - operações urbanas consorciadas interfederativas, para estabelecimento de meios comparti-
lhados de organização administrativa e de execução das funções públicas de interesse comum, 
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inclusive quanto à prestação e à regulação e fiscalização dos serviços públicos de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário;
III - compensação por serviços ambientais de saneamento básico prestados por município à 
unidade territorial urbana, nas condições e termos definidos pelos respectivos conselhos.
§1º Enquanto os respectivos conselhos das regiões metropolitanas não definam a entidade res-
ponsável pela regulação e fiscalização regionais dos serviços de abastecimento de água e esgo-
tamento sanitário, esta será realizada pela ARCE, nos termos da Lei nº12.786, de 30 de dezem-
bro de 1997, com uniformidade no exercício de suas atividades, inclusive de sua remuneração.
§2º Caberá aos conselhos das regiões metropolitanas acompanhar a implantação das atividades 
decorrentes do §1º, devendo a ARCE apresentar-lhes anualmente, até o final do primeiro trimes-
tre de cada ano, relatório com diagnósticos acerca dos serviços prestados, contendo informações 
de natureza técnica e econômica, podendo indicar pontos críticos, perspectivas e sugestões para 
a melhor gestão regionalizada dos serviços.
§3º Para o custeio da execução das competências previstas no §1º, a ARCE receberá dos 
prestadores de serviços das regiões metropolitanas repasses mensais calculados em 0,15 (quinze 
centésimos) de Unidade Fiscal de Referência - UFIRCE, em relação a cada unidade usuária do 
serviço de abastecimento de água e a cada unidade usuária do serviço de esgotamento sanitário 
cadastradas no mês de referência, que serão recolhidos até o dia 10 (dez) do mês subsequente. 

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO

Art.8º O Plano Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário – PAAES, tem 
como conteúdo mínimo:
I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de in-
dicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das 
deficiências detectadas;
II - os objetivos e metas estaduais, regionais e metropolitanas, nas áreas urbana e rural, de cur-
to, médio e longo prazo, para a universalização dos serviços públicos de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário e as estratégias para o alcance de níveis crescentes desses serviços 
no território estadual, observando a compatibilidade com os demais planos e políticas públicas 
estaduais e municipais;
III - as diretrizes e orientações para investimentos em expansão, renovação e reposição dos 
ativos vinculados aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário para a con-
secução dos objetivos e metas estabelecidos;
IV - os programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas da Política 
Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário, com identificação das respec-
tivas fontes de financiamento, inclusive para as populações difusas não atendidas por serviços 
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário;
V - as diretrizes para as ações de abastecimento de água e esgotamento sanitário em áreas de 
especial interesse ambiental, social e econômico;
VI - as diretrizes para a adoção de ações emergenciais e de contingências, em especial com vis-
tas a fomentar projetos que articulem com a sociedade civil medidas que facilitem a distribuição 
de água potável para as comunidades e municípios afetados pela seca;
VII - os procedimentos para monitoramento e a avaliação sistemática da eficiência e eficácia 
das ações programadas e executadas.
§1º O plano deverá ser estruturado a partir dos seguintes critérios:
I - por tipo de serviço;
II - por prestação regionalizada dos serviços da Cagece;
III - por regiões metropolitanas;
IV - por bacias hidrográficas;
V - por zonas urbana e rural.
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§2º O plano deverá contemplar os condicionantes de natureza político-institucional, econô-
mico-financeira, administrativa, sanitária, ambiental e de vulnerabilidade climática, cultural e 
tecnológica com impacto na consecução das metas e objetivos estabelecidos.
§3º O plano terá horizonte de 20 (vinte) anos, devendo ser revisto a cada 4 (quatro) anos.
§4º Compete à Secretaria das Cidades verificar o cumprimento das metas estabelecidas no PA-
AES, devendo divulgar no Diário Oficial do Estado e no respectivo portal eletrônico, até o final 
do primeiro trimestre de cada ano, relatório consolidado sobre o progresso das metas.
§5º O PAAES deverá considerar, para fins de compatibilidade, os planos das bacias hidrográfi-
cas, os planos estaduais de resíduos sólidos e de drenagem urbana, os planos de desenvolvimen-
to urbano integrado e os planos setoriais de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
das regiões metropolitanas, estabelecidos pelos respectivos conselhos, e os planos municipais e 
regionais de saneamento.
§6º O processo de elaboração e revisão do PAAES deverá prever sua divulgação em conjunto 
com os estudos que os fundamentarem, o recebimento de sugestões e críticas por meio de con-
sulta ou audiência pública e de análise e opinião pelo ConCidades.

CAPÍTULO IV
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art.9º A Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE, prestadora estadual de serviços pú-
blicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário com atuação definida de acordo com 
a Lei nº9.499, de 20 de julho de 1971 e suas alterações, poderá celebrar contratos de programa 
ou de concessão com os municípios e consórcios públicos, em conformidade às condições de 
validade contratuais previstas no art.11 da Lei Federal nº11.445, de 5 de janeiro de 2007.
Parágrafo único. A sustentabilidade econômica dos serviços públicos de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário prestados pela CAGECE consistirá preferencialmente no estabeleci-
mento de tarifa uniforme para toda a área da prestação regionalizada.
Art.10. A Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, no exercício da atividade 
de licenciamento ambiental, dará prioridade aos processos relacionados às licenças dos siste-
mas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, inclusive rurais, em todo o território 
do Estado.
§1º Caberá ao Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA, estabelecer procedimentos 
simplificados de licenciamento ambiental às unidades de transporte e de tratamento de esgoto 
sanitário, separada ou conjuntamente, de pequeno e médio porte, exceto empreendimentos si-
tuados em áreas declaradas como ambientalmente sensíveis, conforme definido nas resoluções 
dos órgãos pertinentes.
§2º O COEMA estabelecerá ainda metas progressivas para que a qualidade dos efluentes de 
unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões das classes dos corpos hídricos 
em que forem lançados, a partir dos níveis presentes de tratamento, considerando os aspectos 
tarifários e a capacidade de pagamento dos usuários.
Art.11. Por razões de proteção ambiental e sanitária preventivas e de sustentabilidade dos servi-
ços, toda edificação permanente urbana será interligada às redes públicas de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas ou taxas, confor-
me natureza do prestador, decorrentes do uso desses serviços ou da disposição da infraestrutura.
§1º As prestadoras dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
poderão cobrar dos usuários pela disponibilidade dos serviços, quando implantadas as infraes-
truturas necessárias para a prestação dos serviços há pelo menos 90 (noventa) dias sem a inter-
ligação voluntária dos usuários, na forma como restar estabelecido em normas regulatórias, sem 
prejuízo das sanções a que a falta de interligação sujeitar o usuário.
§2º O descumprimento do disposto no caput deste artigo constitui infração ambiental e acar-
retará, após advertência, a imposição da penalidade de multa, proporcional à área e ao tipo de 
atividade exercida no terreno, conforme valores definidos em regulamento, sem prejuízo da 
apuração das responsabilidades penal e civil.
§3º Caberá à autoridade ambiental competente e, em caráter supletivo, à Superintendência 
Estadual do Meio Ambiente a lavratura e cobrança da multa estabelecida no parágrafo anterior, 
a partir de comunicação dos prestadores de serviço, garantido o contraditório e a ampla defesa, 
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sem prejuízo da aplicação das medidas de embargo de obra, interdição de estabelecimento e 
suspensão de atividade.
§4º Os recursos obtidos com as multas previstas no §1º deverão ser integralmente destinados ao 
Fundo Estadual de Saneamento Básico - FESB, observado o disposto no art.23, §2º, desta Lei.
§5º Decreto do Poder Executivo regulamentará a multa prevista no §1º deste artigo, cujo valor 
será de, no mínimo, 15 (quinze) Unidades Fiscais de Referência – UFIRCEs, e no máximo de 
300.000 (trezentos mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIRCEs, atentando para os critérios 
da gravidade das consequências da infração, da capacidade econômica do infrator e da reinci-
dência.
§6º Na ausência de redes públicas de saneamento básico ou em caso de inviabilidade técnica 
da interligação de esgoto, serão admitidas soluções individuais de abastecimento de água e de 
afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela enti-
dade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos 
hídricos.
§7º A instalação hidráulica predial que esteja ligada diretamente à rede pública de abastecimento 
de água não poderá ser, também, alimentada por outras fontes para uso humano, sob pena das 
sanções pertinentes definidas pela entidade reguladora.
§8º A hipótese do parágrafo anterior autoriza a cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário 
gerado pelas fontes diversas da rede pública de abastecimento de água, por estimativa ou me-
dição, na forma como definida pelas normas regulatórias.
§9º O usuário de baixa renda que não efetuar a ligação domiciliar por situação de inadequação 
entre as instalações hidráulicas e a rede de esgoto terá o prazo de até 150 (cento e cinquenta) 
dias para realizar as devidas reformas, sendo, nesse prazo isento das sanções ambientais e co-
brança pela disponibilidade do serviço prevista no §1º.
Art.12. São direitos dos usuários dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgota-
mento sanitário, sem prejuízo de outros estabelecidos em normas legais, regulatórias e pactua-
das:
I - receber os serviços públicos com eficiência, qualidade e cortesia, de acordo com a capacidade 
de pagamento, e dentro das condições e padrões estabelecidos em normas legais, regulatórias 
e pactuadas;
II - obter informações pessoais detalhadas a respeito de contas referentes à prestação dos ser-
viços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, bem como o direito de ter discrimi-
nada na fatura a quantidade de consumo de água em metros cúbicos, independentemente da 
faixa de consumo e tipo de tarifa, bem como informações específicas sobre os serviços realizados 
pelos prestadores de serviços, ressalvadas aquelas classificadas como sigilosas, nos termos da 
legislação específica;
III - ser atendido pelo prestador de serviços em locais de fácil acesso que funcionem em horário 
comercial e com capacidade para dar provimento aos atendimentos com presteza e eficiência, 
na forma como disposto em norma regulatória, devendo-se buscar a instituição de regime de 
plantão para os serviços operacionais;
IV - oferecer sugestões ou reclamações, inclusive quanto à cobrança indevida, e receber a res-
pectiva resposta pelo prestador dos serviços, nos termos definidos nas normas de regulação;
V - recorrer à entidade reguladora, nos casos de não-atendimento de suas reclamações pelo 
prestador dos serviços, ou quando entender que não esteja sendo prestado o serviço adequado;
VI - ser ressarcido por prestação inadequada dos serviços públicos de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário, na forma definida na legislação e nas resoluções da entidade regula-
dora;
VII - obter informações junto ao município, aos respectivos prestadores de serviços e à entidade 
reguladora, sobre os planos estadual e municipais de saneamento básico e sobre os serviços 
prestados, inclusive qualidade, custos e investimentos realizados;
VIII - ter acesso ao manual de prestação do serviço e ao contrato respectivo;
IX - ser previamente informado pelo prestador de serviços de quaisquer alterações e interrup-
ções na prestação dos serviços, nos termos das normas legais e regulatórias pertinentes, com 
indicação clara dos períodos e alterações previstas, bem como das medidas mitigadoras que 
serão oferecidas;
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X - ser informado de acidentes ocorridos no sistema que afetem a prestação dos serviços, com 
indicação clara dos períodos e alterações previstas, bem como das medidas mitigadoras que 
serão oferecidas.
§1º O prestador do serviço é obrigado a prestá-lo a quem o solicite, em sua área de atuação, na 
forma das normas legais, regulatórias e contratuais.
§2º Aplica-se o disposto neste artigo aos serviços públicos rurais de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, no que for compatível com suas peculiaridades.
Art.13. São deveres dos usuários dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitá-
rio, sem prejuízo de outros estabelecidos em normas legais, regulatórias e pactuadas:
I - utilizar de modo adequado os serviços, construindo as instalações internas e reservatórios do 
respectivo domicílio ou estabelecimento em conformidade com o padrão definido pelo prestador 
de serviços e mantendo-as, limpas, protegidas e em condições de funcionalidade, sem mecanis-
mos ou expedientes fraudatórios de qualquer natureza;
II - dispor em suas instalações internas, de caixa de gordura ou dispositivo similar, sendo tam-
bém responsável pela sua manutenção periódica;
III - preservar o meio ambiente, não despejando esgotos nas vias públicas, em sumidouros ou 
fossas sépticas onde se localizem redes públicas de esgotamento sanitário, nem águas pluviais 
e resíduos sólidos nas redes públicas de esgotamento sanitário existentes;
IV - fazer uso racional no consumo de água, evitando desperdícios e perdas;
V - observar os padrões permitidos para lançamento de esgotos, responsabilizando-se por todo 
e qualquer dano causado ao meio ambiente e aos recursos hídricos por lançamentos indevidos 
que fizer;
VI - informar aos prestadores de serviços, à entidade reguladora e aos órgãos de fiscalização 
sanitária e ambiental qualquer fato de que tenha tomado conhecimento, que possa afetar a pres-
tação dos serviços, a saúde pública e o meio ambiente;
VII - pagar, dentro dos prazos previstos, as tarifas e taxas pelos serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, bem como pela disponibilidade das infraestruturas e por outros 
serviços realizados pelo prestador, conforme os valores estabelecidos em normas legais, regula-
tórias e contratuais;
VIII - manter atualizado o seu cadastro junto aos prestadores de serviços;
IX - permitir a realização de fiscalizações, dos prestadores de serviços, nas instalações e formas 
de utilização dos serviços, sujeitando-se às sanções, quando for o caso, nos termos das normas 
legais e regulatórias pertinentes;
X - preservar as instalações das ligações prediais e equipamentos de medição que são de utili-
zação exclusiva dos prestadores de serviço.
§1º O prestador de serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
deverá, em parceria com os municípios e com apoio da Secretaria das Cidades, nos termos do 
art.6º, VI, desta Lei, realizar campanhas de educação e sensibilização da população sobre a im-
portância da água para o consumo humano, o uso racional de água para abastecimento público, 
o reúso das águas e a importância do esgotamento sanitário.
§2º Aplica-se o disposto neste artigo aos serviços públicos rurais de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, no que for compatível com suas peculiaridades.
§3º O inadimplemento por parte dos usuários da obrigação de pagar pelos serviços autoriza o 
prestador a interromper os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário até 
a regularização da situação, observadas as normas e procedimentos que disponham sobre o 
assunto.

CAPÍTULO V
DA REGULAÇÃO

Art.14. Para viabilizar a instituição, reajuste e revisão de tarifas pelo Poder Público, todo serviço 
público de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no âmbito do Estado do Ceará, 
inclusive aqueles prestados por secretarias e autarquias municipais, deverá submeter-se à regu-
lação, com vistas a estabelecer um regime de eficiência dos serviços públicos.
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Art.15. Competirá à entidade reguladora, sem prejuízo das competências definidas na Lei Fede-
ral nº11.445, de 5 de janeiro de 2007, e, quando for o caso, na Lei Estadual nº12.786, de 30 de 
dezembro de 1997:
I - editar resoluções para o fiel cumprimento pelos prestadores de serviços, sem prejuízo daque-
las definidas no art.23 da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 e de outras, acerca de 
condições gerais de prestação, serviço de ouvidoria, tarifas, contabilidade regulatória, auditoria 
e certificação de investimentos, subsídios, transferência de informações e indicadores;
II - realizar procedimentos de reajustes e revisões tarifárias, ordinárias e extraordinárias, nos 
termos definidos nos instrumentos de delegação e em resolução específica, sempre precedidos 
de audiência pública, com a participação dos municípios, dos consórcios públicos, dos usuários 
e dos prestadores de serviços;
III - assegurar publicidade, preferencialmente pela rede mundial de computadores e também 
através do serviço de ouvidoria, aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos equivalentes 
que se refiram à regulação dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e presta-
dores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, independentemente da existência de inte-
resse direto, ressalvados os que, sigilosos em razão de interesse público, não possam ser divul-
gados;
IV - estabelecer modelo de fatura a ser entregue ao usuário, para os serviços cobrados mediante 
tarifas, definindo os itens e custos que deverão estar explicitados;
V - fiscalizar os prestadores dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
inclusive no tocante ao cumprimento das metas definidas nos planos municipais de saneamento 
básico;
VI - aplicar a penalidade de multa aos prestadores dos serviços públicos de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário, nos termos desta Lei;
VII - indicar ao município a intervenção e encampação dos serviços delegados, nos casos pre-
vistos em lei e nos contratos;
VIII - interpretar e fixar critérios para a fiel execução dos contratos e dos serviços e para a cor-
reta administração dos subsídios;
IX - fornecer informações e estudos aos municípios para a elaboração dos planos municipais de 
saneamento básico e à Secretaria das Cidades para o plano estadual;
X - fiscalizar a prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em 
pequenas localidades realizadas pelas associações comunitárias;
XI – fiscalizar o cumprimento das metas contratuais para a qualidade dos efluentes estabeleci-
das na forma do art.10, §2º desta Lei.
§1º Os prestadores de serviços deverão apresentar todas as informações solicitadas pela entida-
de reguladora, mediante ofício ou nos termos das resoluções, sendo vedada qualquer oposição 
por razões de sigilo, que será resguardado na forma da lei e nos termos definidos em resolução 
específica.
§2º No exercício das atividades, a identificação pela entidade reguladora de possíveis infrações 
às legislações sanitária e ambiental, sem prejuízo da responsabilização do prestador pela pres-
tação inadequada do serviço, deverá ser levado ao conhecimento dos órgãos de saúde pública e 
de meio ambiente competentes, para que procedam às fiscalizações devidas.
§3º As infrações às legislações sanitárias e ambientais deverão ser responsabilizadas penalmen-
te nos marcos da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, sem prejuízo do disposto no 
inciso VI deste artigo.
Art.16. A estrutura tarifária aplicada na cobrança pela prestação dos serviços objetivados por 
esta Lei, sem prejuízo das diretrizes definidas no art.29, §1º, da Lei Federal nº11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, deverá assegurar tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como 
a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e 
que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade, devendo ser permanentemen-
te atualizadas, observando-se:
I - a sustentabilidade econômica dos serviços públicos;
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II - a fixação, de forma clara e objetiva, das tarifas dos serviços públicos de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário, com am instituição de valores que privilegiem os usuários de 
baixa renda e que visem a evitar o desperdício;
III - a fixação de tarifas mediante participação social, especialmente através de audiências e 
consultas públicas;
IV - a instituição de subsídios diretos fiscais e de subsídios indiretos tarifários, inclusive entre 
localidades, quando da prestação regionalizada;
V - os investimentos e a proporcionalidade relativa ao nível de ociosidade, face ao total de liga-
ções factíveis de toda a rede pública de esgotamento sanitário;
VI - outro parâmetro divisível e específico de cobrança.
§1º  As tarifas poderão ser estabelecidas exclusivamente sobre o consumo ou com a explicitação 
de parcelas referentes ao consumo e à disponibilidade das infraestruturas necessárias à presta-
ção dos serviços.
§2º O valor das tarifas será definido pela entidade reguladora competente com base nas diretri-
zes prevista no caput.
§3º Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue à adoção 
de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador po-
derá adotar mecanismos tarifários de contingência, priorizando-se o aumento de valores para 
atividades perdulárias de água, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantin-
do o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e da gestão da demanda.
Art.17. A regulação dos serviços públicos na Política Estadual de Abastecimento de Água e de 
Esgotamento Sanitário será preferencialmente atribuída à Agência Reguladora de Serviços Pú-
blicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE.
§1º Aplica-se integralmente à regulação dos serviços públicos de abastecimento de água e es-
gotamento sanitário a Lei Estadual nº12.786, de 30 de dezembro de 1997, e o Decreto Estadual 
nº25.059, de 15 de julho de 1998.
§2º Os municípios poderão delegar a regulação dos serviços de abastecimento de água e de es-
gotamento sanitário para a ARCE, mediante celebração de convênio de cooperação, nos termos 
do art.241 da Constituição e da legislação infraconstitucional correlata.
§3º A regulação dos serviços metropolitanos de abastecimento de água e de esgotamento sa-
nitário do Estado do Ceará poderá ser delegada à ARCE mediante deliberação dos respectivos 
conselhos das regiões metropolitanas.
§4º A ARCE deverá editar as normas definidas na Lei Federal nº11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
para todos os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário cuja regu-
lação lhe foi delegada.
Art.18. A ARCE, buscando a uniformidade e a eficiência da regulação dos serviços públicos de 
saneamento básico, poderá celebrar convênio de cooperação com outras entidades, visando a 
delegação das atividades regulatórias.
Art.19. As prestadoras dos serviços públicos regulados por esta Lei devem investir, de forma 
contínua, na modernização de suas tecnologias com fins a ampliar a eficiência dos serviços 
prestados, reduzindo seus custos de funcionamento e os respectivos custos tarifários, de modo 
a permitir a apropriação social dos ganhos de produtividade. Para o cumprimento deste artigo, 
deve-se considerar:
I – a inclusão, nos contratos que tenham por objetivo a prestação de serviços públicos de sane-
amento básico, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de qualidade, de 
eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade 
com os serviços a serem prestados;
II – criação de mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia 
da prestação de serviços públicos de saneamento básico;
III - a edição de normas, pela entidade reguladora, que permitam a avaliação da eficiência e 
eficácia dos serviços prestados;
IV - a consideração, no licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitá-
rios e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água, das etapas de eficiência, a fim 
de alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental.
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CAPÍTULO VI
DO CONTROLE SOCIAL

Art.20. O controle social no âmbito da Política Estadual de Abastecimento de Água e de Esgota-
mento Sanitário será exercido através dos seguintes instrumentos:
I - Conselho Estadual das Cidades - ConCidades;
II - serviços de ouvidoria;
III - audiências e consultas públicas;
IV - relatórios públicos de qualidade dos serviços.
Parágrafo único. O instrumento previsto no inciso IV deste artigo consistirá na divulgação anu-
al, de forma e linguagem acessíveis, das informações da avaliação da entidade reguladora sobre 
a qualidade dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário por meio de 
indicadores de desempenho.
Art.21. O ConCidades constitui-se em espaço de debate de políticas públicas e tem por finalida-
de ampliar a participação popular, garantir a descentralização do poder e o exercício do controle 
social.
§1º A Secretaria das Cidades, na presidência do ConCidades, promoverá a articulação com a 
Política Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário.
§2º Aplicam-se para a Política Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário, 
no que couber, as competências previstas na Lei Estadual nº14.558, de 21 de dezembro de 2009.
Art.22. Os prestadores e entidades reguladoras dos serviços públicos de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário deverão disponibilizar aos usuários e terceiros interessados, inclu-
sive aos municípios, acesso ao serviço de ouvidoria ou outro instrumento de contato direto com 
a sociedade, para a apresentação de reclamações, denúncias, consultas, sugestões e elogios, e 
para a obtenção das informações referidas no art.12, incisos II e VI, desta Lei.
§1º Qualquer cidadão poderá peticionar aos prestadores e entidades reguladoras de serviços 
públicos para acessar o serviço de ouvidoria de que trata este artigo.
§2º O município poderá disponibilizar estrutura aos usuários dos serviços de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário e à população em geral para facilitar o acesso na apresenta-
ção de reclamações, denúncias, consultas, sugestões e elogios, bem como realizar políticas de 
divulgação e incentivo à utilização dos instrumentos de controle social estabelecidos neste ca-
pítulo, por todo cidadão, em especial a utilização dos serviços de ouvidoria e a participação em 
audiências e consultas públicas.

CAPÍTULO VII
DO FUNDO ESTADUAL DE SANEAMENTO

Art.23. Fica criado o Fundo Estadual de Saneamento Básico - FESB, vinculado à Secretaria das 
Cidades, com a finalidade de constituir fonte de recursos de longo prazo para apoio a programas 
e projetos estruturantes e estruturais em saneamento básico, com vistas à redução dos indicado-
res de pobreza no Estado do Ceará.
§1º Constituem recursos do FESB:
I - 1% (um por cento) do valor das receitas diretas dos prestadores dos serviços de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário, excetuados os valores provenientes dos serviços prestados 
às unidades domiciliares consumidoras localizadas na área rural;
II - as multas aplicadas aos prestadores de serviços públicos de saneamento básico pela respec-
tiva entidade reguladora;
III - as multas aplicadas na forma do art.11, §2º, desta Lei, por instituições estaduais;
IV - dotações e créditos orçamentários que lhes forem atribuídos;
V - os recursos provenientes de empréstimos, repasses, doações, subvenções, auxílios, contri-
buições, legados ou quaisquer outras transferências, a qualquer título, de pessoas físicas ou 
jurídicas nacionais, estrangeiras ou internacionais, de direito público ou privado, diretamente 
ou através de contratos ou convênios, destinados especificamente ao FESB, em benefício do 
saneamento básico;
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VI - os resultados de aplicações financeiras sobre suas disponibilidades; e
VII- outros recursos destinados ao FESB por lei.
§2º Para que os municípios atendam integralmente ao disposto no art.4º, §1º, inciso II, desta 
Lei, deverá ser destinado ao FESB, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos recursos oriundos 
da aplicação pelas autoridades ambientais municipais da multa prevista no art.11, §1º, desta Lei 
ou de multa por infração equivalente na legislação municipal.
§3º A política de investimento do FESB buscará a rentabilidade, a segurança e a liquidez de 
suas aplicações e assegurará sua sustentabilidade econômica e financeira para o cumprimento 
de sua finalidade, devendo utilizar na aplicação nos programas e projetos a que se refere o caput 
deste artigo os recursos resultantes do retorno sob o capital e, uma vez garantida sua sustentabi-
lidade, parcela dos recursos do principal, conforme definido pelo Conselho Gestor, em percen-
tual não superior a 50% (cinquenta por cento).
§4º Os recursos do FESB não poderão ser objeto de remanejamento, transposição ou transferên-
cia de finalidade diversa daquela prevista nesta Lei Complementar, nem poderão ser utilizados 
para remuneração de pessoal e de encargos sociais.
§5º Os recursos oriundos diretamente dos serviços públicos específicos de saneamento básico 
serão destinados a aplicações relacionadas a serviço da mesma natureza e depositados em con-
tas específicas e individualizadas, salvo no caso dos serviços públicos de abastecimento de água 
e de esgotamento sanitário, que poderão ter tratamento conjunto.
§6º O Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Fortaleza, instituído pela Lei 
Complementar nº18, de 29 de dezembro de 1999, e o Fundo de Desenvolvimento e Integração 
da Região Metropolitana do Cariri, instituído pela Lei Complementar nº78, de 26 de junho de 
2009, mediante deliberação dos respectivos conselhos deliberativos, poderão estabelecer a des-
tinação de recursos ao FESB para garantir a eficácia dos programas e projetos de sua finalidade, 
desde que os recursos sejam utilizados exclusivamente nas respectivas regiões.
§7º Fica assegurada a destinação, em cada exercício fiscal, de percentual não inferior a 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos do FESB a investimentos nos municípios situados fora da 
região Grande Fortaleza, nos termos estabelecidos no inciso III do art.1º da Lei Complementar 
nº154, de 20 de outubro de 2015.
Art.24. Fica criado o Conselho Gestor do Fundo Estadual de Saneamento Básico, com sede na 
capital do Estado do Ceará, tendo a seguinte composição:
I - Secretário das Cidades;
II - Secretário de Meio Ambiente;
III - Secretário do Desenvolvimento Agrário;
IV - Secretário da Fazenda;
V - um membro do Ministério Público Estadual;
VI - um representante de organizações não governamentais relacionadas ao setor de saneamen-
to básico, instituídas de acordo com os incisos I e II do art.5º da Lei Federal nº7.347, de 24 de 
julho de 1985;
VII - um representante da Associação dos Prefeitos do Ceará – APRECE.
§1º Aos membros do Conselho Gestor do FESB não cabe qualquer tipo de remuneração pelo 
desempenho de suas funções, sendo as despesas de seu funcionamento custeadas pelo FESB.
§2º Cabe ao Conselho Gestor do FESB definir:
I - o montante a ser resgatado anualmente do FESB, assegurada sua sustentabilidade financei-
ra;
II - a rentabilidade mínima esperada;
III - o tipo e o nível de risco que poderão ser assumidos na realização dos investimentos, bem 
como as condições para que o nível de risco seja minimizado;
IV - os percentuais, mínimo e máximo, de recursos a serem investidos;
V - a capitalização mínima a ser atingida antes de qualquer transferência para as finalidades 
definidas nesta Lei.
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CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO

Art.25. Fica instituído o Sistema de Informações em Saneamento do Estado do Ceará - SISAN-
CE, a ser gerido pela Secretaria das Cidades, com os objetivos de:
I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos de sa-
neamento básico;
II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracteriza-
ção da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico, inclusive dos relatórios 
previstos no art.20, inciso IV, desta Lei;
III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos 
serviços de saneamento básico.
§1º A Secretaria das Cidades definirá em regulamento as entidades, os órgãos e as pessoas jurí-
dicas responsáveis pelo envio das informações, as formas e os modelos utilizáveis, e o procedi-
mento para envio, observando a participação obrigatória dos prestadores de serviços e o respeito 
a padrões uniformes e acessíveis de tecnologia da informação, bem como as normas federais 
relativas ao Sistema Nacional de Informações em Saneamento – SINISA, e ao Sistema Nacional 
de Informações de Resíduos - SINIR, se existentes.
§2º As informações do SISANCE serão públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas 
por meio da internet, conforme disposto em regulamento.
§3º A Secretaria das Cidades poderá celebrar convênio com a União Federal para viabilizar a 
articulação de informações entre o SISANCE, o SINISA e o SINIR, devendo prestar apoio téc-
nico aos municípios e gerenciar banco de dados sobre informações relacionadas à prestação do 
serviço de saneamento básico articulado com as informações disponibilizadas no SINISA.
§4º O SISANCE deverá apresentar um módulo específico para o Saneamento Rural, conside-
rando as peculiaridades do setor e permitindo acompanhamento dos indicadores e melhor apli-
cação das políticas públicas.
Art.26. Incumbe aos municípios e aos prestadores dos serviços públicos de saneamento básico 
fornecer à Secretaria das Cidades todas as informações necessárias sobre os serviços de sane-
amento básico sob sua esfera de competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em 
regulamento.
§1º À Secretaria das Cidades competirá regulamentar e estimular, juntamente com os municí-
pios, o repasse das informações municipais para o SISANCE.
§2º O Estado do Ceará priorizará o apoio técnico ou financeiro em projetos de saneamento bá-
sico aos municípios que prestarem regularmente as informações ao SISANCE, inclusive através 
dos respectivos prestadores dos serviços públicos.

CAPÍTULO IX
DA POLÍTICA ESTADUAL PARA O SANEAMENTO RURAL

Art.27. O Estado do Ceará apoiará, inclusive mediante aporte de recursos financeiros do orça-
mento e do FESB, a universalização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário nas zonas rurais e em comunidades urbanas e localidades de pequeno porte, definidas 
nos planos de saneamento básico, com o objetivo de buscar a melhoria da qualidade de vida das 
pessoas, nos termos desta Lei.
Parágrafo único. A Política Estadual para o Saneamento Rural será coordenada pela Secretaria 
das Cidades, com participação da Secretaria do Desenvolvimento Agrário e da Secretaria de 
Recursos Hídricos.
Art.28. Os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário na zona rural e em 
localidades de pequeno porte do Estado do Ceará poderão ser prestados por associações comu-
nitárias organizadas em federação, criadas para este fim, que possuam competência na gestão 
do saneamento rural, desde que delegadas pelo respectivo município, na forma da legislação.
§1º As vazões até 5 (cinco) m³/h decorrentes de captação para prestação de serviços de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário rurais serão consideradas insignificantes, para os efeitos 
do art.16, §2º, inciso I, da Lei nº14.844, de 28 de dezembro de 2010.
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§2º A entidade gestora de que trata o caput deste artigo poderá celebrar contrato de programa 
com o município para formalizar a delegação dos serviços e estabelecer regras diferenciadas 
conforme peculiaridades.
§3º Competirá à entidade reguladora, desde que constatada viabilidade técnica, inclusive me-
diante metodologias adequadas à realidade do saneamento rural, a verificação da qualidade dos 
serviços prestados e da modicidade dos valores cobrados.
§4º Competirá à entidade gestora de serviços rurais de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário:
I - prestar assistência preventiva e corretiva aos sistemas construídos, orientando as associações 
comunitárias sobre os procedimentos a serem adotados na realização de manutenções, garan-
tindo a qualidade da água e sua distribuição;
II - emitir as contas mensais dos usuários relativas à prestação dos serviços e enviá-las às res-
pectivas associações comunitárias;
III - coordenar o trabalho de sensibilização, capacitação e mobilização da comunidade e demais 
ações ligadas ao associativismo e educação em saúde e meio ambiente, com vistas ao funciona-
mento adequado dos sistemas filiados;
IV - resguardar o sigilo das informações e dos documentos fornecidos pelos prestadores de ser-
viços e associações comunitárias mantidos sob sua guarda;
V - efetuar e publicar balancetes mensais e balanços contábeis anuais das receitas e despesas, 
nos termos do regulamento;
VI - comunicar imediatamente ao Estado, ao município e à entidade reguladora as irregulari-
dades cometidas pelas associações comunitárias filiadas à entidade gestora, quando for o caso;
VII - instituir programa de capacitação de pessoal para gestão dos serviços;
VIII - realizar campanhas de uso racional da água, combate à poluição e política de reúso da 
água.
§5º À entidade gestora de serviços rurais de abastecimento de água e esgotamento sanitário será 
assegurado o acesso às informações operacionais, administrativas e financeiras dos sistemas.
§6º A entidade gestora de serviços rurais de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
poderá celebrar convênios com o Estado do Ceará, através da Secretaria das Cidades, para o 
apoio de infraestrutura, técnico, administrativo e financeiro com cada localidade rural e seu 
respectivo município, para a autorização da prestação dos serviços.
§7º A entidade gestora de serviços rurais de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
deverá enviar as informações relativas ao saneamento rural para o SISANCE.
Art.29. Poderá ser estruturada nos termos da Lei nº12.781, de 30 de dezembro de 1997, que ins-
titui o Programa Estadual de Incentivo às Organizações Sociais, a entidade gestora de serviços 
rurais de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá qualificar como organização social a associação das 
entidades gestoras de serviços rurais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, desde 
que atendidas às condições previstas na Lei nº12.781, de 30 de dezembro de 1997, para facilitar 
o repasse de recursos e o controle da execução do respectivo contrato de gestão.
Art.30. A atuação do Estado do Ceará na Política Estadual para o Saneamento Rural consistirá 
nas seguintes atividades:
I - celebrar, através da Secretaria das Cidades, e com apoio operacional da CAGECE observa-
do o disposto no art.9º, §1º, desta Lei, convênios com a entidade gestora de serviços rurais de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário para o apoio de infraestrutura, técnico, admi-
nistrativo e financeiro, condicionado à disponibilidade de recursos, quando houver necessidade 
de aportes financeiros;
II - indicar seus representantes no Conselho de Administração da entidade gestora de serviços 
rurais de abastecimento de água e esgotamento sanitário que receber aportes financeiros do 
Estado;
III - ceder aos municípios onde se realizam a prestação de serviços a pequenas localidades na 
forma deste Capítulo o uso da infraestrutura instalada, destinada ao abastecimento de água e ao 
esgotamento sanitário das comunidades envolvidas;
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IV - oferecer apoio institucional e financeiro através da Secretaria de Recursos Hídricos - SRH, 
da Secretaria de Desenvolvimento Agrário - SDA, da Superintendência Estadual do Meio Am-
biente – SEMACE, e da Secretaria Estadual de Meio Ambiente - SEMA.
Parágrafo único. Para o disposto no inciso III deste artigo, compete ao município manter atua-
lizado o cadastro dos bens, zelar pela sua conservação, e prestar contas ao Estado do Ceará da 
situação e conservação dos bens, quando solicitado.
Art.31. A atuação dos municípios na Política Estadual para o Saneamento Rural consistirá nas 
seguintes atividades:
I - fornecer apoio técnico e administrativo as respectivas associações comunitárias, condiciona-
do à disponibilidade de recursos, quando houver necessidade de aportes financeiros;
II - colaborar na identificação e resolução de problemas operacionais complexos, para os quais 
as associações comunitárias não tenham condições de resolver;
Parágrafo único. Aos municípios caberá celebrar convênio com a entidade gestora de serviços 
rurais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, bem como celebrar Termo de Anuên-
cia para autorizar e definir condições para a prestação dos serviços de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário em localidades de zona rural.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.32. A Política Estadual de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário deverá ser 
implementada no prazo máximo de 12 (doze) meses contados da publicação desta Lei.
Art.33. Esta Lei deverá ser regulamentada mediante decreto, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da publicação desta Lei.
Art.34. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.35. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 20 
DE JUNHO DE 2016.

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 22.06.2016

LEI COMPLEMENTAR Nº 163, DE 05 DE JULHO DE 2016

DISPÕE SOBRE A ADMISSÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA 
ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO DA SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA 
ESTADUAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art.1º Fica a Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo autorizada 
a admitir, por tempo determinado, profissionais para atenderem à necessidade temporária e de 
excepcional interesse público, nas condições e prazos previstos nesta Lei Complementar.
Art.2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução das 
atividades técnicas especializadas necessárias à viabilização da implantação de um novo modelo 
de Gestão para os Centros Socioeducativos do Estado do Ceará, que promova resultados mais 
efetivos e adequados à legislação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – Sina-
se.
8Art.3º O recrutamento de até 110 (cento e dez) profissionais para a Superintendência do Sis-
tema Estadual de Atendimento Socioeducativo, cujas categorias constam do anexo I, a serem 
admitidos nos termos desta Lei Complementar, proceder-se-á mediante processo seletivo sim-
plificado, composto por prova objetiva de conhecimentos específicos e análise curricular, con-
8 Art 3° e Parágrafo único – Anexo I - ver D.O. de 05.07.2016.
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forme normas e requisitos previstos em edital, sujeito à divulgação, inclusive por meio do Diário 
Oficial do Estado.
Parágrafo único. O quantitativo máximo dos profissionais a serem admitidos e a respectiva re-
tribuição são os constantes do anexo I, parte integrante desta Lei Complementar.
Art.4º As admissões serão realizadas pelo período de 12 (doze) meses, admitida a prorrogação 
por igual período.
Art.5º As despesas decorrentes das admissões de que trata esta Lei Complementar correrão por 
conta das dotações orçamentárias da Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento 
Socioeducativo.
Art.6º É proibida a admissão, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da Administra-
ção direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 
de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.
Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do ato de admissão, a infração do disposto no caput 
importará responsabilidade administrativa da autoridade admitente e do admitendo, inclusive, 
se for o caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos.
Art.7º O quantitativo máximo dos profissionais a serem admitidos de forma temporária para a 
Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, assim como as funções, 
a retribuição e as atividades básicas, são os constantes do anexo I, parte integrante desta Lei 
Complementar.
Parágrafo único. Além das atividades descritas para cada função, os profissionais elencados no 
anexo I terão atribuições relacionadas à elaboração e sistematização de novas rotinas e padrões 
de atendimento que orientem o funcionamento das Unidades, em suas respectivas áreas de 
atuação.
Art.8º Aplica-se às categorias funcionais previstas no anexo I desta Lei Complementar, o índice 
da revisão geral, na mesma data fixada para os servidores públicos estaduais.
Parágrafo único. A carga horária de trabalho dos profissionais admitidos será de 40 (quarenta) 
horas semanais.
Art.9º Aos profissionais admitidos de forma temporária aplicasse o disposto nesta Lei Comple-
mentar, ficando vinculados ao Regime Geral de Previdência Social.
Art.10. Os profissionais admitidos de forma temporária, nos termos da presente Lei Comple-
mentar, quando deslocarem-se a serviço, da localidade onde tem exercício para outro ponto do 
território estadual, nacional ou estrangeiro, farão jus à percepção de passagens, diárias e ajuda 
de custo, nos termos previstos no Decreto nº26.478, de 21 de dezembro de 2001 e suas altera-
ções posteriores.
Art.11. O profissional admitido, nos termos desta Lei Complementar, não poderá:
I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo instrumento de vincu-
lação;
II – ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do vínculo, sem 
prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade.
Art.12. As infrações disciplinares atribuídas aos profissionais admitidos, nos termos desta Lei 
Complementar, serão apuradas mediante sindicância, a ser concluída no prazo de 30 (trinta) 
dias, assegurada a ampla defesa e contraditório, aplicando-se, exclusivamente para esta hipóte-
se, as regras previstas no art.209 da Lei nº9.826, de 14 de maio de 1974.
Art.13. A admissão temporária extinguir-se-á: 
I – pelo término do prazo;
II – por iniciativa do admitido;
III – pela extinção ou conclusão das atividades temporárias;
IV – pela inaptidão e/ou desídia do admitido no exercício de suas funções;
V - nos casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o admitente de prosseguir com o mesmo.
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9Art.14. No exercício fiscal de 2016, as despesas decorrentes da execução desta Lei Comple-
mentar serão provenientes de anulação de dotações orçamentárias consignadas na Lei Orça-
mentária Anual de 2016 à Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, conforme anexo II, 
para integrar a estrutura administrativa da Superintendência do Sistema Estadual de Atendi-
mento Socioeducativo.
Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a suplementar, por Decreto, em 
até 25% (vinte e cinco por cento), o crédito especial de que trata este artigo.
Art.15. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.16. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 05 
DE JULHO DE 2016.

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 05.07.2016

LEI COMPLEMENTAR Nº 164, DE 27 DE JULHO DE 2016

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
PROFISSIONAIS PELA COMPANHIA CEARENSE DE 
TRANSPORTES METROPOLITANOS – METROFOR, PARA 
ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art.1º Fica a Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos – METROFOR, autorizada 
a contratar, por tempo determinado, profissionais para atender à necessidade temporária e de 
excepcional interesse público, nas condições e prazos previstos nesta Lei Complementar.
Art.2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução das 
atividades relacionadas à continuidade e ampliação da operação do sistema metroferroviário do 
Município de Sobral, de forma a atender aos anseios da população do Município, oferecendo 
um transporte público de qualidade, enquanto não efetivada a implementação, com a conclusão 
dos estudos necessários, de proposta de concessão do equipamento à iniciativa privada.
Art.3º O recrutamento dos profissionais a serem contratados, nos termos desta Lei Comple-
mentar, proceder-se-á mediante processo seletivo simplificado, conforme normas previstas em 
edital, e observado o disposto na Constituição Federal.
Art.4º As contratações serão feitas pelo período de até 1 (um) ano, prorrogável por, no máximo, 
mais 1 (um) ano.
Art.5º As contratações somente poderão ser feitas com observância da dotação orçamentária da 
Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos – METROFOR.
Art.6º É proibida a contratação, nos termos desta Lei Complementar, de servidores da Adminis-
tração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 
de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.
Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração ao disposto no caput impor-
tará na responsabilização dos envolvidos nas esferas competentes.
10Art.7º O quantitativo máximo dos profissionais a serem contratados de forma temporária, as-
sim como a categoria, especificação, habilitação, atividades básicas e salário serão descrimina-
das em edital de seleção pública voltada para o fim previsto nesta Lei, na forma de seu anexo 
único.
Art.8º Aos profissionais contratados, nos termos desta Lei Complementar, aplica-se o disposto 
na Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT.
9  Art 14 Anexo II - ver D.O. de 05.07.2016.
10 Art 7°  Anexo único - ver D.O. de 29.07.2016.
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Parágrafo único. A carga horária de trabalho dos profissionais contratados será de 44 (quarenta 
e quatro) horas semanais.
Art.9º O profissional contratado, nos termos desta Lei Complementar, não poderá:
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, 
sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade.
Art.10. As infrações disciplinares atribuídas ao profissional contratado, nos termos desta Lei 
Complementar, serão apuradas mediante sindicância, a ser concluída no prazo de 30 (trinta) 
ou 60 (sessenta) dias, a depender da natureza da infração, prevista em regulamento próprio da 
Companhia Cearense de Transporte Metropolitano, e assegurada ampla defesa.
Art.11. O contrato temporário extinguir-se-á:
I - pelo término do prazo contratual;
II - por iniciativa do contratante, quando verificada a desnecessidade da contratação em razão 
da superação da situação excepcional que a motivou, ou por iniciativa do contratado, respeitan-
do-se o Aviso Prévio, nos termos da CLT;
III – pela implementação do projeto de concessão a que se refere o art.2º;
IV - casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o contratante em prosseguir com o mesmo;
V – por ofensa a esta Lei ou ao instrumento editalício.
Art.12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.13. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM FORTALEZA, 27 
DE JULHO DE 2016.

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 29.07.2016

LEI COMPLEMENTAR Nº 165, DE 02 DE SETEMBRO DE 2016

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
PARA ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DA COMPANHIA 
CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS - 
METROFOR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decre-
tou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art.1º Fica a Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos – METROFOR, autorizada 
a contratar, por tempo determinado, 148 (cento e quarenta e oito) profissionais para atender à 
necessidade temporária e de excepcional interesse público, nas condições e prazos previstos 
nesta Lei Complementar.
Art.2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público a execução das 
atividades relacionadas ao início da operação do Sistema Veículo Leve sobre Trilhos – VLT, Li-
nha Parangaba - Mucuripe e ampliação da operação da Linha Sul.
11Art.3º O recrutamento dos profissionais a serem contratados nos termos desta Lei Comple-
mentar, cujas categorias constam no anexo único, proceder-se-á mediante processo seletivo sim-
plificado, conforme normas previstas em edital, sujeito a ampla divulgação, inclusive por meio 
do Diário Oficial do Estado.

11 Art 3°  Anexo único - ver D.O. de 13.09.2016.
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Art.4º As contratações serão realizadas pelo período de 12 (doze) meses, admitida a prorrogação 
por igual período.
Art.5º As contratações somente poderão ser realizadas com observância da dotação orçamentá-
ria da Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos – METROFOR.
Art.6º É proibida a contratação, nos termos desta Lei Complementar, de servidores ativos e 
inativos da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas.
Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto no caput im-
portará responsabilidade administrativa da autoridade contratante, além das responsabilidades 
penal e civil, neste último caso inclusive quanto à devolução dos valores pagos e com extensão, 
de forma solidária, ao contratado, quando demonstrada a má-fé deste último.
12Art.7º O quantitativo máximo dos profissionais temporários a serem contratados de forma tem-
porária, assim como, a categoria, habilitação, experiência mínima, atividades básicas e remune-
ração são os constantes do anexo único que integra a presente Lei Complementar.
Parágrafo único. A carga horária de trabalho dos profissionais contratados será de 44 (quarenta 
e quatro) horas semanais.
Art.8º Aos profissionais contratados, nos termos desta Lei Complementar, aplica-se o disposto 
na Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT.
Art.9º O profissional contratado, nos termos desta Lei Complementar, não poderá:
I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato de trabalho;
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança.
Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, 
sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e administrativa da autoridade.
Art.10. O contrato temporário extinguir-se-á:
I - pelo término do prazo contratual;
II - por iniciativa do contratante ou do contratado, respeitando-se o Aviso Prévio, nos termos da 
CLT;
III - pela extinção ou conclusão da(s) atividade(s), definida(s) pelo contratante;
IV - por casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o contratante de prosseguir com o mes-
mo;
V – por ofensa a esta Lei Complementar ou ao instrumento editalício.
Art.11. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei Comple-
mentar será contado para todos os efeitos.
Art.12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art.13. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de 
setembro de 2016.

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA - GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

D.O. 13.09.2016

12 Art 7° Anexo único - ver D.O. de 13.09.2016.



Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro
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Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que a tua glória conta!
Terra, o teu nome, a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz!
- Nome que brilha, esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro!

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos!
Chuvas de prata rolem das estrelas...
E, despertando, deslumbrada ao vê-las,
Ressoe a voz dos ninhos...
Há de aflorar, nas rosas e nos cravos
Rubros, o sangue ardente dos escravos!

Seja o teu verbo a voz do coração,
- Verbo de paz e amor, do Sul ao Norte!
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria
E foi o sol iluminando o dia!

Tua jangada afoita enfune o pano!
Vento feliz conduza a vela ousada;
Que importa que teu barco seja um nada,
Na vastidão do oceano,
Se, à proa, vão heróis e marinheiros
E vão, no peito, corações guerreiros?!

Sim, nós te amamos, em ventura e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios
Há de florar em messes, nos estios
Em bosques, pelas águas!
Selvas e rios, serras e florestas
Brotem do solo em rumorosas festas!

Abra-se ao vento o teu pendão natal,
Sobre as revoltas águas dos teus mares!
E, desfraldando, diga aos céus e aos ares
A vitória imortal!
Que foi de sangue, em guerras leais e francas,
E foi, na paz, da cor das hóstias brancas!

Hino do estado do ceará

Letra: Thomaz Pompeu Lopes Ferreira
Música: Alberto Nepomuceno
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